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Ao Pedro, Claudia e Marina
RESUMO
O planejamento governamental, a nível estadual, carece de 
uma sistematização de suas ações, bem como da compatibilização 
de suas três dimensões: objetivos, recursos e estrutura. O pre 
sente trabalho define um modelo sistêmico de planejamento gover 
namental, a nível estadual, caracterizando, também, seus aspec 
tos organizacionais (órgãos envolvidos) e operacionais (os doeu 
mentos -necessários e sua respectiva periodicidade), bem como a 
integração das ações planejadas, tanto setorial como regionalmen 
te. Embora o modelo tenha sido desenvolvido para o nível esta 
dual, pode ser utilizado para outros níveis da administração pü 
blica, mediante pequenas modificações.
ABSTRACT
Government planning, at the state level, requires procedural 
work in policies and guidelines, as well as compability in three 
dimensions: objectives, resources and structure. The present 
work defines a systematic government planning model, at the state 
level, characterizing it's organizational (corporations involved) 
and operational aspects.(requires paperworks) and the integration 
in planning sectorially and regionally. Although the model has 
been developed to the state level, it can be applied to other 
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11. INTRODUÇÃO
1.1. Origem do Trabalho
A necessidade sentida de realização deste trabalho sur 
giu no ano de 19 83, quando da montagem do Plano de Governo do en 
tão governador Esperidião Amin Hellou Filho, época em que a. mes 
tranda trabalhava no Gabinete de Planejamento e Coordenação Ge 
ral do Governo do Estado de Santa Catarina. Das atividades de ' 
senvolvidas, percebeu-se que o planejamento governamental enfren 
tava alguns sérios problemas, tais como:
- ser encarado como um fim e não como um meio;
- falta de objetividade, que- representa um obstáculo à 
implementação dos planos, pòis dificulta sua execução;
o tratamento independente das três dimensões do plane 
jamento governamental - objetivo, recursos e estrutura;
- o baixo nível de- participação e comprometimento polí 
tico na elaboração dos planos governamentais;
-- um heterogêneo detalhamento técnico na elaboração dos 
planos governamentais; e
- a situação estadual, idêntica ã federal (deliberamen 
te ou não, os Estados acabam adotando formas organizacionais ou 
procedimentos administrativos criados na esfera federal, mesmo 
quando não estavam presentes os objetivos estratégicos e estilos 
de liderança que geraram tal solução1, agravada por limitações de 
ordem política, orçamentária e institucional.
.Preocupou-se, então, em como organizar estrutural e fun 
cionalmente as atividades de planejamento governamental, de modo 
a propiciar uma satisfatória solução para os problemas anterio 
res a implementação das decisões adotadas, visando alcançar efi 
cácia, eficiência e efetividade na máquina, governamental, assim 
como operacionalizar harmonicamente a participação dos políticos 
e técnicos no planejamento e execução dais ações de governo. Des 
tas preocupações, resultou o presente trabalho.
21.2. Objetivos do Trabalho
Os objetivos são basicamente dois:
- sistematizar as ações de planejamento no âmbito do se 
tor público; e
- desenvolver um modelo que operacionalize a implantação 
de um processo de planejamento governamental, no âmbito estadual, 
a partir do interrelacionamento das três dimensões do planejamen 
to t' objetivos, recursos e estrutura - e da integração dos seus 
aspectos técnicos e políticos.
1.3. Limitações do Trabalho
Devido a grande abrangência do assunto, e a dificuldade 
de obtenção de referências bibliográficas, optou-se por enfocar 
o planejamento na América Latina e no Brasil, relegando-se a se 
gundo plano, o planejamento fora dessa esfera. Isto, entretanto 
não invalida a pesquisa realizada, dado que o principal aspecto 
analisado dentro das experiências relatadas é o institucional,cara 
características marcantes, válidas no Brasil e na América 
Latina.
Igualmente, 'a grande-extensão do modelo proposto impois 
sibilitou uma aplicação prática que permitisse a verificaçao de 
distorções existentes.
1.4. Estrutura do Trabalho
0 trabalho ê composto por seis capítulos: Introdução; 
Administração Pública Estadual; O Planejamento Governamental; Mo 
delos e Experiências; 0 Modelo Proposto; Conclusões e Recomenda 
ções, respectivamente, onde procurou-se evoluir e coletar subsí^ 
dios para a resolução do problema identificado, até a definição 
do modelo proposto.
0 capítulo 2 - Administração Publica Estadual, trata do 
nível estadual, considerando seus aspectos políticos, jurídicos 
e administrativos, procurando definir os objetivos de sua admi. 
nistração e considerando, ainda, os aspectos legais do planeja
mento governamental neste nível.
O capitulo 3 - 0  Planejamento Governamental, correspon 
de à fundamentação teórica do problema, com a determinação dos 
parâmetros e limitações que auxiliarão na definição do modelo pro 
posto.
O capítulo 4 - Modelos e Experiências, compõe-se de mo 
delos teóricos que propõem tentativas de sistematização do plane 
jamento governamental e experiências ocorridas na América Latina, 
no' Brasil e em Santa Catarina.
0 capítulo 5 - 0  Modelo Proposto, estã dividido em seis 
partes: á introdução, que trata do ambiente em que estã inser;L 
do o modelo, a descrição do modelo propriamente dito, sua opera 
cionalização - considerando os aspectos estruturais e operacio 
nais, considerações a respeito da implantação do modelo e também 
dà regionalização do planejamento governamental.
0 capítulo 6 - Conclusões e Recomendações, apresenta as 
possíveis aplicações do modelo proposto, suas limitações, bem co 
mo as possibilidades de desenvolvimento de trabalhos correlatos 
a este.
4NOTAS
01 - PINTO, réf. n9 68, p. 8-11.
Decorrente deste fato, "o processo evolutivo das administra 
ÇÕes estaduais tem sido condicionado pelos seguintes fenôrrte 
nos específicos: a) especialização; b) simetria e; c) forma 
lismo." As consequências deste condicionamento são a inefi 
ciência institucional, custos crescentes e disfunções do pro 
cesso orçamentário.
52. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL
Sendo proposta deste trabalho a definição de ura modelo ^rga 
nizacional e operacional do planejamento governamental, a nível 
estadual, faz-se necessário traçar .algumas considerações a res 
peito do meio ambiente para o qual o mesmo foi desenvolvido, ou 
seja, a administração publica estadual. Neste capítulo, dada a 
extensão do assunto tratado, optou-se por alguns tópicos conside 
rados de relevância para o tema abordado. Primeiramente discor 
remos sobre os fundamentos, tanto políticos, quanto jurídicos e 
administrativos da administração pübliça, seus objetivos e,fina3. 
mente, sobre o aspecto legal do planejamento dos estados."
2.1. Fundamentos Políticos
0 federalismo, segundo Mello, "ê uma forma de organiza 
ção estatal que se criou na tentativa de raelhor buscar os ofojeti 
vos do Estado Nacional, ou seja, de melhor atender ãs desigualda 
des sem perder o sentido dos fins nacionais"1. O mesmo autor des 
taca ainda que, embora não tenhamos "uma Federação formada por 
Estados que tivessem abdicado de uma soberania anterior em favor 
de um Estado Federal, verdade é também que as antigas províncias 
coloniais, oriundas de entidades quase autárquicas, que foram as 
capitanias, tinham um sentido autonômico, verificado na evolução 
política, e econômica do País"2.
Os Estados, desde que não exorbitem os limites estabele 
eidos na Constituição Federal e nem invadam a competência explí 
cita e implícita da União e dos Municípios, podem organizar-se 
livremente, definindo suas Constituições. É sobretudo esse Poder 
constituinte que origina a autonomia política dos Estados-Meiribros.
2.2. Fundamentos Jurídicos
Os Estados são autônomos, não soberanos e gozam do di 
reito de autodeterminação. Contudo, a constituição federal é 
parcimoniosa com respeito a autonomia dos Estados, enumerando
tantos poderes â União que relativamente pouca competência resi 
dual existe para embasar as ações dos mesmos. 0 resultado disto 
é a hipertrofia das administrações federal e estadual porque dei. 
xa de ser delegada às esferas inferiores a responsabilidade de 
execução de serviços (o sistema de ^ competência concorrente entre 
as três esferas governamentais na prestação de serviços e a ex 
cessiva simetria legal levam a duplicação de esforços e recursos 
e ao enfraquecimento dos Estados)3.. *
Mello enumera em seu. livro "Tendências do Federalismo 
no Brasil", a competência e os pontos restritivos mais importan 
tes do atual regime federalista quanto aos poderes dos Estados- 
Membros1*:
- relativo à competência, "o Estado-Membro:
. detém a competência residual, sobre ela legislando;
. organiza sua própria constituição e por ela se rege; 
. dispõe de auto-organização, cabendo-lhe, inclusive, 
a organização municipal pertinente;
. estabelece convênios com a União;
. pode obter, mediante autorização da União, emprésti 
mos externos;
. representa-se politicamente, nas decisões nacionais, 
através do Senado;
. mantém os Poderes Executivo, Legislativo e Judicia
rio;
. . oferece privativamente uma série de serviços bãsi_ 
cos â população;
. tem o seu próprio sistema de planejamento;
. dispõe de tributos próprios".
- os pontos restritivos mais importantes são:
. "pode sofrer intervenção federal se adotar medidas 
ou executar planos económicos ou financeiros que contrariem as 
diretrizes estabelecidas pela União através da Lei;
. estã impedido de gastos com pessoal, acima de 50% 
das suas receitas;
. tem isenção de impostos seusj por força de lei fede
ral;
. deve sujeitar-se âs decisões da União quanto à fixa
7çao de regiões metropolitanas e â caracterização de Municípios 
seus como área de segurança nacional;
. tem condicionada pela União a entrega de recursos 
por ela arrecadados, mas constitucionalmente a ele pertencentes. 
Há princípios a serem obedecidos pelos Estados no exercício das 
seguintes atribuições: processo legislativo, investidura nos car 
gos eletivos,, elaboração e fiscalização orçamentaria, fixação de 
subsídios de deputados, criação de novos municípios, organização 
de seus tribunais de contas e da polícia estadual".
2.3. Fundamentos Administrativos
A estrutura administrativa dos Estados está fortemente 
baseada no Decreto-lei n? 200, de 25/02/1967, com as alterações 
posteriores, inclusive as decorrentes do Decreto-lei n9 900, de 
29/09/1969. Portanto, constitui-se de um Poder Executivo, exer 
eido peló Governador e auxiliado pelos Secretários de Estado, po 
der este encarregado de regular a estruturação, as atribuições é 
o funcionamento dos órgãos da Administração Estadual.
A administração estadual atua de forma descentralizada, 
compreendendo a administração direta (serviços integrados na es 
trutura administrativa do Gabinete do Governador e das SecretarJi 
as) e a administração indireta, que compreende as seguintes cate 
gorias de entidades, dotadas de personalidade jurídica própria: 
autarquias, empresas públicas e sociedades- de economia mista.
As atividades da administração estadual, semelhante ã 
federal, obedecem aos seguintes princípios fundamentais: planeja 
mento, coordenação, descentralização, delegação de competência e 
controle. •
2.4. Objetivos da Administração Estadual
Tanto a administração publica federal quanto a estadual
visam cumprir a função do poder social, de conformidade com as
diretivas fornecidas pelo Governo, assegurando a constante apli
cação das leis, mas sobretudo a marcha cotidiana dos serviços pú
blicos5. Basicamente, pode-se-dizer que a 'jadministração pública
i
8exerce duas funções: de administração (que consiste na prestação 
de serviços gerais) e de governo, justapostas até que a complexi 
dade do Estado dos nossos dias exigiu a dicotomia.
2.5. Aspectos Legais do Planejamento nos Estados
Foi pela chegada ao poder dos comunistas na Rússia que 
pela primeira vez se inscreveu numa constituição a exigência de 
planificação econômica. Havia grande preconceito contra a adoção 
do planejamento éconômico, prejudicando profundamente os paises 
latino-americanos, cuja economia precisava de crescimento acele 
rado e, sobretudo, mudanças culturais e sociais5.
As primeiras menções a planos, segundo Ferreira Filho7, 
se encontram na Lei Magna de 1934. Delas, a mais importante es; 
tá no,art. 16 das Disposições Transitórias. Nesta se determina 
va a imediata elaboração de um plano de reconstrução econômica 
nacional; Com isso, visava-se fortalecer a economia brasileira 
através de medidas e empreendimentos governamentais e incentivos 
â iniciativa privada.
A constituição de 19 37 não faz referência a planos nem 
a planejamento.
Ainda segundo Ferreira Filho, a constituição de 1946 a 
eles se refere em várias disposições, porém todas relativas a pia 
nos de caráter setorial. Contudo, é na vigência desta carta que 
se implantou o planejamento econômico, tendo como fato principal 
a criação do Ministério do Planejamento, em 1962 (Governo João 
Goulart), com o objetivo de "dirigir e coordenar (...) a elabora 
ção de um plano nacional de desenvolvimento econômico e social".
Em 1967, confirma-se esta conquista, quando a constitui 
ção promulgada naquele ano referia-se a planos em vários artigos 
e o Decreto-lei n9 200 inscrevia o planejamento entre os prinol 
pios fundamentais a que devia obedecer a administração. Contudo, 
sòmente quando foi editado o Ato Complementar n9 43, em 29 de ja 
neiro de 1969, é que foi regulada a elaboração pelo _Executivo 
dos planos nacionais de desenvolvimento, pois, anteriormente, a 
Constituição vigente previa planos nacionais, mas todos de cará 
ter regional e setorial.
9A Emenda n9 1, de 17/10/1969, que deu nova redação à 
Constituição de 1967, define no seu art. 89, V, que é da compe 
tência da União "planejar e promover o desenvolvimento e a segu 
rança nacionais", dando-lhes poderes, também, para intervir nos 
Estados que violem as diretrizes dos planos federais (art.10, V, 
"c"), ao mesmo tempo que estende aos Estados e Municípios o pia 
nejamento, como forma de obtenção de auxílios (art. 13, § 59). 
Condiciona ainda no art. 25, § 19, "a", a entrega da participa 
ção dos Estados e Municípios e "do Distrito federal em fundos ge 
rados por tributos federais â "aprovação de programas de aplica 
ção" .
Esta constituição fixa, ainda, que o planejamento do de 
senvclvimento econômico há de ser editado por meio de lei. É de 
se observar que a lei de aprovação do plano ê lei apenas no sen 
tido formal. Não cria normas gerais e impessoais cujo cumprimen 
to possa ser exigido dos homens em geral, apenas formaliza uma 
opção política de metas e meios. (...) Entretanto, por força do 
art. 10, V, "c", as diretrizes por ele traçadas condicionam obri 
gatoriamente os planos econômicos e financeiros dos Estados. Ora,
o descumprimento dessas diretrizes enseja uma sansão, e drástica, 
â intervenção federal8".
Apesar do nível estadual guardar muita semelhança do ní_ 
vel federal, em termos organizacionais, o primeiro encontra-se ex 
tremamente limitado em decorrência da forte centralização de po­
der do segundo. Disso decorre uma série de dificuldades, que vão 
desde o aspecto financeiro até o político, trazendo sérias impli 
cações na realização da ação governamental estadual.
10
NOTAS
01 - MELLO, ref. n9 16, p. 92.
02 - MELLO, idem, p. 40.
03 - MELLO, idem, p. 34.
04 - MELLO, idem, p. 48.
05 - PIRAJIBE DA FONSECA, ref. n9 24, cap. IX, § 61.
06 - MELLO, idem, p. 52.
07 - FERREIRA FILHO, ref. n9 55, p. 115.
(Neste artigo, o autor faz um levantamento a respeito do te 
ma, tratando das diversas constituições brasileiras,no qual 
baseou-se para redigir este item.)
0 8 -  FERREIRA FILHO, idem, p. 118-13.
3.1. A necessidade de Formalizar o Processo de Planejamento
Uma das características básicas do ser humano é fazer 
planos. Ele planeja, mesmo que automaticamente, o cotidiano de 
sua vida; o que comer, o que vestir, ter ou não ter filhos, sua 
hora de dormir. 0 planejamento humano vem se realizando e evolu 
indo, desde os tempos mais remotos, paralelamente ã evolução so 
ciai. "O homem começou a planejar a partir do momento em que 
principiou a pensar1." 0 processo de planejamento não é invenção 
do homem, mas a explicitação de uma sequência de operações de seu 
mecanismo psíquico.
Historicamente, o que se observa ê um esforço crescente 
da sociedade em dominar e transformar a natureza, em aumentar o 
controle sobre suas ações futuras, buscando ampliar os instrumen 
tos de intervenção sobre o processo de desenvolvimento do qual 
participam como sujeito e objeto. A necessidade de um convívio 
humano leva à. tomada de decisão com o objetivo de se chegar a um 
consenso mínimo. A exigência de organização se multiplica.
. A sociedade compõe-se de organizações, dentro das quais 
os indivíduos sentem necessidade de externalizar regras e proce 
dimentos para as ações a serem tomadas. A passagem do individual 
para o coletivo obriga a organização a estruturar-se, de modo 
que possa realizar esta transição.
Segundo Carvalho (1979:03), as ações humanas dividem-se 
em três tipos: instintivas (congênitas), empíricas (imitações) e 
racionais (inteligentes). As ações racionais, ao serem desenvol 
vidas, obedecem a um ciclo, composto de três fases, denominado 
Ciclo Operatório da Inteligência Humana (Fig. 3.1), onde a pri 
meira fase constitui-se na DECISÃO - corresponde à opção adotada
- (comportamento afetivo ou volitivo); a segunda fase, na EXECU 
Ç&O, ou ação (comportamento motor ou muscular); e a terceira, na 
CRÍTICA ou informação (comportamento cognitivo ou sensorial/inte 
lectual). Um problema não é uma fase: ê algo abstrato, produto
3. 0 PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL
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da crítica, ou seja, ê a diferença que se constata entre a situa 
ção real e a situação desejada.
DEC I SÃOí  \  .
PROBLEMA EXECUÇÃO
V  .C R I T I C A
FIGURA 3.1 - Ciclo Operatório da Inteligência. Humana
As fases consomem tempo, são processos que têm como sub 
produtos: a) a hipótese de solução ou resultado previsto (produ 
to. da decisão); b) o resultado alcançado ( produto da execução); 
e, c) um problema novo ou solução (produto da crítica). Se os re 
sultados alcançados forem iguais aos previstos, temos uma solu 
ção, caso contrário, um novo problema.
A aplicação deste mecanismo ás organizações requer ada£ 
tações porque:
- a inteligência humana tem sua própria memória, enquan 
to as organizações não a possuem;
- o homem pode decidir e agir individualmente, o que 
não pode acontecer dentro das organizações, onde atua um grupo 
de pessoas igualmente livres e com iguais direitos, o que preci 
sa ser respeitado por razões de convivência (legitimidade);
- o homem tem consciência das suas decisões, mas as or 
ganizações só as adquirem através de sua comunicação.
Nas organizações:
- as decisões devem ser objetos de cuidadosa preparação 
para que as escolhas aconteçam com um mínimo de racionalidade, a 
partir de um processo de formulação, análise e avaliação de ai. 
ternativas plausíveis;
” a execução pressupõe a oficialização das decisões e a 
sua comunicação a todas as pessotis envolvidas, para que as mes 







- a crítica requer que os resultados alcançados pela e 
xecução sejam conhecidos, ordenados e cotejados com os resulta 
dos previstos, o que pressupõe um processo de acompanhamento.
Portanto, a aplicação da inteligência humana âs organi 
zações (Fig. 3.2) exige que o processo intelectual seja enrique 
eido com três outros processos auxiliares, de natureza burocrãti 
ca, definindo-se, assim, o Ciclo da Ação Racional nas Organiza 
ções, o qual compreende três processos: planejamento, cuja essên 
cia é a tomada de decisões; implementação, cuja essência ê a exe 
cução; e, avaliação do desempenho, cuja essência é a crítica.
PLANEJAMENTO
^ / \  COMPORTAMENTOS HUMANOS 
V 7  APOIO BUROCRÁTICO




Existem, basicamente, três razoes para se planejar,' se 
gundo preconiza Ferreira (1981:17), em seu livro "Planejamento 
sim e não":
- quando se tem um objetivo em vista e tem-se interesse 
em alcança-lo;
~ quando diferentes pessoas ou organismos participam da
ação;
- quando não se dispõe de muitos meios para realizar os 
objetivos2. •
Com a intervenção do Estado sobre a realidade social, 
passou-se a adotar o planejamento em suas atividades como uma das 
maneiras mais racionais e científicas de administrar os recursos 
e minimizar os riscos de ação. A necessidade de atuar racional 
mente .nos assuntos governamentais, de decidir com plena consciên 
cia sobre suas alternativas e resultados, de levar avante a.s mu 
danças estruturais necessárias, etc., é o espírito que dá o im 
pulso, ou deveria dá-lo, â criação de um sistema de planejamento 
e de uma organização administrativa e social que o opere.
Deste modo, o propósito do planejamento governamental é 
definir e alcançar objetivos para o futuro, de maneira que as 
transformações ocorridas na comunidade sobre o qual o governo vi 
sa intervir, não sejam determinadas simplesmente por circunstân 
cias fortuitas, ou externas, mas o resultado de decisões e propõ 
sitos gerados por alguns ou todos os seus habitantes.
Para atingir este propósito, definem-se processos. téc 
•nicas e atitudes administrativas, as quais proporcionarão uma si 
tuação viável para o desenvolvimento do planejamento.
3.3. As Dificuldades
0 tipo de planejamento utilizado por um governo é deter 
minado, legitimamente, por uma variedade de fatores: o regime de 
governo, o estágio de desenvolvimento, a iniciativa privada, a 
qualidade da administração pública, a natureza dos dados empíri
cos disponíveis, etc., cada conjunto de circunstâncias exigindo 
um procedimento adequado,
"0 fracasso ou não do planejamento esta obviamente ligado à exclu 
são de variáveis importantes. Assim, raramente os planos incluem 
variáveis fundamentais, como a organização administrativa e buro 
crâtica, o planejamento financeiro e orçamentário, as formas de 
ligar' o plano a sua execução, a influência das instituições vigen 
tes e do quadro político do momento3".
As maiores dificuldades para a elaboração do plano pro 
priamente dito estão irelacionadas â:
. - obtenção de informações válidas, que permitam previ 
sões dignas de crédito;
- tendência â inflexibilidade que os planos transmitem . 
â administração;
- os custos envolvidos4; e,
- carência de pessoal técnico.
Sob o ponto de vista da administração do planejamento, 
Randolph nos diz que os programas de planejamento fracassam em 
rázão de5:
- falta de comprensão do que consiste o processo de pia 
nejamento;
- falta de um programa que identifique e estabeleça uma 
metodologia de planejamento e um outro para a implementação do 
plano, em todos os níveis de administração;
- falta de compreensão, de apoio, de participação, de 
entusiasmo e de instância da parte da direção para o esforço de 
planejamento; /
- centralização do esforço e dissociação desse esforço 
das demais atividades (separação do planejador do executor);
- carência de uma tentativa sistemática na função de 
planejamento;
~ imposição do planejamento à instituição (não se tenta 
vender a idéia âs pessoas por meio de um programa de educação);
- não estabelecimento de um sistema contínuo de reali 
mentação para atualização do sistema.
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Especificamente relacionado ao planejamento governamen 
tal, Carvalho nos define muito bem os conflitos viyenciados pe 
la administração publica, ao que ele chama os "seis paradoxos do 
planejamento"6:
** quanto ao Estado e Planejamento: "facilitar e raciona 
lizar o processo de acumulação, ao mesmo tempo garantindo as ba 
ses do processo democrático, abalado pela própria intervenção do 
estado capitalista na economia e pela concentração da renda";
- quanto ao Planejamento e Política: "políticas sendo 
dispostas nos documentos de planejamento e, por outro lado, os 
organismos de planejamento sem poder político nem legitimação pa 
ra dispor e manipular sobre as políticas econômicas e sociais";
- quanto aos Instrumentos de Planejamento: "desenvolvem- 
se mecanismos de acompanhamento, controle e avaliação para a exe 
cuçao de planos e programas que "a pr.iori" já se apresentara sem 
viabilidade política para sua implantação e, portanto, sem implan 
tação efetiva esperada. Esses mecanismos de acompanhamento, con 
trole e avaliação caem como elementos de coerção sobre os escalões 
subalternos da burocracia, pois não tende conteúdos de planos ou 
programas a acompanhar, controlar ou avaliar, tendem a praticar 
controles administrativos sobre os procedimentos e rotinas das 
atividades pesspais";
- quanto aos Õrgãos de Planejamento x Õrgãos de Execução: 
"a elaboração e legitimação de um plano de desenvolvimento econô 
mico e social pressupõe um mecanismo democrático de participação 
e representação política, o qual se vê atrofiado pela própria ex 
pansão da burocracia pública (pela expansão do estado) e pela se 
paração entre os grupos que concebem planos de desenvolvimento e 
grupos que devem executar as decisões constantes nos planos";
“ quanto ã Formulação de Estratégias: "os planejadores 
apresentam carências significativas de pensar estrategicamente, 
de propor alternativas para horizontes de médio e longo prazos, 
de decidir entre estas alternativas";
- quanto ao Projeto: "o projeto é um instrumento de pia 
nejamento dependente de outros de nível macro. A inoperância ou 
falta de efetividade dos instrumentos de nível macro comprometem
íit
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a formulação de projetos. Todavia cresce e se multiplica a ne 
cessidade de projetos como instrumento fundamental do planejamen 
to, projeto este que ao nível macro não se efetiva".
Estes paradoxos, em maior ou menor grau, dificultam a 
efetivação do planejamento governamental, gerando, por vezes,con 
flitos que inviabilizam qualquer tentativa de se elaborar um pia 
no ou de se implantar um sistema de planejamento.
3.4. Aspectos Metodológicos
O planejamento é um poderoso instrumento, mas não resol 
ve todos os problemas, não é capaz de sanar todos os males da ad 
ministração, estando sujeito a várias limitações de ordem prãti 
ca. Não substitui a boa organização, a coordenação adequada, o 
controle eficaz e os fluxos ágeis e eficientes da comunicação,em 
bora seja também o instrumento que estrutura e estabelece condi 
ções de aplicação de todos esses fatores. A tarefa do administra 
dor é decidir, à luz dessas limitações, até onde pode aplicar,em 
uma organização, a concepção de planejamento7.
"0 planejamento ê uma atividade de aproximações sucessivas. Numa 
primeira aproximação, tomamos um ritmo estimado; à medida que os 
dados vão se tomando mais precisos, esse rumo vai sendo reajusta 
do. Trata-se, pois, de uma espécie de antevisão das ações para
• que as orientemos no sentido mais racional8".
Reduzindo o planejamento ao seu aspecto mais elementar, é a tare 
fa constante de definir e precisar objetivos.
"É um processo que obedece a relações precisas de interdependên 
cia que o -caracterizam ccmo um sistema, ccm um conjunto de partes 
(fases, processos) coordenados entre si, de maneira a formar um 
todo, um conjunto coerente e harmônico visando alcançar um objeti 
vo final (produto, resultado) determinado. .Sendo um conjunto de 
fases, ou um processo, sua realização não é aleatória9".
18
Os elementos necessários â realização do planejamento 
governamental são:
- um agente (o Governo, o Estado);
- um fim no futuro para o empreendimento em causa (setor, 
região ou situação a ser atingida);
- uma situação objetiva (parte pode ser controlada pelo 
agente: os meios; parte não: as condições vigentes);
- uma relação normativa (relacionamento entre a função 
de natureza política, ligada â fixação de objetivos, e as ativi 
dades vinculadas com o planejamento em si).
O planejamento deve atender, também, aos seguintes prin
cípios:
- o planejamento não é exclusividade de qualquer siste 
ma de governo. Ele ê parte integrante da administração pública e 
está presente em todos os níveis e setores de atividades;
-- o planejamento deve abranger todos os aspectos do pro 
blema e prever, até onde seja possível, todas as suas consequên 
cias (planejamento global);
-- o planejamento encerra a idéia de previsão. Sua vali 
dade implica na fixação de prazos determinados com subdivisões a 
daptadas â realização de objetivos colimados;
- o planejamento deve ter a flexibilidade necessária pa 
ra atender as contigincias, garantindo a continuidade e a sobre 
vivência do empreendimento, porque assim o exige, em primeiro lu 
gar, a dinâmica da vida humana e, em segundo lugar, a insuficiên 
cia dos métodos conhecidos para analisar e orientar os processos 
sociais;
- "todo o processo de planejamento deve ser estruturado 
de maneira que o assessoramento de especialistas e de pessoas 
que possuam informações válidas, colabore com as decisões envol 
vidas nos planos, sem que isso signifique interferência dos pia 
nejadores, nos demais órgãos ou setores da instituição e nem que 
bra de autoridade, pela má interpretação do processo de assesso 
ramento e decisão10";
- "as decisões sobre as ações programadas têm que ser 
tomadas pelos que agem efetivamente. Portanto, se for necessário
\
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que alguém se encarregue.de elaborar um planor é preciso que ele 
não faça senão dar forma ãs opções dos que estão correndo efe 
tivamente os riscos da ação11".
As fases do processo de planejamento são: o exame da si 
tuação, a decisão, o planejamentof .o desencadeamento da ação pia 
nejada e a supervisão da ação planejada (detalhadas no item 3.5). 
Quando a situação é contínua e de mesmo tipo, pode-se pensar em 
um sistema permanente de planejamento, sendo que as fases do pia 
nejamento têm que ser vistas como elementos de um único processo.
3.5. Aspectos Organizacionais
As fases que compõem o processo de planejamento são:
- exame da situação; a analise de uma situação envolve 
um processo de dissecação da realidade em partes componentes,pos 
sibilitando ao planejador: configurar a situação, caracterizar e 
definir, em termos precisos e objetivos, o(s) problema(s) no con 
texto de uma realidade; criar e formular alternativas para a so 
lução do ou dos problemas; examinar cada uma das.alternativas e, 
finalmente; elaborar uma síntese com a seleção das alternativas, 
tendo em vista a escolha da linha de ação a adotar;
- decisão: fase que se reveste de importância por envol 
ver sempre definição de uma responsabilidade pessoal ou funcio 
nal intransferível. As decisões tomadas durante este processo po 
dem ser reunidas em três blocos: a) sobre os objetivos da ação;
b) sobre a política para a realização desses objetivos, e; c) so 
bre a organização propriamente dita da ação12;
- planejamento: fase de elaboração de planos, confecção 
de esquemas d.e ação. Quando diferentes órgãos participam de um 
planejamento é .indispensável assegurar coerência e sentido de 
unidade, dentro da idéia básica da adequação do esquema meios- 
fins;
” desencadeamento da ação planejada: deve-se ter perfei 
ta compreensão dos principais elementos ligados ao desencadeamen 
to da ação.planejada (planos, programas, subprogramas, projetose 






ou execução desses elementos (diretrizes, instruções, normas e 
ordens);
" supervisão da ação planejada: as variações entre' a 
ação planejada e a execução em si podem derivar de vários fato 
res tais como uma modificação imprevista em um ou mais elementos, 
que constituiriam a base do plano original, ou mesmo outras in 
fluências, como erros de apreciação ou julgamento, impropriedade 
da avaliação dos fatos e circunstâncias, partindo de uma situa 
ção presente para um estágio futuro. É evidente que se torna ne 
cessário, durante a execução, não sõ identificar tais fatores co 
mo também determinar seu efeito sobre o plano, a fim de que sejam 
nele introduzidas, como oportunidade, as modificações necessári 
as, tudo tendo em vista assegurar a consecução dos objetivos pre 
estabelecidos. Esta fase deye estar prevista, devendo constar dos 
planos com os dados necessários para a verificação dos resulta 
dos previsionais.
Para processar-se o planejamento, incluindo a prepara 
ção de planos pertinentes e o acompanhamento da respectiva exe 
cução, torna-se necessário criar um aparelho ou uma máquina orgâ 
nica para planejar, ou então descobrir uma forma de utilizar a 
máquina já existente. Uma estrutura permanente ë essencial, por 
ser o planejamento um processo contínuo que se projeta no tempo.
Figueiredo, em seu artigo "Dimensões do Planejamento11"13, 
define seis funções- organizacionais de planejamento:
-- exercício do controle estratégico: ê a função central 
da organização do planejamento, decorrente do problema de ativa 
ção e regulação das atividades de áreas interligadas na institui 
ção, ou no sistema, visando evitar o surgimento de conflitos e 
perdas de recursos, devido ao estabelecimento de vinculações ne 
cessárias;
- presença da autoridade para o exercício do controle es­
tratégico: refere-se ao problema de localizar, limitar, regular 
e exercer autoridade no controle estratégico das áreas. A função 
de. controle estratégico assegura um conjunto relevante de cone 
xões entre as áreas e, no exercício da sua autoridade, garante a 
consistência entre as ações iniciadas nesta atividade conjunta
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(organização e regulação efetiva dos trabalhos dos grupos);
- criação e manutenção de fluxos das informações rele­
vantes : deve ser prioritária a preocupação coiti respeito aos ' nj[ 
veis, tipos e regularidade da informação no sistema e â partic_i 
pação dos membros das áreas e dos grupos nos processos de dec.i 
são;
- participação dos diversos segmentos envolvidos____ nas
decisões: a falta de participação dos membros da instituição so 
bre os processos de decisão, limitando-se à interpretação de nor. 
mas e diretrizes, é um forte entrave ao sucesso do planejamento, 
cabendo ao õrgão de planejamento criar mecanismos de participa 
ção de representantes das áreas e grupos nos seus processos deci 
sõrios. A diversidade de opinião inerente a um corpo mais va 
riado de representantes parece satisfazer melhor as condições de 
complexidade da função de controle estratégico. 0 cuidado que se 
deve ter é o de assegurar uma participação com conteúdo garanti^ 
d.o, isto ê, baseada no entendimento profundo dos assuntos trata 
dos e movida por motivações explícitas;
" intercomunicação em linguagem adequada: todas as fun 
ções organizacionais relacionadas anteriormente, implicam proble 
mas de comunicação entre indivíduos, áreas e grupos integradores, 
pois estes têm linguagem própria, decorrentes de formas de pensa 
mento e expressão próprias. Os desajustes de comportamento não 
são sanados com meras mudanças formais da organização ou dos pro 
cedimentos. Estas mudanças somente são eficazes quando conside 
ram as motivações dos participantes, os seus objetivos pessoais 
e necessidades sociais;
- motivação, levando em conta interesses individuais e. 
sociais: o õrgão de planejamento deve incorporar na institui^ 
ção, fatores que assegurem a realização das metas socialmente a 
ceitáveis dos vários participantes.
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3.6. Aspectos Operacionais
0 planejamento governamental, segundo Tristão-1*, apre 
senta três dimensões, que devem ser avaliadas e, na medida do 
possível, mantidas em equilíbrio: -
- objetivos: as intenções da instituição;
- recursos: financeiros, alocação de recursos orçamenta
rios, e;
- estrutura organizacional: -estrutura formal da insti 
tuição, com seus recursos humanos e materiais.
"Os cbjetivos precisam levar em conta os recursos obteníveis. Po_r 
tanto, devem ser' equacionados de maneira a possibilitar a aplica 
ção de recursos adequados e a conseguir a prioridade desejada. Os 
objetivos necessitam estar definidos de forma a permitir, aos que
■ vão decidir a aplicação de recursos, entender o que ocorrerá cáso 
haja indeferimento ou redução de recursos151'.
Os recursos devem ser distribuídos em função dos objeti 
vos definidos e, aí então, alocados a õrgãos determinados.
As estruturas precisam ser articuladas ao processo (sis 
tema permanente e periódico de reexame para.sua revitalização), 
pois, dado que continuam a ser examinadas assistematicamente,não 
têm funcionado como suporte para a consecução de objetivos, pré 
judicando até mesmo a integração das outras duas dimensões.
Conforme Tristão, "o planejamento tridimensional, enten 
dido como um roteiro para a ação administrativa, pretende estabe 
lecer o equilíbrio entre as três dimensões do planejamento, de 
tal forma que o objetivo se torne viável, os recursos sejam su 
ficientes e a estrutura se transforme na mais adequada e flexí 
vel16" (Fig. 3.3).
Visando atender ãs premissas do planejamento tridimen 
sional e como forma de viabilizar e executar as diversas etapas 
do processo de planejamento governamental (item 3.5), as unida 
des de planejamento das diversas instituições devem elaborar al_ 
guns documentos, aos quais chamamos de produtos do sistema.
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P = ( RECURSOS , ES TR UTUR A  .O B JE T IV O S  )
FIGURA- 3.3 - As Três Dimensões do Planejamento (modi 
ficado de TRISTÃO, 1978: 01, p. 9)
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Correspondente:
- à fase de exame da situação, tem-se a elaboração de 
diagnósticos periódicos do campo sõcio-econômico de atuação da 
instituição, da eficácia e eficiência de seu desempenho;
- às fases de decisão e planejamento, tem-se o plano 
de ação do governo e d.e trabalho da instituição, respectiva:nen 
te;
- â fase de desencade.amento da ação planejada, os o:-:ça 
mentos programa anual e plurianual de investimentos; e
- â fase de supervisão da ação planejada,os relatórios 
periódicos da execução orçamentária, o acompanhamento das obras 
e serviços prestados, òs relatórios estatísticos periódicos de 
acompanhamento do andamento das ações realizadas pela institui 
ção, bem como dos produtos dessas ações (obras, serviços, etc.), 
e os relatórios, também periódicos, de avalj.ação de desempenho 
organizacional, da instituição (estes produtos são apresentados 
com maior detalhamento, no Capítulo 5, item 5.3.2, que trata (ia 
operacionalização do modelo proposto).
3.7. A Interação Técnico-Polltica
A gama de relações sociais que expressa os interesses 
e privilégios dos diferentes grupos envolvidos no processo de 
planejamento governamental, possui uma inércia muito grande, que 
se reflete em propensões a manter a estabilidade política, admi­
nistrativa e social.
Segundo Bustelo, para que um plano seja viável politi 
camente tem que obter certo grau de apoio da sociedade sobre a 
qual vai atuar. Para ser implementado, ê necessário apoio a ní 
vel administrativo, envolvendo aí,a alta administração, os níveis 
intermediários e o nível executivo. Este apoio está relacionado 
aos interesses das forças políticas e ao controle que ditas for 
ças têm sobre os meios e mecanismos de tornar um plano viável, 
seja politicamente ou na implementação. As diferentes forças que 
participam dele são afetadas pelo processo de planejamento, na 
medida em que este prospera e geram maior compromisso político
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em proporção a seus interesses17.
Ê necessário, portanto, que o sistema de planejamsnto 
governamental seja visto sob dois pontos importantes: que é im 
possível falar-se em planejamento sem condições de conduzir con 
cretamente processos e programas e que, não alcançar-se-ão os 
fins desejados, se a proposta não for "comprada" pelos intere,s 
sados - aqueles que têm o poder de decisão, os políticos, e a 
queles para os quais as ações são destinadas, a comunidade18.
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4. MODELOS E EXPERIÊNCIAS
A idéia de planejamento como meio de promoção do desenvolvi 
mento econômico expandiu-se rapidamente pelo mundo, principai.men 
te após a Segunda Guerra, em razão dos bons resultados auferidos 
com o planejamento central na União Soviética e com os planos de 
reconstrução e expansão econômica dá Europa de pós-guerra.
A partir de 1950, o Banco Mundial•passou a recomendar a ela 
boração de planos globais, bem como o estabelecimento de agências 
centrais de planejamento como condição de ajuda, internacional 
(em detrimento do enfoque em projetos setoriais específicos), i.ns 
trução posteriormente adotada por várias outras agências de em 
préstimos internacionais.
Na América Latina, a Comissão Econômica das Nações Unidas 
(CEPAL) foi o foco estimulador do desenvolvimento de atividadss 
de planejamento nacional, através da difusão das técnicas e da 
prestação de assessoria direta aos países.
A formulação de planos nacionais de desenvolvimento e as te.n 
tativas de colocá-las em prática, definiu uma característica im 
portante no planejamento desses países, ou seja, a magnitude do 
setor público. Os governos dos' países considerados em vias de de 
senvolvimento, passaram a assumir a direção, de forma centraliza 
da, da procura e emprego dos recursos, como também a empreender 
atividades empresariais. Os gastos públicos, na maioria desses 
países,, aumentaram consideravelmente, determinando, dessa forma, 
muitas e importantes mudanças estruturais.
Difundiu-se a filosofia da racionalidade administrativa e, 
conforme Lezar1, "o planejamento, ao fornecer critérios técnicos 
e racionais para decisões políticas quanto a objetivos e meios, 
envolve uma tentativa de modificação do processo "tradicional" de 
tomada de. decisões ..." O orçamento tradicional, voltado funda 
mentalmente para o controle dos gastos, divorciava~se, assim, do 
processo de decisões quanto aos programas governamentais. Havia 
verdadeiro tabu na observância dos limites fixados âs verbas ou 
dotações, mas por outro lado tinha-se muita dificuldade para a
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identificação .dos programas e projetos. Este sistema para a ela 
boração do orçamento não oferecia informações sobre o que c go 
verno estava realmente realizando e o que obtinha e m .troca do di 
nheiro dispendido.
Assim, a preocupação com a necessidade de controle político 
do aparelho burocrático governamental, e de sua crescente ricio 
nalização para atingir os fins politicamente estabelecidos, moi 
daram o desenvolvimento de sistema orçamentário. Dentro do enfo 
que de que "o plano ê basicamente um projeto.de ação, ao passo 
que a atividade orçamentária é operacional2", e em decorrência 
das necessidades identificadas acima, o orçamento passa de uri ins 
trumento meramente de tíontrole financeiro, para o de gerênciõ da 
execução dos programas governamentais em expansão.
A seguir apresentar-se-ão dois dos principais modelos teõri 
cos de planejamento governamental, os quais foram básicos para 
os modelos mais recentemente desenvolvidos.
4.1. Modelos Teóricos
Os modelos teóricos que serão discutidos são:
- PPBS - Planning Programing Budgeting System; e
- Modelo para um Processo d.e Planejamento Contínuo Ir,te
grado.
4.1.1. PPBS - Planning Programing Budgeting System
A tentativa de adaptação do orçamento às normas, 
procedimentos e valores implícitos no planejamento levou â con 
cepção e desenvolvimento do PPBS - Planning Programing Budgeting 
System - ou ainda, SIPPO - Sistema Integrado de Planejamento,P;-:o 
gramação e Orçamento, ou, simplesmente, Orçamento-Programa,
O sistema PPB consiste na adoção de uma estrutu 
ra programática de classificação, voltada para os produtos dcs 
programas e para os objetivos das atividades governamentais, que, 
por si própria, levaria analistas, administradores e decisores a 
pensar em termos dos objetivos dos diversos programas e avaliar
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a medida em que seus produtos atendem com eficiência e eficácia 
aqueles objetivos, orientando suas decisões por tais critérios.
Em primeiro lugar, estabelecem-se programas e atividades signifi 
cativos para cada função confiada a uma organização ou entidade, 
a fim de indicar exatamente os objetivos perseguidos pelos diver 
sos órgãos. Segundo, o sistema de contas passa a ser correlacio 
nado com esta classificação. Terceiro, em relação a cada pr^gra 
ma e suas subdivisões operacionais, estabelecern-se medidas d 2 pro 
gramas e de trabalho que permitam avaliar o rendimento.
Para alterar o processo orçamentário tradicional 
e adaptar c orçamento âs etapas características do processo de 
planejamento, definiu-se os seguintes elementos:
- reforço das atribuições e da autoridade do õr 
gão central de orçamento,■intimamente associado corn o órgão cen 
trai de planejamento (ou mesmo com ele se confundindo), localiza 
dos no topo da hierarquia executiva. 0 órgão então ficaria encar 
regado de traduzir as metas e diretrizes constantes dos orçamen 
tos plurianuais em orientações para a elaboração dos orçamentos 
anuais;
- forçar em cada nível da estrutura hierárquica3: 
. a especificação dos objetivos (identificação
e exame permanente) dos programas;
. a avaliação da eficácia dos programas com ba 
se nesses objetivos, ou seja, da eficácia da ação governamentc.l;
. a análise de custos e benefícios de proçra
mas alternativos;
. a formulação de objetivos e programas dentro 
de uma perspectiva de longo prazo.
A'formalização destes elementos se dá através da 
adoção do orçamento-programa, da apresentação de planos finane 21 
ros de longo prazo e da explicitação, junto com o documento or^a 
mentário anual, das justificativas analíticas e estratégicas das 
principais decisões orçamentárias e do conteúdo dos principais pro 
gramas.
"0 sistema PPB, na verdade, representava uma ten 






ãs diretrizes globais emanadas do centro do sistema, do topo da 
hierarquia executiva, com o planejamento de "baixo para cima",i£ 
to é , os projetos e atividades elaborados pelas próprias agên 
cias executivas, tornando esses dois processos interativos, con 
tinuamente ajustados, através de análises e testes de consistên 
cia4". Entretanto, embora oficialmente implantado nos Estados 
Unidos em 1965, já no inicio da década de 70 tinha sido abc lida 
a obrigatoriedade legal de sua utilização (em razão, principal_ 
mente, da falta de tradição americana nas atividades de planeja 
mento, da falta de motivação- e preparo técnico do pessoal en 
volvido, na resistência dos dirigentes de programas e de re:eio 
do legislativo, que via no PPBS um instrumento de fortalecimento 
do Executivo, assim como do fato do processo não ter sido implan 
t.a.do de forma gradual)5.
As principais distorções do modelo, referentiis ao 
modo como tem sido aplicado,são:
~ tendência ã redução do âmbito da discussão de 
políticas públicas a um pequeno numero de técnicos,com precor.cei 
tos, linguagem e interesses comuns;
- utilização do orçamento-programa como instru 
mento de fortalecimento do planejamento de "cima para baixo";
- má concepção quanto â maneira de identificarob 
jetivos para o planejamento, ou seja, os objetivos também são fi 
xados de cima para baixo, geralmente por um grupo restrito de' 
técnicos, alheios â percepção das necessidades pelos próprios se 
tores da sociedade interessados, ou pelas unidades da base do 
sistema.
Segundo Schick6, a aplicação do sistema PPB seria 
mais concebível em situações de escassez crônica de recursos, su 
ficientes apenas para a manutenção dos programas existentes,sen 
dò, portanto, necessária e importante, a gerência dos mesmos com 
eficiência, como meio para a liberalização de fundos para novos 
programas.
Embora tenha apresentado deficiências, principal 
mente decorrentes de deturpações quando de sua aplicação, o sis 
tema PPB tem importante contribuição no sentido de disseminação
tl
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de conceitos básicos, como a necessidade de integração entre pia 
nejamento e orçamentaçáo e da complementariedade do planejamento 
de "cima para baixo" com o de "baixo para cima", decisivos para 
a evolução do processo decisório, e do planejamento e orçamenta 
ção do setor público.
4.1.2. Modelo para um Processo de Planejamento ContInuo
Integrado
Partindo do conceito de que o planejamento " Lnte 
ressa-se por definir e alcançar objetivos para o futuro, de na 
neira que as transformações que ocorrem em certas sociedades e 
naçÕes não sejam mais determinadas simplesmente por circunstân 
cias fortuitas ou externas, mas como resultados de decisões c pro 
pósitos gerados por alguns ou todos os seus habitantes", e em 
resposta às criticas feitas no sentido de abolir o planejamento, 
Ray Bromley7 desenvolveu um modelo para um processo de plar.eja 
mento continuo integrado.
Criticando o planejamento no seu sentido estiito, 
o "narrow planning", que representa uma visão bitolada do pJane. 
jamento, Bromley propõe um planejamento amplo, que possa "ser 
considerado como um processo integral de mudança social8".
.0 "narrow planning" consistiria simplesmente na 
preparação dos planos, ou seja, na redação dos documentos e nos 
traçados dos mapas e diagramas concernentes ao planejamento. Ela 
borado geralmente por planejadóres profissionais, havendo a divi 
são de trabalho entre aqueles que elaboraram os planos e aqueles 
que o executam, é produzido em repartições especializadas, e sem 
nenhuma fórma efetiva de participação comunitária. Por ser um pro 
cesso descontinuo e com mais ênfase em "documentos do que :-ias 
transformações do mundo real", é denominado, segundo Bromley, de 
"planejamento no papel9".
0 modelo de "broad planning" (o planejamento am 
pio), idealizado por Bromley, é, segundo o autor, um processo 
contínuo, integrado, atingindo e envolvendo uma parte substanci. 






O sistema engloba dez etapas, conforme Fig. 4.1. 
0 planejamento é efetuado a partir da analise de informações'sig 
nificativas que incluem consultas a todos os grupos de interesse 
releyante, preparação de prognósticos, seleção de objetivos, mon 
tagem e liberação de planos de ação (conforme avaliação no nais 
alto nível), implantação, acompanhamento, avaliação e modifica 
ção progressiva em três níveis: dos planos, das estratégias de 
implementação e dos resultados obtidos.
Pela sua característica de continuidade e sxste 
matização em objetivos de curto e longo prazos, permite uma me 
lhor integração dos ciclos orçamentários anuais ao processo de 
planejamento. Do mesmo modo, por. estabelecer um acompanhamento 
durante todo o decorrer das atividades, ou seja, um feed-bac>. das 
informações obtidas das sucessivas avaliações feitas, permite a 
elaboração de relatórios de acompanhamento trimestrais ou anuais, 
e de listas d.e projetos e cronogramas estimativos.
Com a ênfase na coleta e avaliação de dados,o mo 
delo requer que as fases de elaboração e implantação do plano se 
realizem nas mesmas instituições (dado a necessidade de estreita 
interligação entre outras), atuando cada qual no seu. setor. Pelo 
fato da maioria d.os envolvidos no processo não ter treinamento 
"profissional", pode-se tentar evitar os excessos de tecnocracia 
e de utopia e facilitar a mobilidade de pessoal entre as inr.ti 
tuições encarregadas das diferentes partes a nível do proceíso 
de planejamento.
Conforme Bromley, as limitações do modelo seriam 
quanto a não resolução dos problemas referentes ao poder po.lítji 
co e â participação comunitária em larga escala. Também não se 
define a maneira de agir dos planejadores, isto ê, se adotam a 
posição de neutralidade política, servindo aos objetivos dos ?o 
líticos, ou não. Ressalta ainda que "a alocação de recursos Ln. 
tersetoriais ou .inter-regionais e os objetivos sociais de longo 
praz.o devem ser determinados através de um processo essencialrnon 
te político, com assessoria técnica, ao invés de um processo tèc 




FIGURA 4.1 - Modelo Proposto para um Processo de Plane 
jamento Contínuo Integrado, segundo Brcmley 
(ref. n9 2, p . 127)
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A validade do modelo, contudo, consiste, ;iusta 
mente, na preocupação do autor em estabelecer um processo de. pia 
nejamento contínuo, um sistema integrado quanto a. definição .dos 
objetivos (a confecção do plano "no papel") e sua operacicnali 
zação, ou seja, a efetiva alocação.de recursos necessários para 
a concretização-dos mesmos, através do estreito interrelaciona 
mento entre planejamento e orçamento e a facilidade de acompanha 
mento em termos estruturais, físicos, financeiros e temporais de 
sua implementação e execução.
4.2. A Experiência na América Latina
A adoção de alguma forma de planejamento pelos países 
latino-americanos, segundo conclusões' chegadas no "Seminário so 
bre la Organizaciôn y Administracion dei Planeamento11", tem ori_ 
gem nas seguintes razões:
a) a tomada de consciência de que o ritmo de expansáío e 
conômica da América Latina era insuficiente para atender as r.eces 
sidades de uma população em crescimento acelerado;
b) os indícios cada vez mais claros de que os .esforços 
parciais para acelerar o desenvolvimento em geral não haviam po 
dido remediar e nem sequer atenuar de maneira significativa, as 
péssimas condições de vida dos grupos majoritários da população 
latino-americana;
c) o reconhecimento de que um desenvolvimento acelerado, 
que se traduza simultaneamente em benefícios para o grosso da po 
pulação ê um imperativo imprescindível na América Latina, cump::in 
do o duplo propósito de acelerar o desenvolvimento e distribuir 
melhor seus frutos;
d) o reconhecimento de que o planejamento pode ser um 
instrumento eficaz para orientar o processo de reformas estrv.tu 
rais e institucionais, em função, inclusive, da crescente comple 
xidade das funções e responsábilidades assumidas pelo setor pú 
blico.
Nas décadas de 30 e 40, realizou-se alguns ensaios de 
planos quinquenais e sexenaisem alguns países e formulou-se pro
jetos e programas setoriais (alguns deles de apreciável siçnifi 
cação do ponto de vista da reorientação do processo de desenvoj. 
vimento)12. No final da década de 50, quando as condições econô 
micas internacionais se deterioram e os programas setoriais e par 
ciais não puderam ser aplicados sem perigo de graves desequilí. 
brios financeiros, e quando surgiram novas condições políticas 
na América Latina que acentuaram a preocupação por efeitos scciais 
do desenvolvimento econômico, se delineou uma forte tendência a 
constituir os planos, mas do que para fins de mudança em meios 
de racionalização e coordenação formal da política de desenvolvi_ 
mento13.
No início da década d.e 60, começou-se a encarar o pl.ane 
jamento como um instrumento operacional estritamente técnico e 
sob cuja ação os problemas reais do desenvolvimento latino-aneri 
cá-no poderiam resolver-se com facilidade14. A partir daí, o pia 
nejamento logrou ampla aceitação e os esforços neste sentido al_ 
cançaram uma maior expressão formal.
Segundo, ainda, os resultados das discussões e análises 
do Seminário, anteriormente citado, o planejamento registrou um 
progresso considerável em todos os países latino-americanos, em 
bora nenhum país da região tenha criado sistemas e processos de 
planejamento que tenham possibilitado um tal grau de aperfeiçoa 
mento e influência que permitissem garantir a eficácia da poliiti 
ca de desenvolvimento.
De um modo geral, contudo, todas .as iniciativas de pia 
nejamento que surgiram nos países latino-americanos foram resul 
tado e forma de um intervencionismo estatal intensificado. Imçor 
taram modelos de sociedades capitalistas mais avançadas e imple 
mentaram-os numa sociedade estruturalmente mais simples, num mo 
delo primário - exportador, inadequado para as exigências e poli 
ticas de um desenvolvimento planejado. Aplicaram o conceito pura 
mente econômico de subdesenvolvimento, elaborando planos de de 
senvolvimento que, ou não consideravam os aspectos sociais, ou 
não davam a estes, a devida importância. O planejamento levado a 
efeito, portanto, incidiu sobre aspectos e fenômenos parciais, 
constituindo-se, geralmente, numa resposta "a posteriori" dos
problemas surgidos na economia e na sociedade. Deixou de s=r um 
processo que prevê, antecipa, orienta e exerce algum controle d_i 
nâmico sobre o futuro, para recuperar e controlar fenômenos iden 
tifiçados tardiamente, causando desajustes contínuos por falta 
de uma ação global integrada. 0 excesso de formalismo cort que 
foi desenvolvido, levou a um desenrolar das tarefas de planifica 
ção de forma .relativamente isolada, dos mecanismos de decisão de 
curto prazo e do pensamento dos diversos setores sociais'15.
Os planos, a nível nacional,.são de longo prazo, una o 
rientação macroeconômica para o país em questão, sem defim.ções 
de metas (os serviços estatísticos e as pesquisas sobre a reali. 
dade sõcio-econômica do país são insuficientes ou, muitas vezes, 
sequer existem), dificultando sua aplicação através de mecanis 
mos de médio e curto prazos (planos de investimentos públicos com 
metas e previsões de financiamento, orçamentos-programa, p:roje 
tos específicos de investimentos). Como forma e resultado de um 
intervencionismo estatal, ao nível sócio-econÔmico, não transmi 
te ao homem comum, o sentimento de responsabilidade pelo futuro 
da nação, que adota uma atitude passiva de espera pelos beiieficios 
que lhe serão outorgados pelos detentores do poder. "A lacuna en 
tre governantes e governados alarga-se, o que contribui para re 
forçar o autoritarismo vertical dos que comandam, bem como a in 
diferença e responsabilidade dos comandados, reduzindo ainda rrais
o possível apoio político ao planejamento16". "Principalmente a' 
burocracia tradicional resiste a um projeto de planejamento cue 
subentenda a necessidade de reforma administrativa e que, em con 
sequência, incomode a constelação de poderes e interesses cria 
dos, gerando desafios e penosa reformulação de mentalidade e aã 
bitos17". 0 não desenvolvimento de metodologias para formulação 
de planos operativos anuais e a dificuldade criada pelo grau :.n 
completo das reformas orçamentárias (faltou abarcar empresas pú 
blicas e organismos descentralizados), determinou limitações ne 
todolõgicas que inibem planificadores de atuar no curto praze, 
dificultando a manutenção da objetividade do órgão planejador e 
a coordenação entre planos e orçamentos.
A estrutura, a localização e o alcance do órgão de pia
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nejamento varia de país para pais. Ele pode situar-se junto ao 
Executivo,com grande autonomia sobre o restante do sistema buro 
crático, ao nível ministerial, ou como órgão autônomo da estrutu 
ra administrativa do Executivo e dos ministérios. O alcance varia 
conforme a amplitude do planejamento aplicado (simples ou com po 
der de execução), suas funções, o grau de desenvolvimento da má 
quina administrativa estatal e o pessoal, técnico capacitado uti­
lizado.
Segundo Kaplan (1982:02), existem algumas deficiências 
comuns a todos os órgãos em geral, que podem manifestar-se alter 
nativa ou combinadarnente,. conforme os diversos tipos e experiên 
cias:
- o órgão dei planejamento funcionando desarticulado dos 
ministérios, dos órgãos financeiros e orçamentários e dos respec 
tívos órgãos nos níveis estaduais e municipais, carecendo de res 
ponsabilidade política e administrativa é vulnerável âs vicissi^ 
tudes políticas e as mudanças de governo, provocando descontinui 
dade no pessoal técnico utilizado e, consequentemente, no trãbã 
lho desenvolvido (o planejamento não se caracteriza como proces 
so). O órgão tende a atuar como agente técnico neutro, com fun 
ção simbólica, fazendo planos qiie ficam somente no papel, sem ba 
ses concretas, para possível avaliação "a posteriori";
- uma situação totalmente oposta ocorre quando o órgão 
de planejamento ê autônomo, combinando funções de planejamento e 
execução, pelo fato que leva â concentração de poderes, â concre 
tização de uma organização complexa, â burocratização e à perda 
de objetividade e flexibilidade. "O órgão planejador pode coiiver 
ter-se definitivamente num Estado dentro do Estado, refratãrio â 
ingerência do governo central e conflitante com suas faculdades 
e atividades específicas, e tornar-se, assim, fonte de desajus^ 
tes, articulações e conflitos político-adrninistrativos 1 8 " .
Outros fatores contribuem para tais deficiências, tais 
como o desenvolvimento interno desigual, os desníveis estruturais 
entre as áreas sócio-econômicas que compõem o país e a centrali 
zação de poderes dentro da sociedade e do Estado, debilitando i. 





pal, bem como a sua falta de coordenação com o planejamento na 
cional.
Como reflexo desta situação, os planejadores não chegam 
a formar um grupo articulado, com poder de pressão, não obtendo 
um nível de reconhecimento importante por parte do governo. Sua 
própria atividade de planejamento ê condicionada pela realidade 
sõcio-econômica vigente, que determina seu âmbito de ação, defi 
nindo suas tarefas dentro de limites rigidamente prê-determinados. 
Suscetíveis ãs mudanças políticas, sofrem descontinuidade do tra 
balho desenvolvido. Como agentes de mudança encontram resistên 
cias por parte dos burocratas tradicionais, que vêem as ações 
com caráter têcnico-científico ou as normas de racionalidade de 
senvolvidas,uma ameaça ao seu "status" e âs suas rotinas.
De um modo geral, pode-se afirmar quef implícita ou ex 
plicitamente, existiu uma estratégia para criar os sistemas de 
planejamento na América Latina, com mais ou menos as mesmas ca 
racterísticas:
- inicialmente implantou-se a nível nacional, para pos 
teriormente cobrir órgãos e estados;
- deu-se maior impulso para a formulação de planos, com 
o objetivo de adquirir experiência e criar condições para a im 
plementaçáo de um sistema de planejamento; e
- preferiu-se criar novos organismos para cumprir as ta 
refas de planificação, do que designá-las para os já existentes 
ou para .os ministérios.
4,3. Experiências Brasileiras
4.3.1. A nível nacional
"De um modo geral, a evolução da organização para o plane 
jamento no Brasil tem seguido um esquema típico. Em pri 
meiro lugar, já foram criados planos sem que tenha sido 
criada qualquer agência governamental para esta finalida 
de. Em segundo lugar,, foram criadas agências de caráter 
temporário a fim de administrar determinados planos, sem
uma definição clara do papel.ou poderes da agência. Final 
mente, foram feitos esforços para estabelecer um sistema 
permanente de 'planejamento com poderes definidos para a e 
laboração e execução dos planos19."
• • No Brasil, em termos nacionais, os planos sempre, 
foram definidos por grupos restritos de técnicos e políticos e a 
provados dentro do sistema político tradicional. Embora com obje 
tivos de auxílio àqueles que não participam do progresso econômi 
co e para assegurar o crescimento nacional, tudo isso ocorreu 
num quadro de baixa informação política e de apatia da sociedade 
e principalmente dos políticos, quanto.âs medidas econômicas e 
política.s que estavam sendo adotadas.
A partir da década de 40f várias foram as tenta 
tivas de coordenar, controlar e planejar a economia brasileira. 
Entretanto, até 1956, elas foram mais propostas, mais . diagnõsti 
cos, mais esforços no sentido de racionalizar o processo orçamen 
tãrio, do que planejamento propriamente dito.
Para o período de 1939 a 194 3, foi elaborado o 
Plano Especial de Obras Públicas e Aparelhamento, considerado o 
primeiro plano quinquenal brasileiro, pois, pela primeira vez, 
"... a atuação do Estado passou a se vincular a um objetivo pre­
fixado, ou pelo menos, a recursos pré-determinados e especialmen 
te destinados a gastos públicos20".
Como resultado de diversos esforços de planeja 
mento anteriores do Governo nacional, criação de agências regio 
nais e legado de planos incompletos e relatórios não usados (in 
cluindo-se aí o Plano Especial de Obras Públicas e Aparelhamento) , 
foi preparado durante a administração Dutra (1946-1950), o Plano 
SALTE a fim de coordenar os planos existentes. Segundo Daland, 
"este foi o primeiro de um certo número de esforços tendendo a 
"coordenar" um complexo de atividades de planejaménto21". No en 
tanto, este plano.se restringiu a quatro campos principais: saú 
de, suprimentos, transportes e energia. Foi escrito durante 1946 
e 1947 e submetido ao Congresso pelo Presidente Dutra em maio de 
1948, devendo abranger os cinco anos. de 1949 a 1953.
Quando o Plano SALTE foi elaborado, não havia õr
39
40
gão de planejamento. 0 plano foi elaborado por técnicos do DASP - 
Departamento Autônomo de Serviço Público - com a assistência de 
técnicos do Governo do Estado de São Paulo. Finalmente, em 19 50, 
foi nomeado um Administrador-Geral do Plano, que apesar de nomea 
do pelo Presidente e recebendo ordens de coordenar o plano, não 
recebeu meios para fazê-lo, ficando virtualmente sem autoridade» 
Embora tivesse poucas verbas para distribuir, o administrador, 
que também era o Secretârio-Geral do DASP, não tinha meios de ve 
rificar como eram usadas depois de empenhadas, pois não havia me 
canismo de retorno para informar os progressos feitos na direção 
das metas do plano. Finalmente, o administrador não tinha- um 
"staff" de planejadores- para fazer um plane j a.mento futuro e mui_ 
to menos o acompanhamento e revisão daquele que estava em vigor,
Embora elaborado em 1947, este plano teve vida. 
tumultuada, sofrendo alterações até 1950 e, já em 1952, foi aban 
donado* .As razões que o levaram a este curto ciclo de vida, se 
gundo Mendes (1978:29), foram basicamente: a demora da aprovação 
do mesmo pelo legislativo; a disparidade entre os recursos pro 
gramados e os disponíveis; a falta de controle na aplicação dos 
recursos (citada anteriormente) e pelo fato do Plano SALTE cons 
tituir-se numa compilação de subplanos setoriais não integrados22.
Em 195.1, durante a segunda administração do Pre 
sidente Vargas, foi elaborado o Plano Nacional de Reaparelhamen 
to Econômico, plano quinquenal de investimentos em indústria de' 
base, transporte, energia, frigoríficos e modernização da agri_ 
cultura, ficando a administração e captação de recursos financei 
ros necessários à execução do plano a cargo do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico - BNDE, criado para exercer tal tarefa, 
em 1952. Este plano atendeu às sugestões c-projetos elaborados pe 
la Comissão Mista Brasil-Estados Unidos para o Desenvolvimento E 
conômico, instituída com o intuito de prestar assistência técni_ 
ca ao país, na elaboração de pedidos de empréstimos para proje 
tos de desenvolvimento submetidos aos EUA ou a organismos inter 
nacionais.
Posteriormente, com a posição firmada no Brasil 
de criar uma empresa estatal com o rnonopÕlio da exploração, refi
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no e transporte de petróleo - a PETROBRÃS S.A. - (atendendo a 
pressões nacionalistas de então), o governo americano resolveu 
dissolver a Comissão Mista Brasil-Estados Unidos, dando por en 
cerrada em 1953, as atividades que os técnicos americanos, em 
conjunto com os brasileiros, desenvolviam no país.
Em 1956, com Juscelino Kubitscheck foi implanta 
do o Plano de Metas (1956-1961), que "... pela complexidade de 
suas formulações - quando comparado' com tentativas anteriores 
pela profundidade de seu impacto, pode ser considerado como a 
primeira experiência efetivamente posta em prática de planejamen 
to governamental no Brasil23".
A técnica de planejamento utilizada no Plano de 
Metas, compatível com a experiência e a informação estatística 
na época, resultou de uma visão geral da economia brasileira era 
termos de pontos de estrangulamento internos e externos, pontos 
de crescimento e interdependência dos setores. Definidos os seto 
res e identificadas as metas, para cada meta fixou-se um objeti_ 
vo (as metas eram basicamente de infra-estrutura ou de substitujL 
ção de importações). Esses objetivos foram continuamente testa 
dos e revistos durante a aplicação do plano, o que constituiu, por 
assim dizer, no mecanismo de "feedback" do Plano de Metas.
Como o DASP não mostrou ser o local adequado pa 
ra planejamento, a administração Kubitscheck apelou para a utili. 
zação de conselhos e criou o Conselho de Desenvolvimento,em 1956. 
O Conselho, na realidade, consistia no Gabinete e em funciona, 
rios-chave da administração. Seus poderes eram exclusivamente con 
sultores, devendo dirigir a pesquisa econômica, formular planos 
e ser informado acerca dos resultados24. A direção permanente do 
conselho era de responsabilidade do membro'designado como secre 
tãrio-geral (uma posição mais política do que técnica),sendo ocu 
pado muitas vezes por indivíduos que tinham outras . atividades, 
não podendo se dedicar a esta em tempo integral. "Como agência 
de planejamento central, sofria da falta de qualquer filosofia de 
continuidade no planejamento, planejamento auxiliar e suprimento 
de recomendações para a atualização do .plano em execução".
"Sua estrela subiu e desceu com o único plano de cinco anos que
criou originalmente25".
A fiscalização da execução do plano foi coordena 
da da seguinte forma: a) em relação ao setor privado, por grupos 
executivos que se compunham de todos os õrgãos responsáveis pela 
concessão dos incentivos (licenças de importação, câmbio, finan 
ciamentos, avais e garantias) para a aquisição de recursos finan 
ceiros, no volume necessário, e tecnologia, nas dimensões reque 
ridas; e, b) em relação ao setor público, a coordenação se fez 
basicamente pelo BNDE.
Quando Jânio Quadros subiu ao poder, foi criado 
um novo. õrgão de planejamento, em agosto de 1961 - a Assessoria 
Técnica da Presidência da República. Esta assessoria ficou sendo 
responsável pelo planejamento econômico e também servia como cor 
po de consultores do Presidente. Chegou-se a conclusão que o tra 
bàlho da Assessoria era tão complexo que a função de planejamen 
to teria que ser separada e resolveu-se criar um Õrgão de plane 
jamento que ficaria separado de todos os demais - a Comissão de 
Planejamento Nacional (COPLAN). O decreto que criou este õrgão 
especificava que o pessoal e as instalações do antigo Conselho de 
Desenvolvimento seriam absorvidos pela COPLAN, o que na prática 
não aconteceu.
0 organograma da COPLAN era o seguinte: o cole 
giado superior foi chamado de Conselho Deliberativo da Comissão 
e o subordinado de Conselho Consultivo. Sob o Secretário-Geral 
havia cinco departamentos ou seções, além de dois coordenadores 
de. programas. Os departamentos incluíam planejamento global, fi 
nanças públicas, documentação e estatística, assistência técnica 
e administração de agências. O departamento de planejamento glo 
bal era a . seção-chave e integrava o trabalho dos outros departa 
mentos. Os dois coordenadores eram responsáveis pelo planejamen 
to setorial e regional, respectivamente. Entretanto,- esta organi­
zação, tal como foi definida, nunca foi implementada, pois as di_ 
visões de organização previstas eram em maior número de que todo 
o pessoal disponível para tal.
A comissão nunca operou realmente da forma como 
ela foi criada, pois Jânio Quadros renunciou antes mesmo dela en
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trar em funcionamento. Quando o Presidente Goulart assumiu, já 
no regime parlamentarista, emitiu-se um decreto que mantinha a 
COPLAN, mas de forma reorganizada: o Conselho Deliberativo foi 
rnantido e o Conselho Consultivo foi transformado em uma Comissão 
de Coordenação Geral (CCG), tornando-se um corpo político, ao in 
vês de simplesmente técnico. Contudo, as funções do Conselho e 
da COPLAN continuavam idênticas, ou seja, ambos eram incumbidos, 
em seus atos orgânicos, de preparar um plano nacional de desen 
volvimento econômico e social a longo prazo. Posteriormente, o 
Conselho passou a ser usado para estudos especiais diretamente pe
lo Presidente, e ã COPLAN coube a incumbência de preparar o plano, 
ficando diretamente subordinada ao Conselho de Ministros.
A COPLAN funcionou durante mais de um ano antes 
que fosse iniciado realmente algum esforço de planejamento. Foi 
então que Celso Furtado foi nomeado Ministro Extraordinário de 
Planejamento, escolhendo a COPLAN para auxiliá-lo na montagem do 
Plano Trienal de Desenvolvimento Econômico e Social.
0 Plano Trienal de Desenvolvimento Econômico e 
Social (1963-1965), apesar da pomposidade do título, não tinha 
maiores pretensões do que a de intensificar o esforço de planeja 
mento no país. Os seus objetivos de vencer a inflação e promover 
o desenvolvimento não foram alcançados. "A premência do tempo, 
a dificuldade de informações estatísticas detalhadas e de boa 
qualidade, a deficiência da estrutura governamental para supor 
tar a organização necessária ao .planejamento, a falta de experi. 
ência, a inexistência de adequados instrumentos de ação, o desco 
nhecimento dos efeitos da.s políticas executadas, a resistência 
dos empresários, tudo isso impediu, e ainda impede, a efetiva im 
plantação do planejamento no país26". Sua contribuição para a ex 
periência brasileira de planejamento decorre de três conceitos:
- do desenvolvimento, não apenas como rotulo de 
aumento da renda per capita, mas da repartição de renda;
~ do planejamento não poder ser confundido com o 
plano, dado o dinamismo da situação real a ser planejada; e
- da necessidade de mudanças substanciais com 
vistas a corrigir as distorções do sistemav(proposta do plano) e
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fornecer as bases para a racionalização da ação estatal. ..
Logo após o Plano Trienal ser completado, extin 
gu.iu-se o regime parlamentarista no Brasil., passando o pais a ter 
de fato seu primeiro õrgão de planejamento, com um Ministro de 
Planejamento subordinado unicamente ao Presidente e com funciona 
rios de planejamento sob seu controle direto. Furtado então P^o 
põe ao Presidente um Sistema Nacional de Planejamento (Fig. 4.2).
"Foi criado um Conselho de Desenvolvimento Nacional con 
sistindo dos Ministros de Estado e Chefes dos Gabinetes 
Civil e Militar. 0 Presidente da República é também o pre 
sidente do Conselho. Este õrgão se reuniria uma vez por 
ano, a fim de aprovar a reformulação do plano. Aqui resi 
de a função política da decisão. No entanto, cada minis 
tro estabeleceria seu próprio departamento de planejamen 
to, a fim de fazer planejamento ao nível de agência.(...) 
Os ccmitês tinham um determinado número de membros, inclu 
indo não somente representantes dos ministérios, mas tara 
bêm pessoas de outras agências-chave governamentais, rela 
cionadas ccrn o assunto do comitê2 7".
Esta proposta não chegou a ser implementada,-pois 
em junho de 1963 Celso Furtado foi exonerado do cargo e dias de 
pois o Presidente Goulart eliminava o cargo de Ministro Extraor 
dinãrio do Planejamento e criava um novo escritório de Coordena 
çãò do Planejamento Nacional, junto â presidência, escritório es 
te que teve uma existência apagada durante o mandato do então 
presidente..
Poucos dias depois do estabelecimento do governo 
revolucionário sob o Ato Institucional e da designação de Castelo 
Branco como presidente (abril de 1964), este noméou Roberto 
Campos como Ministro Extraordinário para o Planejamento e criou
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FIGURA 4.2 - Proposta de Furtado para um Sistema Nacio 
nal de Planejamento - março de 1963 (reti 
rado de DALAND, 1969:11)
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"A proposta de Campos, elaborada durante o verão de 1965, 
era bastante diferente. Campos desejava e Castelo Branco 
estava ansioso por estabelecer um processo profissional 
de planejamento e implementação. Tendo para apoiá-lo um 
regime mais estável e-de base militar, Castelo Branco tal 
' vez pudesse trabalhar com menos impecilhos políticos du 
rante os estágios iniciais do planejamento, e combinar is 
to ccm controles centrais de implementação28".
A organização básica do Ministério era um modelo 
de racionalidade hierárquica (Fig. 4.3), apresentando um minijs 
tro assistido por auxiliares imediatos, dirigindo e operando em 
nível político como membro regular do gabinete. Abaixo dele esta 
ria um secretãrio-geral, com jurisdição sob todas as unidades do 
ministério e haveria três unidades básicas: coordenação de orça 
mento e finanças, coordenação de planejamento setorial e planeja 
mento a longo prazo (este já existia sob o nome de Escritório de 
Pesquisa Econômica Aplicada). A grande inovação foi a proposta 
de adição do controle orçamentário e financeiro ao ministério.
.0 Plano de Ação Econômica do Governo - PAEG 
(1964-1966), elaborado neste governo, teve um caráter indicativo, 
representando, a principio, um esforço no sentido de formular uma 
política econômica capaz de eliminar as fontes internas de estran 
gulamento que bloqueavam o crescimento da economia. Entretanto, 
na prática, o objetivo primordial do PAEG foi o combate ao process 
so inflacionário intenso que minava a economia brasileira desde 
1959, dando-se menos ênfase aos anteriores (na época,disseminou- 
se a idéia de que o desenvolvimento econômico não podia coexis 
tir com um processo inflacionário acelerado, tornando o combate 
à inflação, a partir de então, prioridade absoluta). Entretanto, 
o diagnóstico parcial da inflação levou-o ao fracasso.
Contudo, o plano representou uma mudança de men 
talidade das autoridades governamentais em relação ao problema 
inflacionário, que pela primeira vez foi objeto de uma ação coor 
denada do governo.
Segundo Daland, "embora o Ministério puramente
Fontes Entrevistai no Ministério Extraordinário 
poro o Planejamento e Coordenação Eco­
nômico, 1965.
FIGURA 4.3 - Esboço de Plano para a Organização Perma 
nente do Sistema de Planejamento Nacional
- Agosto de 1965 (retirado de DALAND, 
1969:11)
48
técnico parecesse satisfatório para a.finalidade de preparar o 
plano, não continha uma capacidade própria de comunicação com os 
interesses dentro e fora do governo, vitalmente afetados por um 
planejamento central29". Visando estabelecer um instrumento for 
mal que corrigisse esta deficiência, o presidente constituiu o 
Conselho Consultivo de Planejamento - CONSPLAN, com claros obje 
tivos de servir como fonte de sugestões e veículo de convencimen 
to dos interesses apresentados, ao mesmo tempo que envõlvia-os 
no processo decisório. Este fato constituiu uma inovação na expe 
riência de planejamento brasileira, pois trouxe formalmente ao 
contato de planejadores governamentais, representantes dos gru 
pos interessados no processo.
Conforme a comparação feita por Daland entre as 
propostas de Campos e Furtado, "o Ministério do Planejamento de 
Roberto Campos é organizado virtua3.mente do mesmo modo que o Mi 
nistério de Furtado, com um único diretor de planejamento subor 
dinado ao Presidente. A função consultora associada ao Ministê 
rio de Campos ê nova. No entanto, durante o período Furtado, o 
Ministro entrava de fato em contato, de modo informal, com os me£ 
mos grupos que agora são representados no grupo consultor,confor 
me ocorrências diárias30". 0 outro principal contraste refere-se 
â mescla político-têcnica no processo de elaboração . do plano, 
pois na proposta Campos, prevê-se um processo puramente técnico 
até o ponto que o plano seja completado dentro do Ministério do- 
Planejamento, com dois possíveis canais de veiculação das Pre£ 
sões políticas externas: através da CONSPLAN ou dos próprios mi 
nistérios.
O próximo plano a ser elaborado - o Plano Estra 
tégico de Desenvolvimento - PED (1968-1970), - representou,de cer 
ta forma, um avanço na experiência brasileira de planejamento. O 
Escritório de Pesquisa Económica Aplicada, que já tinha realiza 
do o Plano Decenal de Desenvolvimento Económico para o governo 
anterior, forneceu a estrutura administrativa com experiência em 
planejamento, além de um manancial de informações que influíram 
na elaboração do PED.
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mento econômico e social, partiu de um diagnóstico da economia 
brasileira, que destacou dois grandes problemas: o esgotamento 
ou redução de oportunidades de substituir importações e a cres 
cente participação do setor público na economia. O PED foi elabo 
rado numa época em que já existia consciência, na administração 
pública, da necessidade de planejar: tanto o governo federal co 
mo os governos estaduais já apresentavam.seus planos de ação.
Optando por um horizonte de tempo menor (médio 
prázo), o PED possibilitou uma definição mais precisa das metas 
quantitativas e uma preocupação mais acentuada com os aspectos 
operacionais do planejamento e, principalmente, com os problemas 
relativos à execução e implementação (foi instalado um sistema 
de acompanhamento das medidas propostas), fatores que, na maio 
ria das vezes, foram totalmente negligenciados nos planos ante 
riores.
Apesar de todo o esforço despreendido, o plano 
não foi ãlêm de estudos, relatórios e recomendações pois, elabo 
rado.no final do Governo Castelo Branco, seu desdobramento em 
planos de curto prazo ficou comprometido ante a decisão do Gover 
no seguinte (Governo Costa e Silva), em não limitar a sua atua 
ção às diretrizes nele contidas.
"O esforço de planejamento, todavia, semente começou a to 
mar corpo a partir de 1967, com o Decreto-lei n9 200. Ess 
te diploma legal criou o Ministério de Planejamento e Co 
ordenação Geral e possibilitou a implantação do Sistema 
de Planejamento Federal, o qual passou, posteriormente, 
por força de regulamentação, objeto do Decreto n? 71.353, 
de 09/11/72, a compreender as atividades de planejamento, 
orçamentação e modernização administrativa31".
Definindo o planejamento no Brasil como um 
"... processo permanente de racionalização de decisões", 
José Flávio Pécora32 continua dizendo que este processo se subdi 
vide em planejamento indicativo - voltado para a iniciativa pri 






desenvolvimento - e em planejamento governamental propriamente 
dito - voltado para a atuação dos órgãos e entidades que consti 
tuem o Sistema de Planejamento Federal. Este "apresenta caráter 
normativo, quando se trata de programar as ações do governo que 
cabem.à União, em caráter intergovérnamental, transitivo, quan 
do busca integrar, com vistas â unidade de objetivos que deve 
presidir a atuação dos poderes públicos, no seu todo, as ações 
de governos dos Estados e dos Municípios com os da União, quando 
procuram a cooperação internacional, de outros governos ou de or . 
ganismos transgovernamentais3 3".
O Sistema Federal de Planejamento desempenha as 
seguintes funções:
- racionalização das decisões e a coordenação das 
ações de governo;
- pesquisa, produção de informações e o treinamen 
to de recursos humanos para o planejamento;
- planejamento, programação e acompanhamento da 
execução a. níveis diversos de centralização, desconcentração e 
descentralização, segundo a natureza global, setorial ou particu 
larizada de sua abrangência;
- orçamentação e acompanhamento da exécúção orça
mentária;
- modernização administrativa dos organismos go 
vernamentais; e apresenta a seguinte estrutura:
1. órgãos de Decisão Superior:
- Conselho de Desenvolvimento Econômico (CDE): 
assessora o Presidente da República na formu 
lação da política econômico-financeira;
- Conselho de Desenvolvimento Social (CDS): as 
sessora o Presidente da República na formula 
ção da política social e na coordenação de sua 
execução;•
- Secretaria de Planejamento: assiste o Presi 
dente da República na coordenação do Sistema 
de Planejamento e das medidas relativas.ao de 
sénvolvimento econômico e social.
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2. 5rgãos do Sistema de Planejamento Federal pro­
priamente dito:
- õrgão central: Secretaria Geral da SEPLAN;
- órgãos setoriais: Secretarias Gerais dos Mi_ 
nistérios Civis e órgãos equivalentes nos Mi. 
nistérios Militares;
- órgãos seccionais: unidades que, em cada en 
tidade da Administração Federal Indireta, cen 
tralizem funções de planejamento, orçamento e 
modernização administrativa (Superintendências 
Regionais de Desenvolvimento, demais Autar 
quias, Empresas Públicas e Sociedades de Eco 
nomia Mista) 314.
A atividade .de planejamento governamental no
Brasil dispõe dos seguintes instrumentos para a realização de 
suas atividades:
- instrumentos de planejamento: os Planos Nacio 
nais de Desenvolvimento (PND), elaborados por toda a Administra 
ção Federal, cujas diretrizes e prioridades são aprovadas pelo 
Congresso Nacional para um horizonte temporal de 5 anos, e se 
desdobra em programações setoriais e regionais, planos específjl 
cos e programas especiais de desenvolvimento;
- mecanismos de acompanhamento permanente dos Pia 
nos de Desenvolvimento e dos Planos e programas complementares;
- elaboração e acompanhamento da União;
- instrumentos de execução e da reforma e moder 
nização administrativa;
- instrumentos de articulação com estados e muni
cípios;
- mecanismos de coordenação da cooperação têcn:L 
ca e econômica internacional;
- supervisão e destinação de recursos orçamenta 
rios não discriminados e dos diversos fundos especiais de desen 
volvimento do governo da União.
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Até 1979, a estrutura da SEPLAN estava assim cons 
tituída (Fig. 4.4):
- "órgãos de assistência direta e imediata ao Mi 
nistro: Gabinete,Consultoria Jurídica, Divisão de Segurança e In 
formações e Coordenação de Relações Públicas;
- órgãos diretamente subordinados ã Secretaria- 
Geral: Secretaria de Planejamento, Secretaria de Orçamento e Fi 
nanças; Secretaria de Modernização Administrativa, Secretaria de 
Cooperação Econômica e Técnica Internacional e Secretaria de Ar 
ticulação com os Municípios;
- outros órgãos e entidades: de assessoria,- de 
pesquisa (INPES, IPEA) ;■ de produção de informações (IBGE); de 
treinamento de recursos humanos para o planejamento (Centro de 
Treinamento para o Desenvolvimento Econômico - CENDEC, do IPEA; 
de apoio â programação e projetos de interesse para o desenvolvi^ 
mento do país (FINEP, CNPq)35".
FIGURA 4.4 - Organograma da SEPLAN - Situação Anterior 
(Até março de 1979) (ULYSSÊA, 1982:39, p.13)
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Dentro desta estrutura foram elaborados os dois 
primeiros Planos Nacionais de Desenvolvimento:
- o I PND (1975-1974), consistiu no primeiro de 
uma série instituída por lei decretada pelo Congresso Nacional e 
sancionada pelo Presidente da República. Foi um documento sintê 
tico, onde estão delineados os objetivos nacionais, as estratê 
gias para o desenvolvimento, os instrumentos de política econômi 
ca e os investimentos programados, sendo pretensioso ao definir 
um conjunto de estratégias onde nem os critérios ou prioridades 
são precisamente determinados. Assemelhou-se a uma lista de in 
tenções, em que os conflitos potenciais entre os vários objeti 
vos de política econômica são totalmente esquecidos;
- o II PND (1975-1979) não orientou as ações nem 
do setor público e nem do setor privado. Revestiu-se apenas de 
um' conjunto de intenções, onde a vontade de fazer com que a eco 
nomia crescesse e constasse do rol dos países desenvolvidos, ca 
recia de um estudo que mostrasse taí viabilidade. O déficit co 
mercial, o aumento da dívida externa e o recrudescimento do pro 
cesso inflacionário implicou na desaceleração da economia, levan 
do o plario ao fracasso.
Em 1979, visando levar ao processo de planejamen 
to as contigências de curto prazo e proporcionar maior flexibili. 
dade para as decisões que constantemente se fazem necessárias â 
adequada condução da política econômico-financeira, foram inst_i 
tuídos ou transferidos para a área de atuação da SEPLAN os se 
guintes órgãos (Fig. 4.5) 3 6 ;
- Conselho Interministerial de Preços (transferi 
do do Ministério da Fazenda);
- .Secretaria Especial de Assuntos Econômicos (for 
mulação e acompanhamento da execução da política econômica);
- Secretaria Especial de Abastecimento e Preços;
- Secretaria de Controle de Empresas Estatais;
- Superintendência Nacional de Abastecimento;
- Secretaria Central de Controle Interno (admi 
nistração financeira e contabilidade);







- Conselho Interministerial do Programa Grande
Carajás.
0 III PND, elaborado para o período 1980-1985, 
consubstanciou-se num documento qualitativo que explicitou a po 
lítica de desenvolvimento adotada e seus desdobramentos. O VII 
Fundamento para a elaboração do plano37 define que: ”... o plane 
jamento nacional deve concentrar esforços ha formulação de poli 
ticas exequíveis e socialmente pertinentes, pois incertezas dos 
tempos atuais obrigam a não fazer uso de técnicas quantitativas 
de planejamento fonte de compromisso ou de fixação de metas rígi 
das a alcançar, cabendo apenas vê-las como recursos técnicos pa 
ra facilitar a formulação de estratégias".
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FIGURA -4.5 - Organograma da SEPLAN - Situação Atual 
(ULYSSÉA, 1982:39, . 15)
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Considera cora grande desafio a definição de 
"... uma estratégia de desenvolvimento que conduza â redução de 
desigualdades sociais e a correção, ainda que gradual, dos dese 
quilíbrios do balanço de pagamentos e das pressões inflacionárias 
internas38".
Mesmo apõs a reforma administrativa, os planos 
continuaram a ser definidos por grupos restritos de técnicos e 
políticos e aprovados pelo sistema político tradicional, dentro 
de üm quadro geral de baixa informação política e de consenso li^  
mitado quanto às soluções políticas e.econômicas concretas.
Uma tentativa de corrigir esta distorção está pre 
sente no documento "Diretrizes Gerais da Política Econômica - No 
tas para o I PND da Nova Republica", elaborado pela SEPLAN em 
maio de 1985. Visa a proposta, além de indicar diretrizes para 
as políticas setoriais e regional, encerrar a proposta de dire 
trizes gerais de política econômica com a afirmação de normas que 
fundam o processo verdadeiramente democrático de planejamento39. 
"É dentro destas normas que se inserem a consolidação e unifica 
ção do Orçamento do Governo, o papel do Congresso na sua aloca 
ção e controle e o papel dos Estados dentro da concepção federa 
lista da nossa vida pública40". Para tanto, estas diretrizes são 
o ponto de partida para a iniciação dos debates para a prepara 
ção do I PND da Nova República.
Segündo o documento, "... as Diretrizes são es 
senciais para os fins internos do próprio Governo. Máquina com 
plexa, espalhada por todo o país, o sistema governamental requer 
uma orientação clara para a ação e o planejamento de seus diver 
'sos segmentos. Temos aqui, portanto, um documento administrativo, 
de informação e orientação41".
Na seção V - Planejamento Democrático, constam as 
seguintes propostas, visando somar uma série de dificuldades que 
entravam o funcionamento de um efetivo sistema de planejamento a 
nível federal:
- "apresentar orçamentos realistas; ou seja, tra 
ta-se de enfrentar a questão do déficit real, incorporando-o ao 
orçaínento;
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- incorporar a inflação nos orçamentos públicos
(...);
- unificar os orçamentos federais, para dar uma 
visão consolidada da átuação efetiva da União;
- instituir orçamentos plurianuais. A falta de£5 
sa prática, no Brasil, ê talvez a melhor explicação para as dívi 
das que cada governo deixa para o sucessor. A possibilidade ili_ 
mitada de gastos financiados por mais de quatro anos - o período 
de governo - é a fonte inesgotável para os governos irresponsã 
veis ou vulneráveis às pressões políticas do dia. Assim,além dos 
orçamentos plurianuais, a responsabilidade do planejamento demo 
crãtico exige regras e limites para o financiamento dos gastos 
governamentais112 " .
4.3.2. A nível estadual
As primeiras experiências de planejamento no nl 
vel estadual ocorreram no final da década de 50, início da de 60, 
através da criação da Comissão de Planejamento Econômico da Bahia, 
do Grupo de Planejamento do Estado de São Paulo (Governo Carvalho 
Pinto, 1959-63) e da Comissão de Coordenação do Plano de Desen 
volvimento do Paraná. Entretanto, não frutificaram por tratar-se 
de tentativas isoladas que careciam de sedimentação metodológica, 
institucional e política.
Até 1972, ano da criação da Secretaria de Articu 
lação com os Estados e Municípios - SAREM, o panorama do planeja 
mento estadual era caracterizado pela existência,segundo Ulysséa 
(1982:39), de alto grau de mimetismo com relação ao planejamento 
federal (de tal modo que considerava-se as 'diferenças entre os 
dois níveis como uma simples questão de escala), ou então pela 
importação acrítica e incompleta de modelos e técnicas de plane 
jamento. Carecia também de recursos humanos, capazes de dar con 
sistência às propostas de planejamento e suporte à sua execução, 
comprometida pela desvinculação das atividades de planejamento 
dos instrumentos de intervenção governamental como o orçamento, 
por exemplo.
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A prõpria coleta de dados e obtenção de informa 
ções, ponto de partida de todo o processo, era dificultada pelas 
deficiências apresentadas pelos sistemas de informações existen 
tes. O isolamento do planejamento estadual em relação aos outros 
níveis - municipal, regional e federal, bem como o mau posiciona 
mento dos órgãos responsáveis pelo planejamento dentro da mesma 
estrutura hierárquica dos outros órgãos coordenados, dificultava 
a efetivação e controle das ações do governo.
A SAREM, cujo objetivo maior era a compatibiliza 
ção dos planos, programas e projetos de desenvolvimento econôini 
co e social dos estados e municípios com as diretrizes do plane 
jamento federal, preconizava como condição necessária para .atin 
gir este objetivo, a existência (formulação e implantação) , a n_í 
vel estadual, de sistemas de planejamento adequadamente estrutu 
rados. Assim, iniciou a execução de amplo programa de cooperação 
técnica visando propiciar aos estados o suporte técnico,. finan 
ceiro e institucional necessário â criação, institucionalização 
e implantação definitiva de seus sistemas de planejamento, come 
çando com uma pesquisa, em todos os estados, para levantar o pa 
norama do planejamento estadual brasileiro43.
Com a intenção de servir como ponto de referên 
cia e vir em auxílio aos Estados, nesta pesquisa a SAREM criou 
um modelo conceituai de planejamento estadual, estruturado da se 
guinte forma (na realidade, era uma adaptação do plano federal):
"I. órgão central - com as funções básicas:
a) coordenar e acompanhar a ação das unida 
des;
b) compatibilizar, entre si, às ações das u 
nidades setoriais, e entre estas e as regio 
nais;
c) realizar estudos sõcio-econômicos, finan 
ceiros e institucionais de natureza gerál.
II. órgãos setoriais - unidades com ação restri_ 
ta a um setor da administração pública, em 
outras palavras, a uma Secretaria de Estado 




a) realizar estudos sõcio-econômicos, finan 
ceiros e institucionais de natureza setorial;
b) coordenar e acompanhar a ação das unida 
des administrativas do setor, as unidades sec 
cionais de planejamento, vinculadas a esse 
setor administrativo;
c) compatibilizar, entre si, as ações das u 
nidades seccionais vinculadas ao seu setor 
administrativo.
III. órgãos seccionais - unidades com ação restri 
ta a uma entidade da administração indireta 
ou fundação.
IV. órgãos regionais - unidades de planejamento 
espacial, com função de:
a) realizar estudos sõcio-econômicos sobre 
uma região;
b) compatibilizar a ação dos setores que a 
tuam na região;
c) orientar a ação das Prefeituras, conside 
rando: ’
1. as necessidades do município e da 
região;
2. as ações dos setores na região;
3. as ações do Governo Federal na região. 
V. órgãos subsetoriais - em casos especiais, o
modelo previa a existência de unidades subse 
toriais de planejamento que deveriam, no âm 
bito de uma unidade administrativa:
a) realizar estudos;
b) programar e acompanhar a ação a ser desen 
volvida44".
Baseando-se nos dados obtidos, a SAREM chegou a 
algumas conclusões, considerando quatro aspectos - limitação ao 
desenvolvimento do planejamento estadual, de natureza externa e 
interna, os progressos obtidos e as dificuldades, descritas a se 
guir:
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- limitações de natureza externa: referentes ba 
sicamente: ao estágio, na época de desenvolvimento da adminis_ 
tração pública brasileira, considerando-se os aspectos político- 
culturais; a falta de instrumentos de política econômica nas mãos 
dos estados; a acentuada centralização do planejamento federal; 
e a progressiva satelização da administração estadual, aos dife 
rentes setores da administração federal;
- limitações de natureza interna: baixo * índice 
de implantação real e efetiva dos sistemas estaduais de planeja 
mento; ausência de regulamentação dos sistemas criados, na maio 
ria dos estados; ausência de uma massa crítica homogênea e pluri 
disciplinar dè técnicos, distribuídos pelos níveis central e seto 
rial;
- progressos: importante canal de relacionamento 
intergovernamental, assessoramento direto e permanente ao execu 
tivo, desenvolvimento de subfunções, como orçamentação, pesquisa 
e informação, articulação com os municípios, endividamento, en 
tre outros;
- dificuldades: incompreensão a respeito da pos 
sível contribuição do planejamento bem estruturado para cada um 
dos níveis da administração estadual, acentuação do formalismo 
por falta de uma regulamentação do sistema; hipertrofia do órgão 
central em razão do não desenvolvimento do sistema, e carência 
de uma política adequada de pessoal.
0 que se pode observar ê que, embora a pesquisa 
tenha se realizado entre novembro de 1976 e junho de 1977, os re 
sultados aprovados naquela época ainda são válidos e passíveis de 
serem adotados como expressão da situação atual. Passados estes 
anos, a administração do planejamento estadual sofreu uma evolu 
ção muito lenta, com modificações pouco significativas. Dado que 
outro levantamento deste tipo não foi realizado, estes resulta 
dos foram considerados representativos para efeito de desenvolvi 
mento deste trabalho.
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4.4. A Experiência Catarinense
O primeiro documento de ação governamental com caracte 
rlsticas de plano de governo institucionalizado legalmente foi o 
Plano de Obras e Equipamentos - POE (Lei n? 1365 de 04/11/55), e 
laborado na gestão de Irineu Bornhausen (1951-55), mas com execu 
ção prevista para o decênio seguinte, envolvendo as administra 
ções de Jorge Lacerda (1956-58) e Heriberto Hülse (195'8-60) .
O POE baseou-se no Plano Federal de Obras e Equipamen 
tos e no Plano SALTE, sendo que o primeiro lhe emprestou o nome 
e o segundo, os setores em que se alocaram os recursos. Tratava- 
se basicamente de um relatório fisico-financeiro das Secretarias 
de Estado pór setores: Estradas de Rodagem, Energia Elétrica, A 
gricultura, Educação e Saüde e Projeto de Lei propriamente dito 
(especificou a parte financeira-administrativa), representando a 
primeira tentativa no Estado, de vinculação de investimentos em 
obras prê-definidas.
Para supervisão e controle do POE foi criada a Comissão 
Executiva do POE, presidida pelo Governador e composta de Secre 
tãrios de Estado, representantes de órgãos de classe e de órgãos 
setoriais, num total de 22 membros (19 órgão de planejamento de 
Santa Catarina), com o objetivo de dar representatividade políti 
ca às decisões. A execução do plano coube às Secretarias de Esta 
do envolvidas. Havia por parte da Comissão Executiva forte preo 
cupação com o controle financeiro e os orçamentos anuais, centra 
lizando todo o esquema financeiro, desde a programação até os pa 
gamentos.
A partir do 59 ano de sua execução, o POE foi súbstitu_í 
do pelo PLAMEG, não apresentando relatório, final de avaliação. 
Embora sendo a primeira tentativa de planejamento em Santa 
Catarina, o POE se constituiu, na realidade, num orçamento para 
leio de investimento, submetido a tratamento especial.
O Plano de Metas do Governo - PLAMEG, previsto para 
1961-65, foi elaborado no Governo de Celso Ramos (1961-65) è ofi 
cializado através da Lei n9 2.771 de 21/07/1961. O POE foi incor 
porado ao PLAMEG, sendo que as obras, equipamentos e investimen
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tos foram revistos anualmente, podendo ser delimitados, amplia 
dos, substituídos ou modificados, desde que ficassem evidencia 
dos os investimentos setoriais constantes no PLAMEG (artigos 4? 
e 59 da Lei n? 2.772 de 21/07/61).
0 PLAMEG resultou da realização de um seminário sõcio- 
econômico convocado pelo governo, com o auxílio da FIESC, com a 
finalidade dé levantar os problemas mais relevantes de todos os 
municípios. Desta pesquisa resultou um documento de reivindica 
. ções e possíveis soluções, a partir do qual surgiu o Plano de Me . 
tas. O PLAMEG subdividiu-se em três amplas metas: o Homem (26,7% 
dos investimentos) , o Méio (58,3%) e a-Expansão Econômica (15%) .
A programação financeira, correspondente âs metas, foi definida 
mais com base no critério do que deveria ser realizado no Estado, 
do que na capacidade efetiva do Estado em-realizá-las, transfor 
mando o PLAMEG num arrojado plano de intenções.
A estrutura administrativa que lhe deu suporte estava 
organizada em três níveis:
“ órgão de decisão e supervisão: Conselho de Desenvolvi, 
mento do Estado, integrado pela Comissão Executiva do POE e orga 
nizado de modo a assegurar igualdade entre representantes do Go 
verno e das classes produtoras e trabalhadoras (composto por 26 
membros), cabendo ao Governador o voto de desempate. Tinha como 
finalidade: a) fixar as diretrizes da política de desenvolvimen 
to estadual e, b) aprovar os programas anuais de trabalho apre 
sentados ao Governador pelo Gabinete de Planejamento; e como ob 
jetivo, dar representatividade política âs decisões do plano;
- órgão de execução: Gabinete de Planejamento,autarquia 
■subordinada diretamente ao Gabinete do Governador, constituída
por uma Secretaria Executiva e um Grupo de Consulta, supervisio 
nado pelo Conselho de Desenvolvimento, com a incumbência de apli_ 
caras dotações previstas no plano;
- órgão de controle: Junta de Controle do Gabinete de 
Planejamento de Metas do Governo, composta de cinco membros re 
presentantes do Tribunal de Contas, do Conselho de Desenvolvimen 
to do Estado, do Ministério Público, da Secretaria da Fazenda e 
do Sindicato dos Economistas Profissionais de Santa Catarina,res
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pectivamente (não foi utilizada durante a execução deste plano, 
somente foi prevista em lei).
O Plano de Metas do Governo - PLAMEG II, elaborado para 
o período 1966-70, originou-se a partir da plataforma política 
do então candidato Ivo Silveira, que consistia na continuidade po 
lítica è administrativa, sendo instituído pela Lei n? 3.791 de 
30/12/65, aprovado no final do Governo Celso Ramos e regulamenta 
da pelo Decreto n? GE-13.06.66/4182, baixado no Governo Ivo 
Silveira. Além de manter o próprio título que identificava o pro 
grama anterior, o PLAMEG II teve por base as experiências ante 
riores, o acompanhamento histórico e a estrutura institucional do 
PLAMEG. Neste período, .o planejamento catarinense sofreu influên 
cia de todo um acervo de Leis e Decretos (DL 200/67, DL 900/69), 
que propiciaram uma nova ordem político-partidária e diretrizes 
de um recém criado Ministério Extraordinário de Planejamento. 
Desta forma, o nível decisório ficou sob responsabilidade do já 
existente Gabinete de Planejamento do Plano de Metas do Governo, 
e a supervisão a cargo do Conselho de Desenvolvimento do Estado, 
agora constituído dos Secretários de Estado, do Secretário Execu 
tivo do Gabinete de Planejamento, do Presidente do Conselho Esta 
dual de Educação, dos titulares das sociedades de economia mista, 
dos presidentes das federações do comércio, da indústria, das as 
sociações rurais, dos trabalhadores no comércio e nas indústrias, 
de um representante de cada região gêo-econômica do Estado, sen 
do que a presidência coube ao Governador,ao Vice, ao Secretário 
dos Negócios da Fazenda, e a Secretaria Geral ao Secretário Exe 
cutivo do Gabinete do Planejamento. A execução passou a ser fei^  
ta pelos órgãos da administração direta, indireta e fundáções do 
Estado. A fiscalização foi realizada pela Junta de Controle do 
Plano de Metas (somente agora ativada) e o financiamento pelo 
Banco de Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina S.A.. A Lei 
n? 3.791 obrigava que todos os programas anuais de investimentos 
fossem organizados segundo a sistemática do orçamento-programa 
do Gabinete, submetendo â referida autarquia, dentro dos prazos 
e de acordo com as instruções estabelecidas, os respectivos pia 
nos de investimentos. Basicamente, o PLAMEG II enfocou quatro pon
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tos principais: a melhoria dos meios administrativos, a valoriza 
ção dos recursos humanos, a expansão econômica e a melhoria das 
condições sociais. Nesta época também foram criados o FUNDESC - 
Fundo de Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina - com recur 
sos do Estado e com objetivo de ampliar o parque industrial cata 
rinense, e o Escritório Catarinense de Planejamento Integrado.
A experiência de planejamento continuou no governo se 
guinte, com a implantação, pelo então governador Colombo Machado 
Salles (1971-74), do Projeto Catarinense de Desenvolvimento - PCD, 
para o período 1971-75.
& _
Para a confecção do plano, ouviu-se todas as lideranças 
comunitárias, através das Associações de Municípios, cabendo a 
estas produzir diagnósticos e estudos para fornecer elementos ne 
cessãrios â elaboração do plano.
As funções de decisão, supervisão e controle ficaram a 
cargo de um só órgão, a Secretaria de Desenvolvimento Econômico.
A execução coube às Secretarias e órgãos da administração indire 
ta. Em razão das atividades administrativas governamentais terem 
sido classificadas em quatro sistemas (Lei n9 4.547 de 30/12/70): 
de planejamento, orçamento e estatística; de administração finan 
ceira, contabilidade e auditoria; de pessoal, material, raciona 
lização e produtividade e transportes internos; e de segurança e' 
informações; cada secretaria passou a conter unidades setoriais 
correspondentes a cada sistema estabelecido. O órgão central do 
sistema de planejamento, orçamento e estatística era a própria 
Secretaria de Desenvolvimento Economico.
O PCD identificou as necessidades, definiu as priorida 
des e compôs os programas de respostas àquelas necessidades. Os 
programas foram deduzidos em projetos e subprojetos quantifica 
dos e constituíram o Orçamento Plurianual de Investimentos - OPI.
Os programas eram em número de treze e versavam sobre 
modernização administrativa, integração estadual e desenvolvimen 
to microrregional, expansão e modernização industrial, telecomu 
nicações, energia, transporte, recursos humanos e tecnologia, a 
gricultura, saúde pública, segurança e . informações, atividades 
culturais, edificações e justiça.
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O PCD procurou identificar todas as necessidades do Es_ 
tado sem se preocupar com a viabilidade de sua execução em ter 
mós de tempo, recursos, etc.. Relacionou antes necessidades do 
que metas, como se todas as necessidades pudessem ser realizadas. 
0 OPI seria assim um marco mais avançado das intenções, cabendo 
aos orçamentos a realidade catarinense45.
Em 1975, início do governo de Antônio Carlos Konder 
Reis (1975-78), através da Lei n9 5.088 de 06/05/75, extinguiu- 
se a Secretaria do Desenvolvimento Social e instituiu-se a Super 
visão do Sistema de Planejamento e Orçamento - SSPO, vinculada 
ao Gabinete do Vice-Governador e incumbida das tarefas de plane 
jarnento e coordenação. As unidades de planejamento e orçamento 
de cada Secretaria de Estado tornaram-se órgãos setoriais do Sis 
tema, tendo como órgão central a própria SSPO.
Em 1974, elaborou-se um documento denominado "Diretri 
zes de Governo", em que se buscou confirmação em sua convicção 
pelas respostas das comunidades aos questionários distribuídos 
como instrumentos de captação das aspirações e da coleta de rei 
vindicações.
/''No processo de elaboração do plano de governo própria 
mente dito, utilizou-se como primeira base de avaliação, o conhe 
cimento das realidades geológica, geográfica e demográfica 'da's 
áreas física e humana. Para tanto, adotou-se como fonte desses 
conhecimentos os "Subsídios â Elaboração do Plano de Ação do Go- 
verno de Santa Catarina, 1975-79", elaborado pela SUDESUL, de 
janeiro de 1975.
O Plano de Governo foi estruturado em 10 capítulos, que 
traduziram a estratégia de governo em termos do desenvolvimento 
econômico, social, tecnológico e proteção ao meio-ambiente, de 
ação administrativa, de administração financeira e de execução 
de obras e serviços, visando ao atendimento do objetivo maior, 
ou seja, da criação e manutenção de um clima de paz, justiça, or 
dem, segurança, trabalho, progresso e bem-estar. A diretriz des 
te governo se consubstanciava no lema de ação: "GOVERNAR É ÊNCUR 
TÁR DISTÂNCIAS..." que ainda separavam Sarita Catarina do pleno 
desenvolvimento (fortalecimento das infraestruturas política, so
65
ciai e econômica).
^Fortemente baseado no II PND, o plano foi executado de 
acordo com os Planos e Programas Gerais, Regionais e Setoriais 
de duração plurianual, Orçamento-Programa Anual e Programação F_i 
nanceira de Desembolso, tendo com õrgão de decisão o Gabinete do 
Governador, como õrgão de supervisão, a SSPO e õrgãos de execu 
ção as Secretarias de Estado, õrgãos da administração indireta e
o sistema financeiro comandado pela CODESC - Companhia de Desen 
volvimento do Estado de Santa Catarina (criada neste governo). A 
coordenação da execução, assim como o controle, era exercida em 
todos os níveis da administração, mediante atuação das chefias 
individuais. No nível superior pelas reuniões do Secretariado e 
funcionamento dos Conselhos Estaduais de Desenvolvimento EconômjL 
co e Social. 0 controle era exercido pelas lideranças políticas 
e comunitárias a nível municipal, e não apenas com os mecanismos 
usuais, mas através de verificação direta do desempenho da mãqui 
na administrativaTj
Neste governo ainda, houve a criação de novos organijs 
mos de ação do Estado (secretarias, empresas públicas, socieda 
des de economia mista, autarquias e fundações) e a adoção de sis 
temas administrativos, integrados por todos os órgãos da Adminis 
tração Estadual que exerceriam as mesmas atividades: planejamen 
to e orçamento; estatística; segurança e informações; pessoal;fi 
nanceira; contábil e auditoria46.
. Em 1978, início do governo de Jorge Konder Bornhausen 
houve nova reforma administrativa em que se implantou o Sistema 
de Planejamento e Orçamento - SISPLANOR (Lei n? 5.516 de 28/02/78 
e Decreto n<? 7.679 de 25/05/79), cujo õrgão central era o Gabine 
te de Planejamento e Coordenação Geral - GAPLAN, e os õrgãos con 
sultivos: Conselho de Processamento de Dados, Conselho de Organi. 
zaçãò e Modernização Administrativa e Conselho de Tecnologia e 
Meio Ambiente, constituindò-se ainda de núcleos técnicos, õrgãos 
de apoio, setoriais e seccionais. Surge então a figura do Secre 
tário de Planejamento e Coordenação Geral com õrgão próprio, com 
a função de auxiliar o Chefe do Poder Executivo na coordenação, 
revisão e consolidação dos programas setoriais e regionais e na
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elaboração da programação geral do governo. A execução ficou a 
cargo das Secretarias de Estado, Gabinete do Vice-Governador e 
CODESC. Este foi um passo importante para a institucionalização 
do planejamento governamental em Santa Catarina, pois a elabora 
ção e a execução do. Orçamento-Programa Anual e o Orçamento Pluri_ 
anual de Investimentos passaram a ser coordenados e supervisiona 
dos pelo GAP LAN, assim como a programação financeira de c.esembol 
so passou a ser elaborada conjuntamente pelo GAPLAN e pela Secre 
taria da Fazenda.
,r0 Plano de Ação (nome dado ao plano de governo de Jorge 
Bornhausen) foi aprovado pela Resolução n? 1/79 do Conselho de 
Desenvolvimento Econômico, para o período de 1979-83, constando 
da definição de propósitos e prioridades nos campos político, ad 
ministrativo, psico-social, econômico e de organização adminis; 
trativa e do planejamento. A ação do Governo (diretrizes) procu 
rou se fundamentar no atendimento dos direitos fundamentais do 
cidadão, quais sejam: educação, saúde, habitação, lazer, seguran 
ça, emprego e participação, e no oferecimento de vias de integra 
ção entre povo e governo. Contudo, este foi um "plano de gabine 
te", realizado sem consulta popular prévia, e o seu. corpo consti 
tuiu-se mais numa carta de intenções do que num plano de ação 
propriamente dito (não houve a preocupação da quantificação dos 
objetivos e metas em termos de quantidades e prazos de realiza 
ção)') .
• Com a eleição do Governador Esperidião Amin para o pe 
ríodo 1983/87, iniciou-se uma nova etapa no processo de evolução 
do planejamento governamental catarinense. Tendo como pano de 
.fundo a "Carta dos Catarinenses", documento obtido através decon 
sultas feitas â população (que responderam por intermédio decar 
tas, onde relacionaram suas aspirações, daí o nome), baixou-se 
um decreto n9 19.796 de 31/05/83 (anexo IV), que estabeleceu as 
diretrizes para a operacionalização do referido documento.
Mantendo-se a estrutura do Sistema de Planejamento e Or 
çamento - SISPLANOR, definida no governo anterior147 (onde o GAPLAN 
é o órgão central do sistema, as unidades de planejamento do Ga 
binete do Governador do Estado, do Gabinete do Vice-Governador do
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Estado, das Secretarias de Estado e da Diretoria de Planejamento 
da Companhia de Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina, os 
órgãos setoriais, e todas as demais unidades que, nas entidades 
da Administração Direta e Indireta ou em entidades vinculadas ou 
supervisionadas estejam incumbidas de desenvolver atividcdes de 
planejamento, orçamento, organização e modernização admir.istrati 
va, os órgãos seccionais) ,tentou-se conseguir a participa.ção _de 
todos os segmentos da administração estadual, optando-se por pre 
parar um documento especificado tecnicamente, apresentando os 
Planos de Trabalho da administração e a respectiva programação fí 
sica e financeira, incumbindo-se as respectivas unidades setoriais 
e seccionais de observar as diretrizes gerais de planejamento e 
coordenação, então definidas, visando orientar e dar un.Lformida 
de âs atividades de programação desenvolvidas nas mesmas.
Atribuiu-se ao Plano de Ação do Governo, o desempenho 
das seguintes funções instrumentais básicas:
- promover a operacionalização da Carta dos Catarinen
ses;
- contribuir para a racionalização das decisões e ações 
governamentais, buscando otimizar o uso dos recursos públicos e. 
alcançar satisfatórios níveis de eficiência e eficácia adminijs. 
trativa e operacional;
- facilitar as tarefas de coordenação geral da adminis^
■ tração pública estadual.
A estratégia adotada objetivou incorporar ao esforço de 
planejamento que se empreendia, toda a experiência que, desde a 
década de 70, diversos órgãos e entidades da administração ésta. 
dual vem acumulando em planejamento setorial, quer sob a. forma 
de expressivo conhecimento da realidade específica sobre: a qual 
atuam, quer na forma de conhecimentos têcnico-cientificos mais 
avançados e melhor adaptados à realidade catarinensé.
"Ê, certamente, muito mais fácil fazer chegar a estes órgãos os 
conhecimentos e as técnicas de planejamento e programaçao,que são 
universais e de aplicação inespecífica, do que tentar leunir numa 
só unidade de planejamento toda experiência vivencial, as informa
t
J
ções e os conhecimentos têcnico-científicos diversificados neces_ 
sários à preparação dos documentos de planejamento da ação do Go 
verno estadual" (exposição de Motivos n9 02/83 de 09/05/33, que 
encaminhou o assunto ao Governador).
Coube ao GAPLAN, portanto, exercer a coordenação e arti_ 
cular todo o esforço de programação dos órgãos setoriais e sec 
cionais de planejamento, promovendo a produção dos estudos bási 
cos necessários, fornecendo-lhes referenciais para o balizamento 
das atividades de planejamento e acompanhando, permanentemente,o 
seu desenvolvimento.
Segundo os artigos 29 e 39 do decreto citado, as unida 
des setoriais e seccionais do SISPLANOR, com o apoio dos respec 
tivos titulares, deveriam traduzir a Carta dos Catarinenses em 
um conjunto de programas de trabalho, observadas a competência 
especifica de cada órgão ou entidade, as necessidades identifica 
das, as prioridades políticas já fixadas nos respectivos campos 
de ação e as normas estabelecidas pela legislação vigente. O Pia 
no de Ação do Governo 1983/87 seria resultado da compatibilização 
e consolidação dos programas elaborados pelos diversos órgãos e 
entidades da administração estadual, através das respectivas uni_ 
dades setoriais- de planejamento, às quais cabe coordenai e se 
responsabilizar pela elaboração dos trabalhos correspondentes de 
competência das unidades seccionais de planejamento localizadas 
nos órgãos e entidades vinculadas ou supervisionadas.^
Os programas de trabalho de cada um dos órgãos ou enti. 
dades deveriam ser coerentes com o seguinte roteiro básico (art. 
49, Decreto'n9 19.496):
I - Ao nível de cada órgão ou entidade:
a) a estrutura organizacional básica insticucionali. 
zada;
b) a descrição do campo de atuação decorrente da com 
petência regimental;
c) a legislação básica aplicável;
d) a definição dos objetivos gerais para o período 
1983/1987; v
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e) as diretrizes políticas de atuação para o perío 
do 1983/1987;
f) a relação èxaustiva dos programas de trabalho e 
respectivos subprogramas.
II - Ao nível de cada programa de trabalho:
a) -o código e a denominação;
b) a justificativa;
c) os objetivos específicos traduzidos em meitas;
d) os subprogramas componentes, com a codificação, 
denominação e descrição sumária;
e) os principais projetos e atividades, com a codi^ 
ficação, denominação e descrição sumária;
f) o cronograma de execução semestral por subprogra 
mas, projetos e atividades, para o período 1983/29 se 
mestre a 1987/Í9 semestre-;
g) os recursos necessários e fontes, com o eroncgra 
ma financeiro semestral, por subprogramas, projetos 
e atividades, para o período 1983/ 29 •semestre a 
1987/19 semestre;
h) a abrangência espacial, com a declinação exata 
do local;
i) as formas e diretrizes de implementação;
j) os critérios de acompanhamento e avaliação.
Parágrafo único - O detalhamento executivo de cada pro 
jeto ou .atividade integrante dos subprogramas far-se-á oportuna 
mente, com vistas ã preparação das propostas orçamentárias para 
o Orçamento-Programa Anual - OPA".
■Ao GAPLAN, através da Subchefia de Planejamento - SUPLA, 
coube a coordenação técnica, ou seja, dirigir e coordenar, ao n_í 
vel da administração superior do governo do Estado, as ativida 
des de preparação., integração e compatibilização dos documentos 
de planejamento (sob os aspectos políticos, administrativos, pro 
gramáticos e financeiros). Aò Governador do Estado, coube a coor 
denação política e a aprovação final do plano.
No início deste processo (primeiros sete meses de 1983), 
ocorreram em Santa Catarina enchentes e vendavais, levando a ad
ministração pública, conforme orientação do GAPLAN, revidar os 
objetivos fixados, as diretrizes políticas de atuação, aí.sim co 
mo a modificação do horizonte temporal do plano (de 1983/29 semes 
tre a 1987/19 semestre, para 1984/1987) visando a melhor adequa 
ção das ações inseridas no plano às circunstâncias sõcio--econômi 
cas e financeiras do Estado, e a verificação das suas implica 
ções quanto às prioridades de cada órgão/entidade. Os documentos 
referentes ao programa de trabalho de cada õrgão/entidade foram 
alterados também na sua estrutura básica, sendo suprimidos os 
itens h, 1, j, constantes do artigo 49, Decreto 19.496, já men 
cionado anteriormente.
A experiência catarinense de planejamento, segundo o 
Prof. Roberto Ferreira Filho, em palestra proferida sobre o as 
sunto, pode ser dividida em três etapas distintas:
19 etapa: antes de 1955, ou seja, anterior ao POE, onde 
o planejamento era eventual, representado por alguns projetos e£ 
pecíficos, como por exemplo, a construção da Ponte Hercílio Luz;
29 etapa: entre 1955 e 1970, período caracterizado por 
planos de investimentos. Abrange o POE, o PLAMEG e o PLAMEG II, 
que concentraram suas prioridades em obras de realizações gover 
namentais de investimentos;
39 etapa: de 1970 até 1986. É um período de transição 
para o planejamento sistêmico. No governo Colombo Salles, a Lei 
n9 4.54 7 promoveu a reforma administrativa e criou a Secretaria 
de Desenvolvimento Econômico (procurando atender aos requisitos 
do Decreto-Lei 200) e estabeleceu as unidades de planejamento de 
cada Secretaria. Entretanto, a sistematização do planejc-mentó a 
conteceu apenas formalmente e o PCD, que objetivou a realização 
de obras e prestação de serviços, não foi decomposto em partes e, 
por isso mesmo, não foi absorvido pela administração pública.
Em 1975, através da Lei 5.089 e Lei Complementar n9 4, 
pranoveu-se nova reforma administrativa, onde extinguiu-se a SDE e 
criou-se a SSPO. Entretanto, o planejamento foi marginalizado pe
lo fato da mesma ter sido vinculada ao vice-governador, que não 
tem papel de coordenação do sistema (política e efetivamente) .
Em 1979, novo e importante passo foi dado com a. criação
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do GAPLAN, ligado diretamente a estrutura do Gabinete do Governa 
dor. Porém, o Plano de Governo de Jorge Konder Bornhausen não 
foi montado dentro do sistema de planejamento, adiando, portanto, 
a efetiva sistematização do planejamento estadual.
0 decreto n? 19.496 de 31/05/83 (governo Esperidião Amin) 
representaria passo decisivo para Santa Catarina entrar na fase 
do planejamento sistêmico. Contudo, no desenrolar das ativida 
des, no contato com os órgãos e entidades, a equipe técri;.ca da 
SUPLA, GAPLAN, identificou uma série de entraves, uns caracterís; 
ticos da administração pública, outros decorrentes do próprio 
processo de mudança, de inovações dos procedimentos burocráticos 
utilizados até então pelos técnicos das unidades de planejamento 
e financeiras dos órgãos e entidades (mesmo porque, até então, o 
SISPLANOR não tinha sido realmente acionado como tal - um siste 
ma integrado de planejamento e orçamento):
1. quanto aos canais de informação: segundo a legisla 
ção, a comunicação entre GAPLAN e seccionais se faz através de 
setoriais, trazendo dificuldades na transferência das informa 
ções técnicas e metodológicas pois nem sempre as instruções eram 
lidas e compreendidas pelos setoriais, nem sempre chegavam aos 
seccionais, ou então os titulares de planejamento não conseguiam 
a necessária articulação interna em suas próprias instituições;
2. quanto à participação: a falta de participação se dá 
sob três aspectos: a) pelo não comparecimento, ou comparecimento 
eventual ãs reuniões técnicas, por parte dos técnicos envolvidos 
diretamente no processo de planejamento (muitas vezes os indiví 
duos que compareciam não eram aqueles que iriam elaborar o pro 
grama de trabalho da instituição); b) a não participação do esca 
Ião político, em razão, na sua grande maioria, de encarar o pia 
nejamento como algo limitativo, inflexível, cerceante de: sua a 
ção, e não como instrumento de trabalho que auxilia o administra 
dor, além da precedência dos objetivos pessoais sobre os institu 
cionais e governamentais, e; c) pelo fato de muitos titulares de 
planejamento estarem envolvidos com outras tarefas finalísticas, 
restringindo, em muito, o seu tempo disponível para a elaboração 
do plano de trabalho de sua instituição;
3. quanto à integração planejamento - orçamento: o atin 
gimento deste objetivo globalmente, ou seja, compreendendo todos 
os órgãos e entidades da administração pública estadual, partici 
pantes do processo de planejamento, fica extremamente corrprometi 
do, porque estes internamente enfrentam problema semelhar.te - a 
unidade de planejamento é dissociada da unidade contábil-financei 
ra (é comum, por exemplo, o assessor de planejamento desconhecer 
os processos de alteração orçamentária que influem diretamente 
na.programação física e financeira do programa de trabalho de sua 
instituição);
4.. quanto ao orçamento: as dificuldades sentidas no pro 
cesso orçamentário vão desde a definição dos recursos para cada 
õrgão, a elaboração do documento propriamente dito, atê seu acom 
panhamento. Os fundamentos básicos do orçamento-programa (Siste 
ma PPB), embora tornados obrigatórios por lei e implantados de£ 
de 1964, não foram suficientemente assimilados, e muitos "vícios" 
do orçamento dito tradicional foram mantidos. 0 montante de re 
cursos ê distribuído aos diversos órgãos e entidades de acordo 
com o prestígio político de seus dirigentes, ou ainda, a impor 
tância da instituição ê relativa ao tamanho do seu orçamento48. 
Os projetos apresentados são vagos,incompletos, dificultando o 
estabelecimento de critérios de avaliação149. A própria utiliza 
ção da classificação funcional programática se dá por critérios 
subjetivos (depende de quem elabora o orçamento da instituição), 
não existindo uma padronização. Há uma proliferação de instrumen 
tos de acompanhamento, muitas vézes representando duplo esforço 
na obtenção de dados que dificilmente transformar-se-ão em . in 
formações. Não se questiona a validade nem da continuação de um 
projeto ou atividade e nem dos dados obtidos.
5. quanto aos recursos humanos: os cargos existentes, 
tanto nas unidades de planejamento, quanto no GAPLAN, são consi 
derados políticos e não técnicos, havendo remanejamento conforme 
as mudanças políticas, causando descontinuidade das equipes de 
planejamento, com reflexos em todo processo de planejamento go 
vernamental, comprometendo-o;
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6. quanto à modernização administrativa; não se conside 
ra a. revisão periódica da estrutura administrativa das :.nstitui. 
ções como uma etapa do processo de planejamento. Como o processo 
ê dinâmico, as instituições devem ser analisadas, renovadas e 
adaptadas constantemente;
problemas estes que impediram a efetiva implantação da estratê 
gia proposta, não se concretizando, portanto, num período de pia 
nejamento sistêmico.
A falta de um dispositivo legal de obrigatoriedade para 
a apresentação dos planos das unidades setoriais e seccionais 
(como ocorre corn o orçamento50) , tendo como consequência a não e 
xistência de um calendário, de um cronograma das atividades e, 
além disso, o fato do levantamento de dados para a elaboração de 
diagnósticos periódicos, antes e depois da ação realizada, ser 
fàlho, são também questões fundamentais que precisam ser resolvi 
das.
A influência exercida por estes modelos apresentados e 
por estas experiências relatadas sobre planejamento governamen 
tal brasileiro, como jã foi ressaltado anteriormente, é de signi 
ficativa importância para a definição dos parâmetros que: nortea 
rão a modelagem do sistema de planejamento, fornecendo subsídios 
para se obter o maior grau de operacionalidade possível.
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pelo que "merecem" mas não pelo que obtêm." (DIAS i PEREIRA, 
idem, p. 126)





O processo de comunicação entre comunidade e governo é 
bastante complexo e não se realiza sem obstáculos.
0 esquema (Fig. 5.1) apresentado procura demonstrar que
o diálogo entre a comunidade e o governo se dá por aproximações 
sucessivas, interações que têm como resultado a seleção de uma 
via de ação e sua posterior implementação.
Contudo, é necessário ressaltar que este intercâmbio não 
ê direto, existindo muitos intermediários, que muitas veíies aca 
bam por deturpar ou dificultar a comunicação entre as partes.
"Do lado da ccmunidade as demandas geralmente se canalizar/t através 
de organizações intermediárias: uma associação de moradores de 
bairro, um sindicato, uma sociedade profissional, a Igreja, enfim, 
diferentes grupos de pressão e os partidos políticos. Por sua vez, 
nem todas as demandas conseguem chegar ao governo: prirrei::o por um 
problema de "escassez" - as demandas são sempre maiores que a capa 
cidade de resposta - e, segundo, porque nem todas as demandas têm 
a mesma urgência, importância ou apoio político.
Do lado do governo, nem tudo é tão hcmogêneo. As diferentes autori 
dades - ministros, governadores, prefeitos, etc. - disputam recur 
sos, poder, prestígio, etc. para determinar o conteúdo e direção 
da resposta. Do mesmo modo - e isso ê importante - nem to3a respos 
ta ê planejamento. Para que uma resposta consista em planejamento 
déverã: 1. ser resultado da análise de um conjunto de alternativas 
possíveis; 2. consistir numa intervenção programada na ccmunidade 
cem o fim de produzir efeito; 3. ter cano modelo-base ou final al 
gum tipo de sociedade alternativa que dê uniformidade aos diversos 
tipos de respostas1-'.





COMUNIDADE G O V E R N O
FIGURA 5.1 - Planejamento: Processo de Decisão e Opera 
cionalização da Açao a Ser Tomada (esque 
ma genérico) (De FIGUEIREDO, C. de Senna. 
Dimensões do Planejamento, modificado con 
forme BROMLEY, R.. Planejamento e Políti 
ca Social: a Dialética do Possível, ref.




Alem de tudo isso que foi relatado, a organização públi 
ca possui características que alteram o modo de dirigi-las, em 
relação à administração privada, dando-lhe caráter especial: 
a) o serviço ê intangível e existem múltiplos objetivos; b) a in 
fluência da clientela ê fraca (representam fonte secundária de 
recursos) ; c) ha intromissão de supridores de recursos na admi 
nistração interna; e, d) existem restrições ao uso de recompen 
sas e punições.
A concentração de esforços, então, ê no sentido de orga 
nizar a ação, isto ê, determinar em detalhe o uso que se vai. dar 
aos meios, segundo a política definida, na ação que pretensamen 
te conduzirá aos resultados visados. Segundo Gilberto Tristão, 
"a falta de objetividade na Teoria de Planejamento tem sido a 
principal responsável-pela não implementação de alguns p.'.anos. 
(...), O grande problema do planejamento não está em como prepa 
rar bons planos, mas em como implantá-los2". A operacionalização 
do planejamento, portanto, requer especial atenção âs suas três 
dimensões: objetivos (intenções da organização), recursos (finan 
ceiros) e a estrutura organizacional, de modo que seja possível 
identificar as relações existentes entre elas (conforme :?ig. 5.2).
Isto significa que, para o plano de ação ser um instru 
mento de mudança social é necessário dois componentes: vontade e 
viabilidade: física (se os recursos naturais, humanos,tê3nico-ad 
ministrativos e de capital são insuficientes para o atingimento 
dos objetivos fixados) e política (dado uma constelação de for 
ças políticas, se as forças que apõiam o plano possuem suficien 




RECURSOS ALOCADOS -  META/ORGAO. 
TOTAL POR ORGÃO 
TOTAL POR META
FIGURA 5.2 - Relacionamento entre programas e Institui 
ções - Compatibilização entre Objetivos r 
Recursos e Estrutura (TRISTÃO, G.. Pla­
nejamento - Enfoque Tridimensional (mod;. 
ficado) , ref. n<? 01)
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FIGURA 5.3 - Verificação de Viabilidade (BUSTELO,E. S.
Planejamento e Política Social: a Dialét 
ca do Possível. In: Política x Técnica d 






"O processo funciona da seguinte forma; no começo, o plano deve 
ter assegurada sua viabilidade administrativa, Se não a conseijue, 
inicia-se um processo de negociações para obter apoio. Se estas 
não derem resultado, o plano toma-se inviável e, portanto, deve 
ser rechaçado. Uma vez garantida sua viabilidade administrativa,ge 
ra-se um processo similar para assegurar sua viabilidade a nível 
de implementação. Se for viável, passa-se logo a considerar sua es 
tabilidade; se não o for, ou se negocia ou se rechaça. Igualmente, 
se um plano não for estável, o governo pode aplicar compulsão até 
atingir o nível de estabilidade que o tome viável. Por consegoin 
te, se um plano alcança estabilidade, passa a ser viável politica 
mente, bem cano, se a cattpulsão não satisfaz a função de estab.Lli 
dade, o plano faz-se inviável3".
Dentre estes, o elemento mais-importante é a viabilj.da 
de política pois sabemos que sõ podemos alcançar algum resultc.do 
se a proposta for "comprada" pelos interessados. Por isso ê fun 
damental a participação, ao'longo do processo, daquéles que vão 
viabilizar a ação: a população, a princípio beneficiada pelas a 
ções realizadas, e os políticos, aqueles que detêm o poder de de 
cisão.
5.2. Descrição do Modelo
0 processo de planejamento governamental, entendido co 
mo um método estratégico de orientação e condução da ação da ad 
ministração pública, compreende, em sentido lato, três subproces; 
sos fundamentais, a saber: o planejamento propriamente dito, a 
implementação e a avaliação de desempenho.
Um esforço para abstrair e sistematizar, de forma sim 
plificada, o processo de trabalho do governo, segundo as mais a 
vançadas concepções de planejamento, permite visualizar a atua 
ção da moderna administração'pública sob a forma de um ciclo,com 
posto por seis etapas ou fases principais, inseridas nos trê:5 
subprocessos citados acima, e outros quatro subprocessos auxilia 
res, que asseguram a continuidade e a dinâmica do conjunto.
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Esta imagem, mostrada no gráfico a seguir, tenta real 
çar o caráter lógico, porém repetitivo, dos procedimentos que: de 
vem constituir as rotinas de trabalho de cada instituição gover 
namental, exercício após exercício. Deriva-se do Ciclo da Ação 
Racional nas Organizações, desenvolvido no Capítulo 3, item 2.1, 
a partir do Ciclo Operatório da Inteligência Humana.
0 processo de planejamento governamental ê contínuo,ini 
ciando pelo subprocesso planejamento, onde há a tomada e a forma 
lização das decisões, evoluindo para o segundo subprocesso, a im 
plementação, através da execução das obras e serviços do governo, 
e concluindo o ciclo com o terceiro subprocesso - avaliação de 
desempenho, referente â verificação do grau de eficácia, eficlên 
cia e efetividade atingido pelas realizações governamentais. A 
análise dos resultados alcançados servirá de base para a atuali 
zação. e possível revisão dos Planos de Trabalho das Instituições, 
reiniciando o ciclo e estabelecendo, assim, o mecanismo de 
"feedback" do modelo. A seguir, detalhar-se-ão as diferentes eta 
pas apresentadas, integrantes do Ciclo Operacional da Ação Goyer 
namental, descritas na Figura 5.4.
O planejamento, em sentido estrito, ê de natureza estra 
têgica, abrangente, compreendendo a preparação, a tomada e a for 
malização das decisões que, num horizonte de médio ou de longo 
prazo, definem os rumos (os grandes objetivos, as diretrizes e 
os meios a serem empregados) indispensáveis à realização dos fins 
justificativos da existência de cada instituição. Este subproces^ 
so é composto por três etapas: análise ambiental (preparação), a 







FIGURA 5.4 - Ciclo Operacional da Ação GovernamentaJ
Etapa 1: Analise Ambiental
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A primeira etapa representa a mola propulsora de toco o 
processo. Baseado nos dados levantados, o governador irá definir 
quais as prioridades e diretrizes do seu governo, aquelas que nor 
tearão as ações a serem desempenhadas pela administração pública 
estadual.
Dado que o campo de ação do governo é o contexto sócio- 
econômico da sociedade que ele representa, os vários problenas 
levantados podem ser tão interdependentes que torna-se neceòsã 
rio um diagnóstico profundo, visando identificar-se todos eles e 
suas interrelações, antes que se possa colocá-los em sequência 
para estudo e ação.
O primeiro levantamento pode ser realizado durante o pe 
ríodo eleitoral ou. após. Entretanto, em ambos os casos, ê impor 
tante que o diagnóstico seja o resultado de uma consulta ampla e 
popular, para a legitimação das decisões e ações consequentes.
O ambiente deve ser analisado sob duas grandes óticas - 
regional e setorial. Portanto, teríamos dois tipos de diagnõsti 
cos, um regional e outro setorial (item 5.3.2.3).
Etapa 2: Tomada de Decisão
Esta etapa corresponde ao planejamento propriamente di_ 
to - é o momento da definição das diretrizes de governo,baseadas 
nas prioridades definidas pelo então candidato a governador e 
nas informações obtidas quando da realização da etapa anterior. 
Caracteriza-se pela presença da autoridade política na definição 
da estratégia de governo.
0 compromisso de governo se concretiza na formulação de 
dois tipos de documentos, fundamentais para todo processo e bali 
zas da ação do governo para os quatro anos de mandato - o Piar.o 
de Ação do Governo e os Planos de Trabalho de cada uma das insti 
tuições governamentais estaduais, envolvidas no processo.
O Plano de Ação do Governo é o produto apropriado para 





de ação, estruturadas sob a forma de programas, que serão inple 
mentados durante o horizonte temporal adotado. Consiste no agru 
pamento dos programas a serem desenvolvidos, segundo os vários 
setores de atuação da administração estadual (por exemplo: £.gri_ 
cultura, indústria e comércio, turismo e serviços, educação, cu_l 
tura, saúde, saneamento e meio-ambiente, trabalho, etc.). É re 
sultado da consolidação e compatibilização dos seguintes fateres: 
a posição do candidato, as aspirações sociais, os diagnósticos 
setoriais e regionais, as possibilidades governamentais e a si 
tuação administrativa e financeira do governo.
Os Planos de Trabalho correspondem ao detalhamento do 
Plano de Ação do Governo, visando a operacionalização das ações 
previstas. Cada instituição estabelece os seus objetivos e metas 
quantificadas e definidos no tempo, além dos respectivos crono 
gramas físicos e financeiros, buscando compatibilizar objetivos, 
recursos e estrutura. É imprescindível a participação dé todos 
os níveis da instituição, bem como a aprovação do documento polo 
nível político (engajamento).
É importantíssimo, nesta etapa, que o Governador, jurita 
mente com o seu primeiro escalão, definam em conjunto as diretri 
zes e prioridades para o seu governo (baseado na análise ambien 
tal realizada),, bem como o campo de responsabilidade de cada um 
em termos de resultados que se esperam dele, e usar estas medi. 
das cano guias para a operação das instituições e para a avalia 
ção da contribuição de cada um de seus membros (fixar alvos a se 
rem atingidos, ou seja, atribuir tarefas, objetivos aos indivídu 
os, visando maior motivação e melhor controle). Passariam assim 
a ter pontos comuns, pelos quais a administração pública nortea 
ria o seu desempenho no período.
O Governador passaria a administrar uma estrutura funcio 
nal flexível, buscando a máxima descentralização (sempre segundo 
as prioridades e diretrizes definidas) , comprometida com obje :_i 
vos e valores, e responsável não mais por normas, regras e tradi 
ções internas, mas por objetivos que devam ser atingidos. Cada 
instituição contribuiria com uma parcela diferente, mas seus 
forços seriam exercidos numa só direção e í\uas contribuições com
\
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binar-se-iam para produzir um todo ^ sem lacunas, sem atritos, 
sem a desnecessária duplicação de esforços. Ao se definir tare 
fas para cada área do governo, busca-se o efeito sinérgico dos 
esforços conjuntos. Para tanto, ê imprescindível a definição da 
missão de cada instituição governamental.
Nesta etapa ainda, é fator crucial para o engajamento da 
instituição ao processo de planejamento, a integração dos partici 
pantes individuais com a organização. Dois processos devem, en 
tão, coexistir: o de socialização, que permite que a instituição 
atinja seus objetivos, e o de personalização, que permite que o 
indivíduo se realize, satisfaça suas necessidades e aspiraçõe.34.
Para que ocorra esta fusão é necessário garantir a demo 
cracia interna (participação no processo decisório) e maior re 
presentatividade dos valores individuais nas políticas implenen 
tadas pela instituição. Contudo, não se pode esquecer a questão 
da representatividade externa, ou seja, a terceira dimensão da 
instituição - as necessidades do publico cliente - sua fonte de 
legitimidade e objetivo primordial a guiar suas atividades.
Etapa 3: Orçamentação
A orçamentação consiste no estabelecimento minucioso 
das ações a serem implementadas e dos resultados que serão perse 
guidos pela instituição ao longo de cada exercício, bem como na 
alocação, dos recursos indispensáveis para a sua consecução, iden 
tificando-se as respectivas fontes de suprimento e os objetos de 
sua aplicação. As propostas orçamentárias são os instrumentos a 
dequados á formalização deste esforço programático. A partir dos 
tas propostas são preparados o Orçamento Programa Anual - OPA 
e o Orçamento Plurianual de Investimentos - OPI.
Os cronogramas constantes do Plano de Trabalho de cada 
instituição, dado o mandato de governador, ficam estabelecidos pa 
r.a quatro anos. Considerando-se ainda que está-se trabalhando no 
médio prazo e que os objetivos e metas definidos no início do pe 
ríodo estão sujeitos a modificações, decorrentes da evolução sõ 
cio-econômica e das incertezas do meio-ambiente, os orçamentes
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anuais .representam os braços operacionais do planejamento gover 
namental. Ê através dos orçamentos que cada instituição governa 
mental operacionaliza o seu Plano de Trabalho, levando em consi 
deração, obrigatoriamente, a realidade sócio-econômica sobre a 
qual atua e a programação em andamento. Deste modo, os critérios 
de alocação de recursos devem basear-se não em instituições 'tra 
dicionais" ou nas pessoas que as dirigem, mas sim naqueles pro 
gramas que são prioritários ao governo, conforme as definições 
e decisões tomadas na etapa anterior.
A utilização deste critério, entretanto, não exclui a 
negociação, pois sendo o capital um recurso escasso, em face da 
amplitude da ação governamental, e esta uma decisão destinada a 
satisfazer a vários grupos com interesses heterogêneos, será me 
lhor formulada e implementada mediante negociações com as partes 
protagonistas do que por intermédio de um único agente de deci. 
são (recursos obtidos através de negociação política com bases 
técnicas, havendo necessidade de definição de parâmetros para 
julgamento das propostas orçamentárias).
As atividades de programação, iniciadas na fase de toma 
da- de decisão e detalhadas na de orçamentação, vinculam a segun 
da fase â terceira, de modo a estabelecer a sua continuidade in 
tertemporal. A programação consiste, pois, num esforço adaptcit^ L 
vo de ajustamento entre as ações que se pretende implementar e 
as reais condições existentes para a sua operacionalização (cias' 
sificação funcional-programática).
Do exposto, conclui-se não haver diferenciação esserci 
al entre plano e orçamento: ambos são idênticos no seu conteúdo 
substancial - ações a serem executadas pela administração púbLi 
ca - variando em cada um apenas o enfoque dado a tais ações. No 
Plano de Ação do Governo o enfoque é global, estratégico, de mé 
dio ou de longo prazo; nos Planos de Trabalho das instituições 
são focalizadas as ações a serem implementadas, específicas para 
cada ano, com detalhes táticos suficientes para sua posterior o 
peracionalização, através dos orçamentos-programas anuais, de Ei 
nindo os programas, projetos e atividades, com o nível de de :a 
lhamento suficiente para sua execução, acompanhamento e aval.a
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ção. A .Figura 5.5 procura demonstrar os três níveis de - planeja 
mento dentro da administração pública, correspondendo ao primei 
ro subprocesso caracterizado no ciclo operacional da ação gover 
namental (vide Figura 5.4). A Figura 5.6 mostra a composição 
destes níveis, dentro do mesmo ciclo.
A implementação é o segundo subprocesso a ser considera 
do, e ê naturalmente sequencial ao subprocesso planejamento. Pa 
ra a sua efetivação é imprescindível que as etapas constantes do 
subprocesso anterior tenham sido realizadas e que, portanto, a 
viabilidade física, administrativa e política do Plano de Traba 
lho de cada instituição tenha sido garantida. A essência da im 
plementação ê a execução; entretanto, os limites iniciais e fi_ 
nais deste processo não ficam bem delineados, pois, o mesmo ini 
cia já a partir do aporte de recursos e finaliza no momento em 
que formaliza as realizações, através de registro das info::ma 
ções em formulário próprio.
Etapa 4: Execução
A execução, que ocorre permanentemente, compreende o de 
sencadeamento e a manutenção das ações que irão concretizar os 
resultados previstos no Plano -de Trabalho e que foram detalhac.as 
no orçamento, mobilizando e aplicando os correspondentes recur 
sos alocados a essas ações.
Seus produtos são, essencialmente, as políticas, as o 
bras, os bens e os serviços oferecidos ou colocados a disposição 
da respectiva clientela pelas instituições governamentais.
Para que tal, de fato, aconteça, há de se prover os 
meios indispensáveis, quer através da respectiva programação fi 
nanceira e consequente liberação, quer através das ações que ob 
jetivam atraí-los, vinculá-los e mobilizá-los, ao que em síntese, 
se convencionou intitular simplesmente "aporte de recursos", Ln 
terligando as fases de orçamentação e execução.
Ê a intensidade do fluxo de recursos impulsores da exe 
cução que determina o ritmo das realizações governamentais e que 
dá sustentação à programação em andamento.
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ETAPAS P L A N E J A M E N T O
▼
EXECUÇÃO
FIGURA. 5.5 - Os Três Níveis de Planejamento dentro da 
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A Avaliação de Desempenho é o terceiro subprocesgo en 
volvido, responsável pelo fechamento do ciclo e onde cada inst_i 
tuição há de reportar-se, em última instância, aos compromissos 
políticos assumidos pelo governo perante a coletividade. Este de 
sempenho, contudo,está condicionado pelo fluxo de recursos, ao 
qual se subordina, necessariamente, o ritmo das realizações da 
administração.
Porém, a realização de investimentos e a produção de 
bens e de serviços não esgotam os compromissos e as responsabiLi 
dades sociais do governo. É imprescindível que se verifique a e 
fetividade dos resultados alcançados, a sua eficácia e a eficiên 
cia das ações realizadas. Portanto, dividimos este subprocesso em 
duas etapas principais: o acompanhamento e a avaliação de resul 
tados. .
Etapa 5: Acompanhamento
0 acompanhamento se desenvolve concomitantemente com ' a 
execução, podendo ser organizado sob a forma de relatórios par 
ciais elaborados a curtos intervalos de tempo, cuja consolidação 
dará origem aos relatórios anuais de atividades. São os próprios 
executores das tarefas que devem registrar, em documentos apro 
priados, os resultados parciais, que, pouco a pouco, vão sendo 
alcançados como fruto dos seus esforços.
Os relatórios parciais, periódicos e sistemáticos, são 
uma forma de simplificar este trabalho, que é amplo e complexo. 
Vai-se, gradativamente, recolhendo os dados e informações rèfe 
rentes â execução, organizando-os e acumulando-os, de modo a po,s 
sibilitar a futura avaliação do desempenho, quer física, quer fi 
nanceiramente.
Para a racionalização e simplificação das tarefas desen 
volvidas nesta etapa, dado que na administração pública se traba 
lha com múltiplos objetivos, ê importante estabelecer-se o con 
trole sobre áreas de resultados-chave,
t
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Etapa 6: Avaliação de Resultados
A existência da instituição publica se justifica pela 
existência de demandas ambientais e necessidades dos clientes e 
pelas respostas que o sistema administração dá a esses "inputs". 
Os "outputs", isto ê, os produtos da instituição, constituem os 
indicadores fundamentais da qualidade da administração pública.
A natureza dos produtos das instituições e não a natureza dos 
procedimentos internos é que dirá a relevância da instituição pú 
blica em relação â ambiência na qual estã inserida.
A responsabilidade dos administradores públicos deve ser 
definida pelo alcance dos objetivos e justificação da existência 
da instituição, e não somente pelo fiel cumprimento de normas e 
tradições e manutençãç da viabilidade e garantia de sobrevivên 
cia organizacional.
A avaliação deve ser feita estabelecendo-se um paralelo 
entre os objetivos e metas, ações realizadas e resultados alcan 
çados, ou seja, em termos dé efetividade, eficácia e' eficiência. 
A efetividade diz respeito ao julgamento da medida em que as a 
ções governamentais satisfazem as aspirações sociais. A eficácia 
se relaciona com a mensuração do grau de atingimento das metas 
fixadas. A eficiência corresponde ã apreciação dos níveis de pro 
dutividade do governo, buscando comparar os resultados alcança 
dos e os respectivos custos, frente a formas alternativas de pro 
cedimento governamental. São estas três responsabilidades sociais 
do governo que impõem a necessidade de se realizar periodicamen 
te esforços de avaliação do desempenho da administração pública. 
Para este mister, torna-se indispensável a preparação de relcitõ 
rios próprios, produtos estes que se destinam a colocar lado a 
lado aspirações e realizações (efetividade) , resultados previs; 
tos e' alcançados (eficácia), produtos gerados pela ação governa 
mental e recursos absorvidos pela sua produção (eficiência).
A participação de todos os níveis das instituições go 
vernamentais na elaboração e avaliação destes relatórios ê funda 
mental. O reconhecimento do esforço realizado pelos envolvidos 
no processo se dá através da verificação de que seu trabalho re
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sultou .em objetivos atingidos, em resposta aos anseios da co 
munidade. Sua participação ê importante para mostrar-lhes que 
seu desempenho não foi em vão, e servirá de forte motivação para 
darem continuidade ao seu trabalho.
No caso da avaliação ser negativa, sua participação se 
rã, então, crucial, pois são eles que possuem conhecimentos sufi 
cientes para avaliarem as possíveis falhas e suas causas, efetu 
ando a ação corretiva, para que todo esforço dispendido nesta e 
tapa não seja em vão.
É necessário, para que haja uma avaliação efetiva, rea 
lizar, antes de iniciar esta etapa, novos diagnósticos.
A divulgação dos resultados â comunidade mostrará que 
ela ê importante no processo político e significará uma resposta 
(não a ideal, mas pelo menos uma satisfação) aos seus problemas, 
necessidades, anseios e aspirações, levantadas no início do pro 
cesso. E, quando novamente requisitada, certamente contribuirá.
Os Planos de Trabalho são balizamentos estáticos da a 
ção governamental. Ã medida que vão sendo executados e que sur 
gem fatos novos, ê necessário, apôs cada avaliação de desempenho, 
proceder â sua revisão, atualizando-os, corrigindo rumos e rede 
finindo novos resultados a serem alcançados. Tem início, ass Lm, 
uma nova fase de planejamento,' realimentada por novas aspirações 
sociais, por novos recursos (inclusive tecnológicos), enfim, pe 
la emergente realidade de um novo exercício que principia e que 
a cada novo ano se repete.
Como se observa, o processo global de atuação do gover 
no pode ser analiticamente interpretado como uma sucessão de fa 
ses, nas quais os trabalhos intelectuais e burocráticos se per 
meiam com as ações executivas das tarefas dfe produção de bens,de 
prestação de serviços, de construção de obras ou de formulação 
de políticas e fiscalização do seu cumprimento. Eis porque os 
trabalhos, de planejamento, na prática, são indissociáveis dos de 
execução. Aos órgãos encarregados das atividades de planejamento 
governamental cabe apenas Organizar metodológica e cronologicemen 
te a sua realização, promovê-las, coordená-las e controlá-las, o 
ferecendo-lhes suporte científico e tecnológico, apoio adminis
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trativo e os meios indispensáveis â sua sistematização.
Desta forma, tenta-se enfrentar e combater os efeitos 
negativos da rotinização inconsciente do trabalho, da improvisão 
das decisões, do empirismo das soluções de ocasião, do desperd_í 
cio de esforços e de recursos, além de se inibir e dificultar 
práticas, âs vezes, frequentes de corrupção e de oportunismo po 
lítico ensejadas pela desorganização e pelo descontrole das ati 
vidades do setor publico.
Como elementos que constituem o ambiente no qual o Ci 
cio Operacional se desenvolve, vale destacar os seguintes: o
"compromisso de governo", os "diagnósticos sistemáticos", a "pro 
gramação em andamento" e o "ritmo das realizações" governamentais, 
todos elementos permanentemente presentes como marcos de referên 
cia da maior importância para todas as decisões da administração 
pública em qualquer de suas fases.
0 primeiro, o compromisso político de governo, tem pre 
ponderante importância nas fasès de tomada de decisão, orçamenta 
ção e da avaliação dos resultados. Os diagnósticos sistemáticos 
ganham destaque durante as fases de análise ambiental, tomada de 
decisão e avaliação de resultados, quando o conhecimento da rea 
lidade e a identificação dos problemas a serem resolvidos, ou já 
resolvidos, precisam ser enfatizados. Por outro lado, a orçamen 
tação e a execução não podem prescindir do perfeito e minucioso 
conhecimento da programação em andamento, a qual, além de vincu 
lar a si recursos escassos, âs vezes pode resultar do aproveita 
mento de oportunidades ou ser determinada por circunstâncias Lnar 
redãveis. Por fim, cumpre mencionar o ritmo das realizações - a 
quele que é possível face aos condicionamentos inerentes ao tra 
balho da administração pública - como o dado da maior relevância 
para as decisões e ações referentes â execução dos Planos de Tra 
balho, bem como para a avaliação de desempenho e o julgamento dos 
seus resultados, segundo os critérios estabelecidos de efetivida 
de, eficácia e eficiência.
Para evitar superposições ou excessiva concentração de 
trabalhos, o que tumultua o bom andamento dos serviços, numa pri 
meira aproximação pode-se estabelecer como calendário básico de
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referência para as seis etapas, o seguinte;
- análise ambiental; primeira etapa a ser realizada.- co 
incidirá com o período inicial de governo, devendo ser realizada 
nos meses de dezembro, janeiro e fevereiro (os diagnósticos sis 
temáticos, realizados posteriormente, corresponderão aos meses 
de outubro e novembro);
- tomada de decisão; meses de fevereiro, março, abril, 
maio e junho;
- orçamentação: meses de junho, julho, agosto e setem 
bro (conforme determinação legal, constante da Constituição do 
Estado de S.C., o orçamento deve ser entregue a Assembléia Legis 
lativa em 30 de setembro para que esta possa efetuar a avc'.lia 
ção e posterior aprovação até 30 de novembro);
. - avaliação de resultados: novembro, dezembro, janeiro 
e fevereiro;
- execução e acompanhamento: realização permanente, du 
rante todo o período.
As primeiras etapas em que se decidiu decompor o prcces 
so de planejamento governamental - análise ambiental, tomada de 
decisão, orçamentação, execução, acompanhamento e avaliação de 
resultados - devem constituir uma estrutura de apoio metodológi 
co para a ação do governo, de modo a torná-la mais ordenada e ra 
cional. Estas fases, de natureza abstrata, destinam-se a gerar
produtos burocráticos, cuja elaboração ê da competência dos ser 
vidores públicos. Como estes documentos servem para orientar ou 
derivam das mesmas ações do governo, em suas diferentes fases de 
gestação e de crítica dos seus resultados, nada mais lógico 'do 
que reconhecer-se a conveniência de que seja idêntica a lingua 
gem em que os mesmos estão expressos. Assim, o Plano de Trabalho 
da instituição, os seus Orçamentos programa-anual e Plurianual 
de investimentos, a sua programação Financeira de Desembolsos,os 
relatórios de acompanhamento e de atividades, bem como os relato 
rios de avaliação de desempenho devem se reportar às mesmas frun 
ções, programas e subprogramas, projetos e atividades, operações, 







Este requisito de natureza técnica exige de todos os 
participantes do processo de trabalho da instituição - seus c.iri 
gentes, assessores, pessoal administrativo e de execução - um 
ingente esforço para o emprego de uma terminologia de trabalho u 
niforme e homogênea quanto ao seu significado, sem o que poderão 
ser "inócuos os esforços que objetivam a racionalização da cção 
governamental'.
5.3. A Operacionalização do Modelo
5.3.1. Aspectos estruturais
5.3.1.1. 0 sistema estadual de planejamento
Os sistemas estaduais de planejamento 
têm como característica comum um alto grau de mimetismo em rela 
■ção ao Sistema de Planejamento Federal. Influenciados pelo Deere 
to-lei n9 200, que criou o Ministério de Planejamento e Coordena 
ção Geral e possibilitou a implantação do Sistema, o qual peste 
riormente, por força de regulamentação (Decreto n? 71.353 de 
09/11/72), passou a compreender as atividades de Planejamento, 
Orçamentação e Modernização Administrativa, cada estado criou pa 
ra si uma estrutura composta por órgãos similares ao Ministério 
de Planejamento e aos demais órgãos federais envolvidos, bem co 
mo mantiveram o mesmo relacionamento e vinculação.
Os objetivos básicos do Sistema de Pia 
nejamento e Orçamento são:
- promover a elaboração do plano geral 
do governo, dos programas gerais, setoriais e regionais de dura 
ção plurianual, do orçamento plurianual de investimentos e do or 
çamento-programa anual, bem como de outros instrumentos que vi 
sem à implantação da ação governamental;
- otimizar os recursos disponíveis me 
diante adoção de normas e procedimentos que assegurem a aplica 
ção dè critérios económicos, sociais e administrativos para o e£ 
tabelecimento de prioridades entre as atividades, governamentais;
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- desenvolver e manter as atividades de 
articulação inter-govername.ntal, de modo especial as relaciona 
das com os municípios.
Os Sistemas de Planejamento e Orçamento 
Estaduais constituem-se, então, de órgãos centrais, setoriais e 
seccionais, dentre os quais estão envolvidos todos os órgãos da 
administração' pública, direta e indireta.
Os Sistemas, tal como estão constituí 
dos, adaptam-se perfeitamente ao funcionamento do modelo desen 
volvido, com pequenas alterações, as quais serão apresentadas 
nos itens a seguir, onde discorrer-se-á' sobre os órgãos que com 
põem esta estrutura.
5 . 3 .1; 2 . 0 órgão central
O Gabinete de Planejamento e Coordena 
ção Geral (ou órgão similar), constitui-se no órgão central do 
sistema, com a incumbência de auxiliar o Chefe do Poder Execiti 
vo na coordenação, revisão e consolidação dos programas setoriais 
e regionais e na elaboração da programação geral do Governo (co 
ordenação das atividades do Sistema de Planejamento e Orçamenzo) 
e de orientar tecnicamente os órgãos setoriais e seccionais, su 
pérvisionando-lhes as atividades e estabelecendo normas para a 
padronização de procedimentos.
Cabe-lhe, ainda, promover a articulação 
com a União e com os Municípios, a estes especialmente auxilian 
do na elaboração dos programas de aplicação de recursos transfe 
ridos; colaborar com os Municípios e as Associações Microrregio 
nais nas ações pertinentes ao planejamento, orçamento, organiza 
ção e modernização administrativa, desenvolvimento regional e de 
fesa ambiental; e, finalmente, coordenar assuntos afins ou inter 
dependentes que interessem a mais de uma Secretaria de Estado ou 
entidade. ,
Dentro da estrutura organizativa da ad 
ministração estadual, deve estar vinculado â estrutura do Gabine 
te do Governador, visando caracterizar sua posição de coordena
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ção geral das ações do governo e facilitar o relacionamento com 
os órgãos setoriais e seccionais do sistema (verificar, a título 
de exemplo, o organograma da administração do Estado de Santa 
Catarina, anexo I).
5 .3 .1.3. Os órgãos setoriais
Os órgãos setoriais constituem-se em u 
nidades de planejamento de ação restrita a um setor da admini^ 
tração pública, em outras palavras, a uma Secretaria de Estado 
ou órgão equivalente (incluem-se neste grupo, as unidades de pia 
nejamento do Gabinete do Governador, do Gabinete do Vice-Governa 
dor, das Procuradorias Geral do Estado, da Fazenda junto ao Tri 
bunal de Contas e da Justiça, além, no caso de Santa Catarina, 
da Diretoria de Planejamento da Companhia de Desenvolvimento do 
Estado). A estes compete, a nível setorial:
- concentrar as atribuições de programa 
ção, coordenação e analise das atividades em cuja estrutura este 
jam integrados;
- coordenar a elaboração da proposta do 
orçamento plurianual de investimentos e do orçamento-programa a 
nual, para posterior encaminhamento ao órgão central;
- coordenar a manutenção de fluxos per 
manentes de informações, objetivando agilizar os processos dec_i 
sórios e' a coordenação das atividades governamentais (incluindo- 
se os diagnósticos setoriais sistemáticos).
São eles encarregados de compatibilizar, 
.entre si, as ações das unidades seccionais vinculadas ao seu se 
tor administrativo, quer sejam operacionais, financeiras, de or 
ganização ou de modernização administrativa, de modo que possam 
seguir (órgãos setoriais e seccionais) uma diretriz comum e coe 
rente com as metas globais traçadas pelo governo.
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5 . 3.1.4 . Os órgãos seccionais
Os órgãos seccionais correspondera a to 
das as demais unidades que, nas entidades da Administração Dire 
ta e Indireta ou em entidades vinculadas ou supervisionadas, es 
tejam incumbidas- de desenvolver atividades de planejamento, orça 
mento, organização e modernização administrativa.
Os órgãos seccionais representam os bra 
ços operacionais dos órgãos setoriais, competindo a eles execu 
tar as atividades relacionadas com os programas regionais e seto 
riais, â vista das normas e instruções.expedidas pelo órgão cen 
trai.
5.3.1.5. Os órgãos regionais
Os órgãos regionais constituem-se em u 
nidades de planejamento espaciais, distribuídas homogeneamente 
pelo espaço geográfico do Estado considerado, com função de:
- realizar diagnósticos sócio-económi 
cos periódicos sobre a região de sua responsabilidade;
- compatibilizar a ação dos Órgãos seto 
riais e seccionais que atuam na região, buscando otimizar o es 
forço conjunto;
- orientar a ação das Prefeituras, no 
sentido de execução das diretrizes governamentais e como canal 
de comunicação, veiculando as reivindicações da coletividade,:on 
siderando: a) as necessidades do município e da região; b) as a 
ções dos setores da administração estadual na região, e; c) as a 
ções do governo federal na região.
5 « 3.1.6. O subsistema de controle de qualidade
Um dos maiores problemas sentidos, quan 
do da implantação de qualquer sistema na administração pública, 
diz respeito â falta de motivação e participação por parte dos 
envolvidos, que se materializa em:
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- má qualidade dos serviços prestados;
- baixa produtividade;
- não cumprimento dos prazos;
- longos e pesados processos burocráti 
cos (os quais se transformam em fim);
- pensamentos estanques;
- elevado custo de administração e con
trole;
- barreiras humanas contra qualquer for 
ma de mudança ou inovação;
- péssimo clima de trabalho;
- etc..
Como forma de minimizar estes efeitos, 
em parte decorrentes da divisão de trabalho e das responsabilida 
des, propõe-se a constituição de um subsistema de qualidade, com 
posto por pequenos grupos de funcionários organizados voluntcxia 
rnente, os quais sob o comando de seus superiores, têm como fina 
lidade melhorar a qualidade, a eficiência e a eficácia dos servi 
ços prestados e dos programas realizados por cada instituiçãc, a 
través do uso das técnicas de solução de problemas conhecidas .
Estrutura Proposta
A estrutura proposta consistirá na formação’ 
de diversas comissões, constituindo-se numa estrutura paralela a 
definida no organograma de cada instituição (Fig. 5.7). Os ele 
mentos que comporão o subsistema são os seguintes:
“ Comissão Técnica de Coordenação: visa o 
envolvimento dos níveis políticos e técnicos dentro de cada uma 
das instituições que constituem os õrgãos setoriais de plar.eja 
mento. Composta pelo titular do órgão (seu presidente), pelo ti 
tular da respectiva unidade de planejamento (o vice-presidente), 
do titular da unidade financeira, pelos coordenadores dos prcgra 
mas desenvolvidos pela instituição e, finalmente, pelos titula 
res dos õrgãos seccionais vinculados a mesma, tem como finalida 
des:
103
ESTRUTURA BAS1CA DAS SECRETARIAS 
(FORMAL)
SUBSISTEMAS DE CONTROLE DE
QUALIDADE.( ESTRUT. INFORMAL)
FIGURA 5.7 - Estruturação dos CCQs nas Instituições - 
Exemplo Base: Secretarias de Estado (.tiodi 
ficado de WIEST, ref. n9 26, p. 39)
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- a aprovação política e consequente engaja 
mento do nível dirigente em relação aos programas previstos pe 
los técnicos do órgão em questão, sempre norteados pelas diretri 
zes definidas a nível global;
- a interligação das diversas etapas do pro 
cesso de planejamento governamental descrito anteriormente, atra 
vês da integração dos dirigentes das instituições envolvidas,- aj; 
sim como das ações desenvolvidas;
- o acompanhamento do ritmo das realizações 
do setor, visando tomar medidas corretivas, se necessário, bem 
como a avaliação do desempenho do mesmo.
- Comissão Técnica de Apoio; tem como mem 
bros o chefe da assessoria de planejamento (seu presidente) e os 
coordenadores dos programas desenvolvidos pela instituição. Suas 
finalidades são:
- análises dos problemas técnicos mais irn
portantes;
- apoio e desenvolvimento dos grupos de con 
trole de qualidade dentro de cada programa;
- contatos com os grupos de controle de qua 
lidade e sua coordenação;
- informação para a Comissão Central de Co 
ordenação sobre os estágios -de desenvolvimento dos grupos e suas 
atividades;
- implementação de alterações e/ou sugestões 
propostas pelos grupos;
- atribuição de prêmios ou benefícios como 
motivação ao desempenho dos grupos.
- Coordenador Central;- cargo a ser ocupado 
pelo chefe da assessoria de planejamento, com dedicação de no mí 
nimo 50% do seu tempo a esta atividade;
- Coordenadores de programas; têm como '»zare
fas básicas:
- definição das diretrizes dos grupos de 
controle de qualidade;
- registro dos grupos, dos membros e dos
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trabalhos;
- planejar e organizar programas de treina 
mento (principalmente em técnicas de solução de problemas e ava 
liação de desempenho, de modo a instrumentar os grupos para que 
possam atingir os fins desejados); -
- planejar e organizar programas de treina 
mento (dado que a formação dos grupos ê voluntária, mas não e£ 
pontânea);
- fornecer material de trabalho;
- fazer contato entre as áreas.
- Comissão de Assessoria Operacional: con 
siste em um "staff" para a execução de tarefas de aconselhamento 
técnico e orientação para os grupos, e tem como membros represen 
tantes de áreas especializadas, tais como: recursos, humanos, têc 
nicas de avaliação de desempenho, técnicas de solução de prcble 
mas, treinamento, orçamento, modernização administrativa, plan£ 
jamento, técnicos e outros. Os membros não necessariamente são 
da instituição em questão, podendo ser externos a ela. As áreas 
de orçamento, modernização administrativa e planejamento serão 
preenchidas com membros do GAPLAN.
- Comissão de Líderes dos Grupos de Contro­
le de Qualidade: tendo como membros os líderes dos grupos, sua 
finalidade ê a troca de idéias sobre o sistema entre os Líderes 
e o Chefe da Assessoria de Planejamento.
- Grupos de Controle de Qualidade: compcem- 
se de 5 a 7 pessoas, as quais têm atividades na mesma área de e 
ficácia, com o objetivo de melhorar constantemente a qualidade, 
produtividade e economicidade dos serviços prestados dentro de 
cada programa, bem como se auto-desenvolverem, sempre no sentido 
de atingir as metas previstas no Plano de Trabalho da institui, 
ção. .
A implantação deste subsistema exige treina 
mento e motivação dós assessores de planejamento e dos coordena 
dores de programas e, a partir deles, difusão e consequente en 
volvimento dos funcionários através de, por exemplo, reunião pa 





grama. É impor.tante ressaltar que voluntariedade não implica em 
espontaniedade. A iniciativa de formação dos grupos e a orienta 
ção em termos de trabalho grupai deve vir de cima, cabendo aos 
CCQs determinar como organizar o grupo, quem deve ser o líder, 
quando se reunir, quais os temas que vão ser trabalhados, etc..
Como recursos matemáticos e gráficos pa::a a 
instrumentação dos CCQs temos o gráfico de Gantt, as relações de 
custo/benefício5 e a técnica de análise de valor. Temos ainda co 
mo documentos balizadores o Plano de Ação do Governo e o PLano 
de Trabalho da instituição. É necessário, portanto, que os par 
ticipantes dos CCQs recebam treinamento em métodos para análise 
e solução de problemas.'
5.3.1.7. A coesão do sistema
A unidade de planejamento presente na 
estrutura dos órgãos setoriais, seccionais e regionais, atuará 
como õrgão de assessoramento na direção superior da instituição, 
cabendo a esta delegar-lhe os poderes necessários ao normal de 
sempenho das suas funções internas.
As atividades de planejamento, prog::ama 
ção, orçamentação, acompanhamento e avaliação do desempenho de 
cada instituição, bem como as de organização e modernização admi 
nistrativa, as de pesquisa, análise e diagnóstico da instituição 
e do seu campo de atuação, além das de assessoramento interno 
nestes e em assuntos correlatos, serão desenvolvidas, coordena 
das e orientadas em cada órgão ou entidade da administração esta 
dual por esta unidade de planejamento, especialmente organizada 
para este fim.
A direção de cada unidade de planejamen 
to será exercida por técnico pertencente ao quadro pessoal perma 
nente do Gabinete de Planejamento e Coordenação Geral, mediante 
designação do Secretário-Chefe.
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5 .3 .1.8 . A -interação técnico-polltica
Os órgãos setoriais e seccionais, sem 
prejuízo da subordinação administrativa ao órgão ou entidade em 
cuja estrutura estejam integrados, são tecnicamente subordinados 
ao órgão central do Sistema de Planejamento e Orçamento, que se 
articulará com os órgãos seccionais por intermédio dos respecti 
vos órgãos setoriais.
Os contatos técnicos entre o órgão , cen 
trai e os órgãos setoriais e seccionais do SISPLANOR far-se-ão 
diretamente pelos titulares das unidades administrativas especl 
ficas do Gabinete de Planejamento e Coordenação com os titulares 
das unidades de planejamento das instituições, enquanto os conta 
tos político-administrativos envolverão necessariamente a parti 
cipação dos respectivos dirigentes superiores.
5.3.2. Aspectos operacionais
5 . 3 .2 .1. Funcionamento do sistema
O sistema de planejamento definido no 
item 5.2 caracteriza-se pela continuidade, por um horizonte tem 
poral de 4 anos, renovável, ou melhor, ampliado ano a ano. Entre 
tanto, os documentos básicos que permitem seu funcionamento tem' 
periodicidade anual e uma sequência bem definida de realização, 
conforme cronograma a seguir (Fig.5.8).
A partir do resultado da eleição, o no 
vo governador inicia o ciclo da ação governamental, realizando 
um amplo diagnóstico das necessidades e potencialidades do ísta 
do, dentro dos diversos setores, regiões e internamente, sob o 
aspecto administrativo e financeiro (meses de dezembro e janei 
ro). Em fevereiro e março elabora o Plano de Ação do Governo,com 
as diretrizes e as grandes metas para cada setor e região. Em 
abril, maio e junho, cada instituição define sua programação de 
trabalho para os quatro anos de mandato, correspondendo a um de 
talhamento do Plano de Ação do Governo. Em meados de junho,julho 
e agosto, define-se o orçamento para o próximo ano, que em setem
bro é enviado ã Assembléia Legislativa para sua aprovação. Em ou 
tubro e novembro, iniciam-se novos diagnósticos - por regiões,se 
tores e de desempenho organizacional - com o objetivo de forne 
cer subsídios para a etapa seguinte, a avaliação de resultados. 
Para esta etapa, a ser realizada nos meses de dezembro, janeiro 
e fevereiro,são necessários, além dos diagnósticos, os relato 
rios de acompanhamento da execução orçamentária, os relatórios 
trimestrais de acompanhamento das obras e serviços prestados e o 
relatório anual de atividades, etapa da qual resulta o relatório 
anual de desempenho. Em março, com base na avaliação de desempe 
nho feita,'inicia-se novamente o ciclo com a revisão e atualiza 
ção dos Planos Anuais de Trabalho das instituições. O acompanha 
mento estatístico ê permanente, durante os 12 meses do ano, e a 
programação financeira de desembolso ê feita logo após a aprova 
ção do orçamento.
M E S E S
DOCUMENTOS / É T A P A S D J F M A M J J A S 0 N D J F M A M J J A
1 • D I A G N O S T I C O  AMPLO
2 • PLANO DE A Ç Ã O  DO GO V E R N O  
3 -  PLANOS AN U A I S  DE T R A B A L H O
4 • O R Ç A M E N T O
5 ■ DI AGNOST I COS S I S T E M Á T I C O S
6 • A V A L I A Ç Ã O  DE R E S U L T A D O S  
7 -  R E V I S Ã O  DOS P L A N O S  A N U A I S
-
FIGURA 5.8 - Cronograrna de Elaboração dos Documentos
.  *  • ' -
5.3.2.2. O acompanhamento estatístico
Para se fazer um plano de governo bem 
fundamentado (no sentido de atender as necessidades da comunida 
de que se governa), bem como verificar a efetividade das medidas 
adotadas, ê necessário realizar diagnósticos periódicos. O diag 
nõstico nada mais ê do que um levantamento da realidade com que 
se vai trabalhar, nos seus aspectos físicos, sociais, econômicos 
e políticos. A confiabilidade do diagnóstico realizado está dire 
tamente relacionada com a qualidade e diversidade das informa 
ções disponíveis no levantamento estatístico que deve ser feito 
previamente. Portanto, é fundamental que se faça uma triagem das 
informações prestadas, em termos de sua real utilização peles pia 
nejadores, e que haja uma continuidade no levantamento das mes 
mas - um acompanhamento estatístico - possibilitando a definição 
de séries históricas e, consequentemente, análises mais comple 
tas de uma realidade que ê por demais complexa.
5.3.2.3. Os diagnósticos: setorial, regional___e
de desempenho organizacional
A decisão de planejar decorre da percep 
ção de que os eventos futuros poderão não estar de acordo com o 
desejável se nada for feito, implicando na disponibilidade de 
diagnósticos, análises e projeções (levantamento estatístico)6 .
As perguntas a serem feitas são: qual a 
real situação do setor (educação, comércio, transportes, etc.)? 
Qual ê a realidade regional que vamos tratar? Qual a real situa 
ção da instituição quanto aos seus aspectos internos e externos? 
O que a instituição tem de bom e de ruim no seu processo adminis 
trativo?
As premissas básicas do diagnóstico são: 
a) considerar-se o ambiente e suas variáveis relevantes no qual 
está inserida a instituição e, b) analisar os pontos favoráveis 
e deficientes do setor e/ou comunidade a ser atingida pela ação 







nuo e sistêmico e a identificação das variáveis controláveis e 
não controláveis (estabelecimento de questões/pontos críticos, 
ou seja, aspectos controláveis com maior ou menor dificuldace).
Para a execução do diagnóstico é r.eces
sário:
- ter acesso a uma série de inf ormc.ções;
- estar.preparado para fazê-lo;
- saber que informações são desèjacas;
- saber quais as informações pertinen
tes e como obtê-las.
O conjunto de informações internas e ex 
ternas define um sistema de informação global - o sistema de in 
formações gerenciais a ser utilizado pelo SISPLANOR.
Os diagnósticos externos se subdividem 
em dois tipos: regionais e setoriais. As fontes de informações 
disponíveis são as mais diversas possíveis. Para a realização do 
diagnóstico setorial utilizam-se o(s) sistema(s) de acompanhamen 
to da(s) própria(s) instituição(ões) que responde(m) pelo sotor, 
inclusive as unidades descentralizadas, se houver. Para o diag 
nóstico regional utiliza-se as associações de municípios, os co 
legiados da administração pública7 e os seminários regionais per 
manentes8 .
A compatibilização das informações ad 
vindas das diversas fontes deve ser feita em formulários adequa­
dos, que procurem expressar:
- a real situação interna (desempenho
administrativo); e,
- a real situação externa do órgão e en 
tidade (trabalho desenvolvido na comunidade).
A matriz apresentada a seguir (Fig. 5.9) 
possibilita definir um panorama geral, através da avaliação da 
eficácia e da eficiência das atividades internas e externas da 
instituição.
Segundo Oliveira (1986:30), a eficácia 
do órgão ou entidade vai depender basicamente de sua capacidade 
de identificar as necessidades do meio ambiente em que atua, com
I l l
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flexibilidade e adaptabilidade suficientes para usufruir das o 
portunidades políticas, financeiras e sociais, visando o a1:endi_ 
mento das mesmas.
A apresentação de resultados globa:.s po 
sitivos ao longo do tempo está intimamente relacionada com a co 
ordenação de esforços (ações) e recursos - eficácia e eficiêr.cia - 
que vai determinar o grau de efetividade atingido.
Na realização do diagnóstico interno da 
instituição - diagnóstico do desempenho organizacional - deve-se 
avaliar os seguintes fatores:
- o sistema de planejamento (níveis es 
tratégico, tático e operacional);
- o sistema de informações;
- a estrutura organizacional;
- a tecnologia disponível;
- os recursos humanos (capacitação e ha,
bilidades);
- o estilo de administração (capacita 
ção e habilidades da alta administração);
- os resultados políticos, sociais e e 
conómicos (diagnóstico dos programas já existentes);
- os recursos financeiros/finanças;
- o controle;
- a imagem institucional;
- as principais políticas;
- as normas e procedimentos operacionais.
Na realização dos diagnósticos externos
S instituição - diagnósticos regionais e setoriais - deve-se ava 
liar os seguintes • fatores:
- necessidades da região e/ou setor;
- disponibilidades da região e/ou setor;
- aspectos sõcio-econômicos e sociais;
- aspectos políticos;
- instituições governamentais envolvidas;
- entidades de classe envolvidas;
- existência de empresas privadas desem
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penhando a mesma atividade (âmbito regional, estadual e nacional).
0 importante nesta análise é procurar i 
dentificar as forças na instituição e no meio ambiente a ser tra 
balhado, através inclusive, da integração dos fatóres internos e 
externos.
É necessário â instituição acompanhar a 
evolução do meio-ambiente e promover sua consequente transforma 
ção, de-modo que o Plano de Ação do Governo, seu Plano de T::aba 
lho e sua política econômico-financeira não se tornem incompati. 
veis com a realidade tratada.
A realização destes diagnósticos deve 
ser sistemática e, para tanto, propõem-se alguns formulários que 
possibilitam uma uniformização das informações levantadas OPig.
5.10, 5.11 e 5.12).
5 .3 .2 .4 . O plano de ação do governo
Após a análise dos diagnósticos reaLiza 
dos e da definição das possibilidades governamentais (situação 
administrativa e financeira do governo) e considerando a est:ratê 
gia política global e a posição do candidato eleito, deve-se par 
tir para a definição das estratégias setoriais e administrativas. 
Isto feito, tem-se plenas condições de se estabelecer os progra 
mas e metas setoriais para os quatro anos correspondentes ao pe 
rlodo do-mandato. Estes programas e metas serão desdobrados por 
cada instituição governamental e passarão a constar dos Planos 
de Trabalho de cada uma.
5.3.2.5. O plano plurianual de trabalho
O Plano Plurianual de Trabalho de cada uma 
das instituições governamentais que compõem a administração pú 
blica estadual ê o desdobtamento dos programas e metas setoriais 
definidas no Plano de Ação do Governo em ações, e a respectiva 
quantificação dos recursos necessários para a consecução das mes 
mas.
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FIGURA 5.10 - Diagnóstico - Folha de Identificaçc.o e 
Análise de Fatores (retirado de OLIVEIRA, 
1986: 30, p. 8.9)
115
DIAGNOSTICADO
X ,Y ,Z ,W  -  PESO PERCENTUAL CONFORME IMPORTANClA E/OU INTERESSE 
(X  + Y + Z + W = 100%)
X X  -  GRAU DE ATINGIMENTO DAS METAS E OBJETIVOS, SEGUNDO 
ESCALA DE Oo 10.
FIGURA 5.11 - Diagnóstico - Efetividade das Ações Rea’ 
lizadas Segundo Grupos Envolvidos (modi, 
ficado de ANSOFF, 1981:28, p. 63)
s e t o r :
n o t a :
A,B ,C ,D  -  DEFINIÇÃO DAS MICRORREGIÕES ENVOLVIDAS , CONFORME SETOR 
DIAGNOSTICADO.
X .V .Z .W  -  PESO PERCENTUAL CONFORME IMPORTANCIA E/OU INTERESSE 
U + Y  + Z + W* 1 0 0 % ).
XX  -  GRAU DE ATINGIMENTO DAS METAS E 08JET IVOS ,SEO UN D O  
ESCALA DE Oo 10 .
FIGURA 5.12 - Diagnóstico - Efetividade das Ações Rea 
lizadas Segundo Microrregiões Envolvidas 
(modificado de ANSOFF, 1981: 28, p. 63)
1Definido para o mesmo horizonte tempo 
ral que o Plano de Ação do Governo, mas detalhado ano a ano, o 
Plano Plurianual de Trabalho d e v e  apresentar a seguinte itemização bá 
sica (conforme Decreto n? 19.796 de 31/05/83):
- estrutura organizacional;
- campo de atuação;
- legislação básica;
- objetivos gerais;
- diretrizes políticas de atuação;
- relação dos programas de ação e res 
pectivós subprogramas, contando uma descrição sumária, a justifi 
cativa de realização, a abrangência espacial e as metas definjL 
das especificamente para o mesmo (os programas de ação deven es 
tar classificados de acordo com a classificação funcional progra 
mãtica, e devem estar igualmente definidas as formas e di]:etri_ 
zes de implementação e ós critérios de acompanhamento e avalia 
ção - metas-chave);
- cronograma de execução física;
- cronograma financeiro;
- resumo geral da programação.
A confecção deste Plano cabe às prciprias 
instituições, com o auxílio do Gabinete de Planejamento, que se 
responsabilizará pela melhor adequação aos princípios do planeja 
mento e S compatibilização dos mesmos.
No item referente aos objetivos, cabe 
esclarecer que estes devem responder a três quesitos básico:;: o 
que, quanto e quando se deseja fazer, bem como ter redação oIara 
e precisa, procurando representar um desafio - nem fácil e nem 
impossível de alcançar. É importante que haja harmonia e integra 
ção entre os mesmos.
As metas são sub-objetivos, isto é, 
iguais ao objetivo no que concerne a sua natureza e, da mesma 
forma, devem ser claras, específicas e precisas; devem, também, 
conter prazos curtos de realização e com datas exatas, e serem 
intercomplementares e não opostas.
'V ' 
í 




0 Cronograma de Execução Física (Figura 
5.13) destina-se ao registro da programação das realizações fís_i 
cas da instituição durante o horizonte temporal considerado (no 
caso o período do mandato do governador eleito). Para cada pro 
grama deve ser preenchido um Cronograma de Execução Física, com 
os respectivos subprogramas, segundo a classificação funcional 
programática, bem como os projetos e/ou atividades desenvolvidos 
pela mesma. Cada projeto ou atividade deve ter suas metas fís:L 
cas relacionadas a uma ou mais variáveis (ou indicadores), çonsi 
derados pela instituição, os mais relevantes para sua representa 
ção e posterior acompanhamento (ê fundamental, para que possa ha 
ver um acompanhamento efetivo das realizações governamentais,que 
estas medidas ou indicadores permaneçam as mesmas durante toda a 
realização do projeto ou atividade). Deve ter também, o setor, 
dentro da instituição, um responsável por sua execução.
A programação do primeiro ano considera 
do deve estar expressa em trimestres, e o restante ser anual. Ao 
proceder-se a revisão anual do Plano de Trabalho, abandona-se o 
ano já transcorrido, programa-se o próximo trimestralmente e am 
plia-se o horizonte temporal, de modo que sempre tenhamos três 
anos para a frente planejados. Este procedimento deve ser utili_ 
zado também para a confecção do Cronograma Financeiro.
0 Cronograma Financeiro das Aplicações 
(Figura 5.14) destina-se a demonstrações dos recursos necessários' 
e fontes utilizadas, por subprogramas, projetos e atividades. Se 
melhante ao Cronograma de Execução Física, deve ser feito um cro 
nograma financeiro para cada programa, sendo que para o primeiro 
ano a programação dos recursos deve ser trimestral.
Uma vez concluído 'O preenchimento dos 
cronogramas financeiros, procede-se ao preenchimento do Cronogra 
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FIGURA 5.15 - Cronograma Financeiro das Aplicações -
Resumo
1 2 2
5.3.2.6. O orçamento-programa anual
Segundo Giacomoni, "o orçamento v. parte 
de um sistema maior, integrado por planos e programas, de onde 
saem as definições e os elementos que vão possibilitar a própria 
elaboração orçamentária9."
O Orçamento-Progrâma Anual - OPA ■- ê um 
instrumento de ação voltado â realização de operações concretas, 
dentro do marco de referência fixado pelo plano de trabalhe, cor 
respondendo ao detalhamento das ações previstas nos Cronogramas 
de Execução Física e Financeiro das Aplicações, para o ano cor 
respondente ao OPA a ser elaborado (Figura 5.16) .
0 documento orçamentário, na sua forma 
atual, deixa muito a desejar como instrumento de programação,pois 
não permite descobrir o direcionamento da ação pública. Para o 
orçamento ser mais claro e eficiente em termos administrativos e 
de planejamento, é necessário atender a algumas premissas bás:L 
cas:
- ser gerido pelas instituições e suas
unidades;
- ser administrãvel;
- realizar a produção de bens e servi 
ços por entes concretos das instituições (unidades orçamentárias 
correspondentes a unidades administrativas existentes, para não 
fugir do princípio já definido anteriormente de delegação de res 
ponsabilidades);
- permitir identificar a ação que désen 
volve a unidade orçamentária, classificando os projetos e/ou ati 
vidades em ações do tipo: 1. operacionais ou de apoio; 2. produ 
ção final; 3. ampliação física, e; 4. encargos ou transações f.L 
nanceiras.
Ações do tipo operacional ou de apoio, são aquelas que a insti 
tuição desenvolve em apoio a outras atividades, podendo ser de 
controle, de normatização, administração, planejamento, etc.,que 
não resulta direta e imediatamente, em um produto final para a 
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blica..Ações de produção final são aquelas que resultam em produ 
tos finais que beneficiam diretamente a comunidade mediante bens 
e serviços que ela usufrui, não compreendendo ampliação física 
da capacidade de produção, geralmente projetos e atividades que 
integram os "programas típicos" da~função principal das institui, 
ções. Ações de ampliação física referem-se âs ações das quais re 
sultam um aumento da capacidade física instalada da administra 
ção e se realiza através de obras físicas, instalações e/ou equi. 
pamentos, podendo ser destinada ao uso comunitário ou para uso 
prõprio da administração. Encargos ou Transações Financeiras são 
constituídas por aquele tipo de ação que representa simplesmente 
uma responsabilidade financeira, sendo o caso das transferências, 
amortizações e serviços da dívida, das inversões financeiras,das 
contribuições diversas, das participações, as assistências finan 
ceiras, etc.
Para proporcionar os elementos básicos 
a partir dos quais serão elaboradas as propostas do OPA para o 
exercício financeiro em questão e permitir a tradução em termos 
executivos das ações governamentais previstas no Plano de Traba 
lho de cada instituição, propõe-se a utilização do Cadastro De^ 
critivo de Projeto Atividade (Figura 5.17), formulário já desen 
volvido pelo GAPLAN, composto por sete blocos: "A" - Identi::ica 
ção do Projeto/Atividade; "B" - Caracterização do Projeto/A1;ivi 
dade; "C" - Cronograma Físico; "D" - Cronograma Financeiro; 
"E" - Fontes de Financiamento; "F" - Identificação do Informan 
te; "H" - Natureza da Despesa; acrescentando no bloco "A" a cias 
sificação do projeto/atividade segundo o tipo de ação a ser rea 
lizada.
Feito o detalhamerito das ações que as 
instituições realizarão no ano, passa-se ao processo de negocia 
ção (Figura 5.18), entre a instituição e o GAPLAN (compatibili_ 
zação das propostas das diversas instituições, em face dos recur 
sos disponíveis), trazendo duas consequências principais, quais 
sejam: a superestimação dos itens orçamentários para fugir aos 
cortes e a busca de apoio das instituições e dos níveis pol-.ti. 
cos para justificar suas metas. Visando minimizar este problema,
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FIGURA 5.17 - Cadastro Descritivo de Projeto/Atividade
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6APLAN EXPEDE INSTRUÇÕES
l ASSESSOR1A DE PLANEJAMENTO RETRANSMITE E F I XA CALENDAR 1 C , TETOS.PRIORIDAOES 
ELABORA PROPOSTASCOMPATIBILIZA PROPOSTA.OBS.COtRENCI A COM PLANOS DE TR A8ALH0Í ASS. DE PLAN.) E 
ENVIA AO 6APLAN.
( ? )  GAPlAN, ATRAVÉS DO TRAB A LHO CONJUNTO D AS 
TRES SUBCHEFIAS, FORWALÍZA PROPOSTA GERAL (COMPATIBIL IZ AÇÃO DAS PROPOSTAS DE TODOS OS 
ORGÃOS E ATIVIDADES )
@  NESOCIAÇÂO ENTRE GAPLAN E ORGÃOS/ENT IDADES ( ? )  ORGÃOS/ENTIDADES FAZEM CONTRA PROPOSTAS 
( ê )  APÓS A FINALIZAÇÃO DA NEGOCIAÇAO, A PROPOSTA FIKAL É ENVIADA A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
PARA APROVApÃO
FIGURA 5.18 - Fluxograma do Processo de Negociação Or 
çainentária
propõe-se que as próprias instituições priorizem suas atividades 
(envolvendo inclusive o nível operacional para esta definição), 
reduzindo o conflito e a responsabilidade de quem decide.
5.3.2.7. O orçamento plurianual de investimentos
Com o objetivo de propiciar uma visão 
mais abrangente no tempo, a legislação brasileira criou a figura 
do Orçamento Plurianual de Investimentos - OPI, de duração tr.Le 
nal. Do mesmo modo que para o OPA, o OPI deve ser montado a par 
tir de informações constantes do Plano de Trabalho de cada insti_ 
tuição, mais especificamente dos Cronogramas de Execução Física 
e Financeiro das Aplicações.
5.3.2.8. A programação financeira de desembolso
A Lei 4320 de 17/03/64 prevê a elabora 
ção da Programação Financeira de Desembolso, ou seja, um quadro 
de quotas trimestrais de despesa que cada unidade orçamentaria fi 
ca autorizada a utilizar, documento este com os seguintes objeti 
vos (art. 48 da referida lei) :
- assegurar às unidades orçamentárias, 
em tempo útil, a soma de recursos necessários e suficientes à me 
lhor execução do seu programa anual de trabalho;
- manter, durante' o exercício, na medi. 
da do possível, o equilíbrio entre a receita arrecadada e a de:3 
pesa realizada, de modo a reduzir ao mínimo eventuais insuficiên 
cias de tesouraria.
A Programação Financeira de Desembolso, 
dentro do enfoque participativo e descentralizador do sistema de 
senvolvido até aqui, deve ser preparada por cada unidade orçamen 
tãria, de cada instituição, levando em conta os seguintes fato 
res:
- as disponibilidades existentes;
- a afluência provável da receita prÕ
L28
- a afluência provável da receita trans 
ferida, do Estado e da União;
- o orçamento aprovado, com a discriini 
nação por unidade orçamentária;
- outros débitos ou compromissos, oriun 
dos de créditos especiais abertos nos últimos meses do término do 
exercício imediatamente anterior, os restos a pagar, os compro 
missos da divida pública e outros dessa natureza;
- outros compromissos e outras circuns 
tâncias que possam influir no comportamento efetivo da receita e 
na realização da despesa.
Isto feito, parte-se para a nôgociação e compatibilização junto 
â Secretaria da Fazenda e o GAPLAN, sempre segundo as diretrizes 
e prioridades estabelecidas pelo Governo, no seu Plano de Ação.
5.3.2.9. 0 acompanhamento da execução orçamentá­
ria
O acompanhamento da execução orçamenta 
ria visa controlar a realização da receita e da despesa, previs 
ta no orçamento. É o acompanhamento do desembolso financeiro que 
deve ser efetuado diariamente, podendo ser realizado previamente, 
através do empenho, relatórios de andamento, balancetes periódi^ 
cos ou subsequentemente, tendo por base os relatórios finais,pres 
tações de contas e balanços elaborados após a execução do empre 
endimento.
5.3.2.10. O acompanhamento das obras e serviços
prestados
O acompanhamento das obras e serviços 
prestados mede o ritmo das realizações governamentais, através 
do "controle da eficácia e eficiência dos cursos de ação cumpri 
dos e proporciona elementos de juízo aos responsáveis da gestão 
administrativa10".
O acompanhamento das ações da institui
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ção deve ser feito dentro da mesma classificação dos tipos de a 
ções definidas anteriormente para o orçamento. Além disso, deve- 
se estabelecer índices conforme o que se deseja avaliar:
- eficiência das realizações - indicado 
res do tipo produtos finais/custos; produtos finais/insumos prin 
cipais, e efetuar a comparação com parâmetros técnicos ou com pa 
drões já alcançados anteriormente;
- eficácia das realizações - medição Io 
progresso alcançado em relação àquilo que estava programado.
A periodicidade deste acompanhamento de 
ve ser trimestral, com emissão de relatórios aos níveis deci£;õ 
rios com interesse nos mesmos, semelhante à periodicidade defir.i 
da para a programação financeira de desembolso.
É importante que, a intervalos de tempo 
de, em média, dois anos, os programas da instituição sejam subme 
tidos a uma espécie de julgamento, que irá definir sua continui 
dade ou não. Este trabalho deve ser desenvolvido com o auxílio 
do subsistema de controle de qualidade.
. 5.3.2.11. 0 relatório anual de atividades
A ser elaborado por todas as institui 
ções que compõem o SISPLANOR, o Relatório Anual de Atividade tem 
por objetivo reunir subsídios para a avaliação anual de desempe 
nho do Governo.
0 relatório, segundo suas finalidades, 
deve apresentar o seguinte conteúdo básico:
- apresentação, contendo objetivos do 
documento, resumo do conteúdo, abrangência (espacial, temporal, 
organizacional), agentes;
- justificativa das atividades, conten 
do fatos que a justificam (antecedentes), objetivos (curto, mé 
dio e longo prazos), aspectos metodológicos e estratégicos;
- descrição das atividades, contendo 
cronologia, conteúdo, participantes, abrangência, recursos e re 
sultados;
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- avaliação dos resultados, quanto aos 
objetivos, ao ritmo, â participação, â eficiência; problemas de 
tectados: causas e correções;
- conclusões e recomendações;
- fontes de referência.
5 .3.2.12. O relatório anual de desempenho
Representa a, compactação dos relatórios 
anuais de atividade das instituições participantes do sistema de 
planejamento, bem como das conclusões chegadas através de seminã 
rios de avaliação do desempenho institucional e da ação governa 
mental como um todo.
Após a compatibilização, comporá a Man 
sagem Anual que o Governador envia à Assembléia Legislativa, CDn 
tendo a apreciação sobre o desempenho de sua administração, bem 
como os rumos para o próximo período.
Tanto o relatório anual de atividades 
da instituição, como o relatório anual de desempenho do governo, 
comporão a base para o processo de retroalimentação do sistema, 
possibilitando a revisão e atualização (caso necessário) do Pia 
no Plurianual de Trabalho da Instituição, reiniciando o processo 
e fechando o ciclo proposto.
5 .3.2.13. Programas e projetos especiais
Dado que o ambiente a ser planejado 2 
dinâmico e a revisão dos Planos Plurianuais de Trabalho das in.s 
tituições tem periodicidade anual, faz-se necessário estabelece:: 
mecanismos que permitam manter a flexibilidade do sistema. A pos 
sibilidade de definir programas e projetos especiais permite o 
aproveitamento de oportunidades ou o entendimento de necessidí. 
des surgidas após a elaboração do orçamento para o exercício en. 
questão.
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5.4. Implantação do Sistema
Qualquer sistema desenvolvido para ou por uma organiza 
ção só terá sucesso no momento em que os indivíduos, membros da 
mesma, se envolvam de modo integral na efetivação do sistema.
Sendo o planejamento um processo artificial, dentro do 
ponto de vista de ser um processo administrativo desenvolvido 
dentro de uma organização e nã.o espontâneo, ê importante que sua 
implantação se dê pelo comprometimento. Para tanto, ê necessário 
adotar alguns mecanismos ou estratégias que permitam que tal a 
conteça.
Numa primeira etapa, o treinamento teõrico e prático 
das pessoas-chave neste sistema ê fundamental para a difusão dos 
conceitos básicos de planejamento e para. a garantia da boa quali­
dade dos documentos a serem elaborados.
Numa segunda etapa, é fundamental a aplicação de uma ta 
refa articuladora (Melo: 1986:71), que possibilite o envolvimen 
to de todos os órgãos e entidades que compõem o SISPLANOR, como 
por exemplo a montagem de um sistema de informação (começando pe 
lá definição do campo de atuação de cada órgão e sua missão) pa 
ra o Governo (ponto de partida para o bom funcionamento de qua;i 
quer sistema de planejamento) ; onde tentar-se-ia manter um equi. 
líbrio dinâmico entre adaptação e aprendizado, entre flexibilidõ. 
de e compromisso.
A própria elaboração dos Planos Plurianuais de Trabalho 
consiste numa tarefa integradora dos diversos segmentos da admi 
nistração pública ao sistema de planejamento, possibilitando, du 
rante sua realização, a disseminação dos conceitos e princípios 
básicos através do contato dos técnicos do'GAPLAN, com a equipe 
de planejamento de cada instituição.
Durante todo o período de implantação ê fundamental que 
o GAPLAN atue como agente reticulador (Melo: 1986:71), ou seja, 
responsável pela articulação e manutenção d.a estrutura de inter 
relações entre as diversas instituições e entre estas e o Gover 
nador do Estado.
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5.5. O Planejamento Regional
O planejamento regional diz respeito ao aproveitamer. to 
dos Seminários Regionais Permanentes, dos Conselhos de Adminiss 
tração Municipais - CAPs, e das Associações de Municípios como 
grupos locais e regionais de planejamento, com o objetivo de ex 
pandir a capacidade de trabalho e descentralizar geograficamente 
as atividades de planejamento. Sua atribuição principal consis:i 
ria em processar e ordenar as sugestões recebidas, debatendo~a:5, . 
aproveitando-as sempre que possível, e encaminhando-as aos resj 
pectivos órgãos de interesse (setoriais), além de desenvolver ess 
tudos de apoio necessários aos seus trabalhos.
Os trabalhos de cada grupo regional de planejamento de 
ve ser acompanhado por um supervisor do GAPLAN e a articulação 
destes grupos com os grupos setoriais (secretarias e órgãos via 
culados) dar-se-ã conforme os setores de atuação destes últimos 
. e segundo a matriz definida a seguir (Figura 5.19).
Em pleno funcionamento, estes grupos de. planejamento re 
gionais auxiliarão o SISPLANOR na coleta de informações e suge:; 
tões durante todo o ano, fornecendo subsídios para a elaboração 
dos diagnósticos regionais e setoriais (internamente estes órgãos 



































FIGURA 5.19 - Matriz de Interaçao entre os Grupos de 
Planejamento, Setoriais e Regionais
NOTAS
01 - BUSTELO, E. S.. Planejamento e Política Social. In: Política
x Técnica no Planejamento, ref. n? 2, p. 141.
02 - TRISTÃO, ref. n? 1, p. 7.
03 - BUSTELO, idem, p. 151. '
04 - CARAVANTES, G. L.. Administração Sistêmica por Objetivos e
Resultados - ASPOR. In: Planejamento Organizacional - Di­
mensões Sistêmicos Gerenciais, ref. n? 6, pp. 81-8.
Segundo Caravantes, "quanto menos nebulosa for a área re 
lativa aos objetivos, tanto individuais como organizacio 
nais, tanto maior será a probabilidade de integração indi/ 
viduo/organização e, portanto, maior o grau de satisfarão 
individual e eficácia organizacional.
A fusão dos objetivos individuais e organizacionais ê um 
valor, não algo gratuito, e como tal terá que ser cuidado 
samente planejada." Portanto, o planejamento da fusão uxi 
ge respeito, compreensão e sério deseja de comunicação 
entre as partes.
05 - RAMOS, ref. n9 58.
06 - OLIVEIRA, ref. n9 30, p. 64.
0 7 - 0  Colegiado da Administração Pública ê uma estrutura existen 
te a nível municipal no Estado de Santa Catarina (decreto 
n? 19.924 de 25/08/83), integrada pelas chefias de órgãos 
e entidades da Administração Direta e Indireta do Governo 
do Estado e com as seguintes finalidades:
- integração dos órgãos e entidades sediados nos municí. 
pios;
integração direta e indireta com as organizações da ^o 
munidade;
- divulgação, esclarecimento e orientação dos atos e deoi 
sões do Governo Estadual;
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- discussão das necessidades nas áreas em que os órgãos 
do Governo ou a ele vinculados atuem;
- integração de esforços no sentido de realizar as ajões 
de Governo no município.
08 - Os Seminários Regionais Permanentes compõem um amplo progra
ma de mobilização política e de participação da comu:>ida 
de catarinense, criados durante a campanha do então candi_ 
dato a governador, Pedro Ivo Campos. Seus objetivos são:
- dar início ao processo de participação popular nas decjl 
sões de governo;
- estimular a sociedade catarinense a oferecer sugestões 
para o Plano de Ação do Governo para o próximo quadriénio, 
sob a forma de idéias inovadoras, propostas e/ou reivindi 
cações;
- abrir e pavimentar um permanente canal de comuniccção 
povo-governo.
09 - GIACOMONI, ref. n? 22, p. 62.




■6. CONCLUSÕES. E RECOMENDAÇÕES
O modelo desenvolvido visa introduzir na administração públi_ 
ca, através de sua aplicação, a sistematização das ações de go 
verno, utilizando-se do planejamento para a definição dos recur 
sos humanos, materiais e financeiros e da estrutura organiz.icio 
nal mais apropriada para atingir os objetivos governamentais es 
tabelecidos.
Embora concebido para o nível estadual, o modelo pode sei a 
plicado a outras esferas da administração pública, mediante algu 
mas alterações que torne possível sua aplicação no âmbito consi_ 
derado. Estas modificações não são conceituais, mas sim de ordem 
organizacional (certos órgãos e entidades previstos ao nível es 
tadual, não estão previstos ao nível municipal, por exemplo) e 
operacional (a abrangência ou mesmo alguns documentos serão d::fe 
rentes), modificações estas passíveis de serem efetuadas,não pre 
judicando o funcionamento do sistema tal como foi definido. A 
sua aplicação, igualmente, permite que, a partir desta, outras a 
tividades comuns â administração pública como um todo, também se 
jam sistematizadas, possibilitando ao governador gerenciar una 
estrutura sistêmica, onde os diversos setores envolvidos,possuem 
objetivos definidos e metas a cumprir.
Suas principais limitações ou pontos fracos, são decorrente.s 
de quatro aspectos:
- a efetivação de um plano está intimamente relacionada com 
a viabilidade de realizá-lo, ou seja, com a existência da vonta 
de de efetivá-lo, da viabilidade, tanto administrativa quanto fi­
nanceira, e do suporte político, que lhe permita ir avante;
- quando da implementação e operacionalização do sistema, é 
fundamental que se tenha recursos humanos motivados à realizaçãc» 
de tal tarefa, caso contrário, por melhor que tenha sido traçadc 
uma estratégia de implementação, esta falhará;
- também, para que seja possível a implementação do sistema 
e. a própria motivação das pessoas envolvidas, ê necessário que 
haja disseminação dos conceitos, principalmente através de inten 
so treinamento, objetivando a homogenização da linguagem utiliza
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da nos contatos com os técnicos de planejamento e na elaborajão 
dos documentos necessários (ponto de partida para uma efetiva co 
ordenação do sistema); e,
- a participação popular, na medida em que ê difícil viab:.li 
zá-la de modo operacional e efetivo. _
Á definição de um sistema de planejamento não esgota de modo 
algum ás carências existentes dentro do planejamento governamen 
tal e da prõpria administração pública. Decorrentes diretamente 
do trabalho realizado, pode-se propor:
- a transposição deste sistema para os níveis federal e mu 
nicipal;
- a definição de indicadores de avaliação de desempenho;
- a definição de uma matriz de insumo-produto, que identi::^ 
que os recursos absorvidos e os produtos realizados, contrastan 
do setores com regiões (planejamento setorial com regional); e,
- a automatização do sistema proposto, podendo-se utilizar 
sistemas peritos.
E indiretamente: ' ‘
- definição de uma metodologia de análise das políticas pú 
blicas, de modo a possibilitar a seleção daquelas que serão im 
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APÊNDICE
I - Ante-projeto da lei que trata da formalização e da institu­
cionalização do modelo proposto
"Dispõe sobre a organização e o funcio 
namento das atividades de planejamento 
da administração pública e dá outras 
providências.
0 GOVERNADOR DO ESTADO,
Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembléia 
Legislativa decreta e. eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 19 - A ação governamental visa à promoção do desenvolvi 
mento econômico, social e institucional do Estado, bem corno â 
segurança da sua população e â preservação da qualidade ambien 
tal, em coordenada articulação com as ações do Governo Federal, 
dos seus Municípios e demais Estados.
Art. 29 - A ação administrativa do Poder Executivo obedecerá 
ao planejamento, de cuja formulação participarão organizadamente 
todas as instituições que o integram, sob a orientação e coorde 
nação superiores do Governador do Estado.
§19 - O Poder Executivo ordenará as suas decisões e a 
ções através de processo governamental sistêmico, permanente e 
.contínuo, de forma a integrar entre si as atividades de elabora 
ção de planos, de orçamentação, de execução e de avaliação de 
seu desempenho.
§29 - 0 processo de planejamento governamental a que se 
refere este artigo obedecerá a um ciclo de periodicidade anual, 
cujas fases desenvolver-se-ão sucessiva ou concomitantemente ao 
longo do exercício financeiro, em estreita coordenação com a exe 
cução das ações do Governo.
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Art. 39 - Anualmente,todas as instituições integrantes do Po 
der Executivo, quer pertençam à administração direta,indireta ou 
fundacional, elaborarão ou revisarão seus Planos de Trabalho, de 
duração quadrienal, os quais, devidamente atualizados, serão sub 
metidos ã análise do Gabinete de Planejamento e Coordenação Geral 
até 31 de maio.
§19 - Os Planos de Trabalho das instituições definirão 
os objetivos prioritários, as diretrizes políticas de atuação e 
os programas de ação do Governo no âmbito das respectivas juris 
dições, especificando e programando as realizações governamentais 
sob a forma de cronogramas de execução•física e financeira deta 
lhados ao nível dos correspondentes projetos e atividades.
§29 - As programações das metas físicas e dos recursos 
financeiros constantes dos Planos de Trabalho institucionais ado 
tarão., como ponto de partida, a estrutura programética e a pro 
gramação trimestral consignadas no Orçamento-Programa em vigor e 
serão desenvolvidas para os três exercícios subsequentes.
§39 - As projeções mencionadas no parágrafo anterior ie 
varão em conta, além das orientações, prioridades e estratégias 
governamentais fixadas pelo Chefe do Poder Executivo, as conclu 
sões e recomendações emanadas da fase de avaliação do desempenho 
do Governo, bem como os diagnósticos sistemáticos da instituição 
e do respectivo campo de atuação.
§49 - Cabe a cada Secretário de Estado, aos Procuradores 
Gerais e' ao Presidente da Companhia de Desenvolvimento do Estado, 
orientar e dirigir a elaboração dos Planos de Trabalho correspon 
dentes ã sua organização e às instituições por ela supervisiona 
.das, e ao Secretãrio-Chefe do Gabinete do Planejamento e Coorde 
nação Geral auxiliar diretamente o Governador do Estado na coor 
denação dos Planos de Trabalho institucionais.
§59 - Os Planos de Trabalho institucionais a que se refe 
re este artigo serão compatibilizados entre si e consolidados,de 
iriodo a seguirem as determinações ao Planp de Ação do Governo.
§69 - Os Planos de Trabalho das instituições e o Plano 
de Ação do Governo serão aprovados por ato do Chefe do Poder Exe 
cuti-vo até 30 de junho.
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Art. 49 - Com base na programação fIsico-financeira-estabele 
cida no seu Plano de Trabalho para os exercícios subsequentes,ca 
da instituição desenvolverá e detalhará as suas propostas para o 
Orçamento-Programa Anual e para o Orçamento Plurianual de Inves 
timentos.
§19 - Das propostas para o Orçamento-Programa Anual, apre 
sentadas pelas instituições integrantes da administração estadu 
al, constarão, obrigatoriamente, as respectivas programações tri 
mestrais de trabalho em termos físicos e financeiros, as quais, 
após a aprovação da lei orçamentária e se necessário, serão re 
vistas e compatibilizadas com os números finais do orçamento,
§29 - Para ajustar o ritmo de execução do Orçamento-Pro 
grama Anual ao fluxo provável dos recursos, o Gabinete de Plane 
jamento e Coordenação Geral e a Secretaria da Fazenda elaborarão, 
em conjunto, a cada trimestre, a programação financeira de desem 
bolso mensal, de modo a assegurar a cada unidade orçamentária a 
liberação automática e oportuna dos recursos necessários a execu 
ção da respectiva programação de trabalho, segundo o Orçamento- 
Programa em vigor.
§39 - A programação financeira de desembolso mensal será 
aprovada por ato do Chefe do Poder Executivo até o último dia ú 
til da primeira quinzena de cada trimestre civil.
§49 - Qualquer liberação de recursos em desacordo com a 
programação financeira de desembolso mensal e, bem assim, as al' 
terações desta programação eventualmente necessárias dependerão 
sempre de prévia e expressa anuência do Gabinete de Planejamento 
e Coordenação Geral.
§59 - 0 Plano de Trabalho de cada instituição a que se 
refere os §59 e §69 do art. 39 desta lei, será encaminhado para
o conhecimento do Poder Legislativo sob a forma de anexo âs pro 
postas orçamentárias referentes ao Orçamento-Programa Anual e Or 
çamento Plurianual de Investimentos.
Art. 59 - Toda a ação governamental deverá ajustar-se âs pro 
gramações físico-financeiras constantes do Plano de Trabalho ins 
titucional e do Orçamento-Programa Anual, que servirão de roted. 
ro â sua execução.
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§19 - Quaisquer alterações ou ajustamentos/ que se ev_i 
denciem necessários ou recomendáveis na programação trimestral 
de trabalho de uma instituição, somente serão procedidos de co 
mum acordo e mediante a previa e expressa concordância do Gabine 
te de Planejamento e Coordenação Geral.
§29 - Quaisquer pagamentos autorizados ou compromissos 
financeiros assumidos em discordância com o Orçamento-Programa em 
vigor ou com a programação financeira de desembolso mensal são 
da exclusiva responsabilidade pessoal dos respectivos ordenadores 
de despesa.
Art. 69 - Ao longo do exercício, os resultados produzidos pe 
la ação governamental serão acompanhados sistematicamente por 
meio de relatórios preparados ao nível de cada instituição e con 
solidados para todo o Poder Executivo no Gabinete de Planejamen 
to e Coordenação Geral. -
§19 - Serão organizados e operados, pelo menos, os seguin 
tes sistemas de acompanhamento:
I - da execução das programações de trabalho institu
cionais, com atualização trimestral;
II - da execução orçamentária, com atualização diária;
III - das obras püblicas, com atualização mensal;
IV - das transferências de recursos a entidades não in
tegrantes da administração estadual, com atualiza 
ção semanal;
V - de serviços especiais, com atualização mensal.
§29 - 0 acompanhamento a que se refere este artigo será 
executado considerando os aspectos físicos, financeiros e orça 
mentãrios das realizações do Governo, destacando-se em campo pró 
prio os seus efeitos sõcio-econômicos e políticos.
§39 - O Chefe do Poder Executivo adotará as providências 
cabíveis para que os serviços de administração financeira e de 
contabilidade, de todas as instituições integrantes da adminijs 
tração estadual, adaptem os seus métodos e procedimentos âs neceíà 
sidades do acompanhamento fIsico-financeiro sistemático e da apu 
ração regular dos custos das realizações governamentais ao nível
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de cada uma das categorias programáticas utilizadas nos Planos 
de Trabalho institucionais, no Orçamento-Programa Anual e no Or 
çamento Plurianual de Investimentos.
Art. 79 - Ao final de cada exercício, cada instituição elabo 
rará o respectivo Relatório Anual de Atividades, dando conta das 
suas realizações em cotejo com as correspondentes metas estabele 
cidas na sua programação de trabalho.
§19 - 0 relatório a que se refere este artigo destacará, 
de forma circunstanciada, os resultados alcançados pela institujL 
ção e a suá contribuição para a consecução dos objetivos perma 
nentes da administração estadual, conforme se acham resumidos no 
artigo 19 desta lei.
§29 - Os Relatórios Anuais de Atividades serão encaminha 
dos ao Gabinete de Planejamento e Coordenação Geral até o dia 31 
de dezembro. -
Art. 89 - As atividades de avaliação do desempenho da admi. 
nistração estadual buscam mensurar a eficiência, a eficácia e e 
fetividade da ação governamental, bem como, se conveniente, cor 
rigir e redirecionar os rumos de cada instituição.
§19 - A avaliação de desempenho far-se-á por meio de se 
minãrios institucionais e de um seminário geral orientados e co 
ordenados pelo Gabinete de Planejamento e Coordenação Geral.
§29 - Os seminários institucionais serão realizados e 
destinam-se â avaliação do desempenho da instituição durante o 
ano anterior, bem como à reorientação das suas ações para os' e 
xercícios em curso e subsequentes, tendo como principais insumos:
I - os documentos de planejamento e a programação de
trabalho da instituição;
II - os diagnósticos atualizados da instituição e do
seu campo de atuação;
III - os relatórios de acompanhamento das suas realiza
ções durante o exercício a ser avaliado;





§39 - Do seminário institucional participarão, pelo me 
nos, os dirigentes da organização, os seus escalões técnicos su 
periores e administrativos intermediários, representantes dos 
servidores responsáveis pela execução das atividades meio e fim, 
bem como, sempre que possível, representantes da respectiva cli 
enteia.
§49 - Do seminário de cada instituição, resultará um Re 
latõrio de Avaliação conclusivo, que será apresentado pelo res 
pectivo titular, ou pelo respectivo supervisor, no seminário ge 
ral de avaliação do desempenho da administração estadual, cuja 
realização dar-se-ã na primeira quinzena de fevereiro do ano sob 
sequente.
§59 Do seminário geral de avaliação do desempenho da 
administração estadual deverão resultar indicações e orientações 
úteis à revisão dos Planos de Trabalho das instituições, bem co 
mo a condução da ação administrativa do Gòverno durante o exerci 
cio em curso.
Art. 99 - As atividades de planejamento, programação,orçamen 
tação, acompanhamento e avaliação do desempenho de cada institui 
ção, bem como as de organização e modernização administrativa,as 
de pesquisa, análise e diagnóstico da instituição e do seu campo
‘ —  — 1
de atuaçao, alem das de assessoramento interno nestes e em assun 
tos correlatos, serão desenvolvidas, coordenadas e orientadas em 
cada órgão ou entidade da administração estadual por uma Unidade 
de Planejamento especialmente organizada para este fim.
§19 - A Unidade de Planejamento atuará como órgão de as 
sessoramento da direção superior da respectiva instituição,cab.en 
do a essa delegar-se os poderes necessários ao normal desempenho 
das suas funções internas, prestar-lhe o necessário apoio admi 
nistrativo, bem como orientá-la no que se refere aos aspectos po 
líticos e estratégicos da atuação da organização.
§29 - O Sistema de Planejamento e Orçamento previsto no 
art. 29, §19, inciso II, da Lei n9 5.089, de 30 de abril de'1975, 
com a redação da Lei n9 5.516, de 28 de fèvereiro de 19 79, passa 
a denominar-se Sistema de Planejamento e Orçamentação - SISPLANOR.
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§39 - As Unidades de Planejamento da Casa Civil, do GabjL 
nete de Planejamento e Coordenação Geral, do Gabinete do Vice-Go 
vernador do Estado, das Procuradorias, das Secretarias de Estado 
e da Companhia de Desenvolvimento do Estado são õrgãos setoriais 
do SISPLANOR, cujo órgão central é o Gabinete de Planejamento e 
Coordenação Geral, ao qual estão tecnicamente subordinadas.
§49 - As Unidades de Planejamento das demais instituições 
integrantes da administração estadual são õrgãos seccionais do 
SISPLANOR e subordinam-se tecnicamente aos õrgãos setoriais das 
respectivas instituições supervisoras.
§59 - Os contatos técnicos entre o órgão central e os õr 
gãos setoriais e seccionais do SISPLANOR far-se-ão diretamente 
pelos titulares das unidades administrativas específicas do Gabi 
nete de Planejamento e Coordenação Geral com os titulares das U 
nidades de Planejamento das instituições, enquanto os contatos 
político-administrativos envolverão necessariamente a participa 
ção dos respectivos dirigentes superiores.
§69 - A direção de cada Unidade de Planejamento será e 
xercida por técnico pertencente ao quadro pessoal permanente do 
Gabinete de Planejamento e Coordenação Geral, mediante designa 
ção do Secretãrio-Chefe.
§79 - 0 injustificado descumprimento da presente Lei,bem 
como das orientações regulamentares e técnicas dela decorrentes, 
pelo dirigente da Unidade de Planejamento, dará motivo a que o 
Secretário-Chefe do Gabinete de Planejamento e Coordenação Geral 
promeva a sua substituição.
Art.109 - Os diversos documentos produzidos pelas Unidades 
de Planejamento deverão, obrigatoriamente, guardar homogeneidade 
metodológica e técnica, bem como uniformidade terminológica e 
formal, segundo a orientação estabelecida, em cada caso, pelo Ga 
binete de Planejamento e Coordenação Geral.
Art.119 - 0 Chefe do Poder Executivo ou o Secretário-Chefe do 
Gabinete de Planejamento e Coordenação Geral baixarão os atos 
complementares necessários à operacionalização dos dispositivos 
desta lei.
Art.129 - A presente lei entrara em vigor na data de sua pu 
blicação.
Art.139 - Revogam-se as disposições em contrario.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
LEI N 9 S. 516, de 28 de feverei.ro ‘ de 1979.
Da nova redação a Lei n 9 5.089, de 30 de abril 
.. de 1975, que dispõe sobre a organização da Ad -
ministração Estadual, estabelece diretrizes pa-; 
ra a modernização administrativa, e dã outras 
providências.
' O  GOVERNADOR DO ESTADO 'DE SANTA CATARINA,
Faço saber a.todos òs habitantes deste Estado 
què a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono .a seguinte 
Lei:
Art.- 1* - A Lei n ’ 5.089, de 30 de abril de
1975, com as alterações posteriores, passa a vigorar co.m a se­
guinte redação.: •
TÍTULO II
DAS ATIVIDADES DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL 
CAPITULO I
*
•Dos Princípios e Instrumentos Fundamentais
Art. 7 9 - As atividades da Administração Esta - 




Parágrafo único - São. instrumentos de realização 
destas atividades : . .
I - coordenação;




Art. 8 9 - A ação governamental obedecera a plane­
jamento que vise a promover o desenvolvimento econômico- social 
do Estado e a sua segurança, orientando-se segundo planos,pro­
gramas e projetos elaborados na forma do.Capítulo II deste Tí - 
tulo, e compreenderá a elaboração e adequação dos seguintes in_s 
truinentos básicos :
I - plano de governo;
■II- programas gerais, setoriais e regionais de 
duração plurianual.;
III- orçamento plurianual de investimentos;
IV - orçamento-programa anual; •
V - estabelecimento de percentuais de aplicação em
investimentos;
VI - programação financeira de desembolso.
Parágrafo único - A ação governamental de planeja­
mento, atendidas as peculiaridades locais, guardará perfeita coor 
nação com os planos, programas e projetos do Governo da União e, 




Art.. 99 - Os atos de execução, singulares ou cole­
tivos, obedecerão aos preceitos legais c às normas regulamenta -
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: Tes, observados critérios de racionalização e produtividade.
■ Parágrafo único.- Os serviços de execução são
obrigados a respeitar, na solução de todo e qualquer caso e 
no desempenho de suas atribuições, princípios', criterios, nor­
mas e programas estabelecidos pelos orgãos centrais de dire - 




Art. 1 0 - 0  controle das atividades da Adminis - 
tração Estadual devera exércer-se em todos os níveis e em to - 
dos os orgãos, compreendendo, particularmente :
I - controle, pela chefia competente, da execu­
ção dos programas, e da observância das normas que governam a
■ atividade' específica do crgão controlado;
II - controle, pelos orgãos de cada sistema, da 
observância das normas gerais- que regulam o. exercício das ati­
vidades auxiliares; ‘
III- controJe da aplicação dos dinheiros públi - 
cos e da guarda dos bens do Estado pelos orgãos dos sistemas de 
contabilidade, auditoria e administração financeira.
Art. 11 - As tarefas de controle, com o o b j e t i ­
vo de melhorar a produtividade, serão raVionalizádas mediante 
simplificação de processos e supressão de meios que se eviden­
ciarem como puramente formais ou cujo custo seja evidentemente 
superior ao risco.
Paragrafo único - A racionalização, prevista nes. 
te artigo, será objeto de normas e critérios a serem estabele­
cidos através de decreto do Chefe do Poder Executivo.
Do Plano de Governo,- • 
do Orçamento Plurianual de 
do Orçamento-Programa Anua 
da Programação Financeira
Art. 17 - A ação administr 
cutivo obedecerá ao Plano de Governo e a 
setoriais e regionais, de duração pluria 
plurianual de investimentos, elaborados 
planejamento, sob a orientação e a coord 
Governador do Estado.
§ lç - Cabe a caida Secreta 
tar e dirigir a elaboração dos programas 
e seccionais correspondentes ã sua Secre 
rio de Estado Chefe- do Gabinete de Plane 
Geral auxiliar diretamente o Governador 
nação, revisão e consolidação desses pro 
ção do plano geral do Governo.
§ 2? •- A aprovação dos pro 
riais e regionais e o estabelecimento de
vestimentos, são da competência do Gove
Art. 18 - Em cada ano' ser 
mento-programa, que pormenorizara a eta 
rianual de investimentos a ser realizad 
te e que servira de roteiro ã execução 
ma anual.
Parágrafo único - 0 orçamento plurianual de in 
vestimentos relacionara as .despesas de capital e indicara os 
recursos orçamentarios anualmente destinados ã sua execução, 
inclusive os financiamentos contratados ou previstos, de orjL 
gem interna ou externa.
Art. 1 9 - 0  Governador do Estado aprovara a 
programação financeira de desembolso, apresentada em conjun 
to- pela Secretaria da Fazenda e Gabinete de Planejamento e 
Coordenação Geral, com vistas a ajustar o ritmo de execução 
do orçamento-programa ao fluxo provável de recursos, de modo 
a assegurar a liberação automática e opor.tuna dos recursos 
necessários ã execução dos programas de trabalho.
Parágrafo único ~ Decreto do Chefe do Poder 
Executivo disporá sobre o procedimento da apresentação con 





ativa do Poder Exe - 
programas gerais , 
nual, do orçamento 
através dos orgãos de 
enaçao superiores do
rio de Es tado orien -
setor ial , regionais
taria, e ao Secretã -
j ament o e Coordenação
do Est ado na coorde -
gramas e na elabora -
gramas gerais, seto -
perce ntu ais e»1 in
rnador do 'Es tado.
ã e 1 abora do um . orça
pa do orçamento plu 
o no exercício seguin 
coordenada do progra_
Art. 20 - Toda a atividade devera ajustar-se à 
programação governamental e ao orçamento plurianual•de inves 
timentos, e os compromissos financeiros só poderão ser assu 
midos em consonancia com a programação financeira de desem 
bolso. •
-TÍTULO III ,
í)a Supervisão , •
■ CAPÍTULO I •
Da SupèrVisão Superior
Art. 21 - Estão sujeitos ã supervisão direta 
do Governador do Estado os õrgãos mencionados no art..31 e 
os que estejam ou vierem a sér vinculados diretamente ao seu 
Gabinete.
IV -Sistema de Segurança e Informações;
V - Sistema de Transportes Públicos;
VI - Sistema de Serviços Gerais»
§ 2? - Além destes sistemas, o Poder Executivo 
poderá criar outros que venham.a se tornar necessários.
§ 3 9 - Os õrgãos integrantes de um sistema admi­
nistrativo de atividades auxiliares, qualquer que seja a sua 
subordinação, ficam submetidos a orientação normativa, ao con­
trole técnico.e ã fiscalização específica do õrgão central do 
sistema.
§ 4 9 - O dirigente do õrgão•central do sistema é 
responsável pelo fiel cumprimento, das leis e regulamentos per­
tinentes, bem como pelo funcionamento eficiente e coordenado do 
sistema.
§ 5Ç - A estruturação e o funcionamento dos sis­
temas de que trata este artigo serão estabelecidos em decreto 
do Chefe do Poder Executivo.
§ 6 Ç - Junto ao õrgão central de cada sistema p£ 
derá funcionar uma Comissão de Coordenação, cujas atribuições 
e composição serão definidas em decreto.
Art. 30 - E dever dos responsáveis pelos diver - 
dos sistemas atuar de modo a imprimir o máximo de 





DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA '
CAPÍTULO f
Da Estrutura Básica
TÍTULO  V ,
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Art. 35 - Ao Gabinete de Planejamento e Coordena-^ 
ção Geral, cujo Chefe é Secretário de Estado, incumbe :
I - Assistir o Governador do Estado :
a) na coordenação, revisão e consolidação dos 
programas setoriais e regionais e na elaboração do plano ge - 
ral de Governo;
b) na coordenação do sistema de planejamento e 
orçamento, inclusive no tocante ao acompanhamento e execução 
dos planos de desenvolvimento;
’ • c) na proposição das prioridades relativamente à
liberação dos. recursos com vistas a informar a elaboração da. 
financeira de desembolso;
d) na coordenação de assuntos afins ou int.erdepen, 
interessem a.mais de uma Secretaria de Estado ou
e) na política de desenvolvimento regional.
II - Promover :
a) a elaboração das propostas do orçamento-progra- 
ma anual e do orçamento plurianual de investimentos bem como 
a execução, acompanhamento e alteração orçamentária;
b) a elaboração e alteração, em conjunto com a Se-^  
cretaria da Fazenda, da programação financeira e cronograma de 
desembolso, bem como o. acompanhamento de suá execução;
c) .os estudos de alternativa para política de de­
senvolvimento, bem como a coordenação da política de desenvol­
vimento' científico, tecnológico e ambiental, principalmente em 
seus aspectos econSmico-financeiros;
d) a estruturação e operação do sistema de contas 
regionais e implantação do sistema de estatística da Adminis - 
traçao Estadual;
e).a elaboração de atos de organização, reorgani -- 
•zação estrutural e modernização administrativa da Administra - 





. • f) o exame de projetos e a orientação técnica pa 
ra a implantação de orgãos e entidades da Administração E s ­
tadual Direta e Indireta e fundações instituídas pelo Estado;
g) a articulação com os Municípios e a União, au­
xiliando os Municípios, especialmente na elaboração dos res - 
pectivos programas de aplicação de recursos transferidos;
1 0  os estudos para o conhecimento da capacidade de 
endividamento do Estado, objetivando a autorização para a ob­
tenção de créditos destinados a financiar a execução do Plano 
de Governo.
III - Responder pelas Secretarias Executivas dos 
Conselhos Estaduais de Desenvolvimento Econômico e de Desen - 
volvimento Social.
Art. 36 - Integra a estrutura.do Gabinete de Pla­
nejamento e Coordenação Geral a Superintendência de Defesa Am 
biental.
Art. 37 - São vinculados ao Gabinete de Planeja - 
mento e Coordenação Geral :
I - o Conselho de Processamento de Dados, compos­
to pelo Secretario de Estado Chefe do Gabinete de Planejamen­
to e Coordenação Geral, seu Presidente, Secretários de Estado 
da Administração e da Fazenda e Presidente da Companhia de 
Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina - CODESC ;
11 - Conselho de Organização e Modernização Admi­
nistrativa, composto pelo Secretario de Estado Chefe do Gabi­
nete de Planejamento e Coordenação Geral, seu Presidente,pe - 
los Secretários de Estado da Administração e da Fazenda, pelo 
Consultor Geral do Estado e pelo dirigente do orgão especifi­
co ;
III - Conselho de Tecnologia e Meio Ambiente, com 
posto pelo Secretario' de Estado Chefe do Gabinete de Planeja­
mento e Coordenação Geral, seu Presidente, pelos Secretários 
de Estado da Educação, da Saüde e da Industria e do Comércio, 
pelo Presidente da Companhia de Desenvolvimento do Estado de 
Santa Catarina - CODESC, pelo dirigente da Fundação de Amparo 
à Tecnologia e ao Meio Ambiente - FATMA e mais 5 (cinco) mem­
bros designados pelo Governador;
1 6 0
rs
IV - para efeitos da supervisão de que trata o 
título III desta Lei :
a) Fundação Instituto Técnico deEconomia e Pia - 
nejamento - ITEP;
b) Fundação de Amparo a Tecnologia e ao Meio Am­
biente - FATMA.
Art. 29 - Fica o Chefe do Poder Executivo au - 
torizado a expedir decretos e .atos necessários â execução da 
presente lei.
Art. 39 - Esta lei entra em vigor em 15 de
março de 19 79.
Art. 4 9 - Ficam revogadas as disposições em
contrário.
• 161
iSTAÜÜ Dl£ SANIA CA 1AHINA
162
Lei n9 5.516, de 28 de fevereiro de 1979.
Valvite Paganella
Carlos Antonio de Azambuj'äHCociT
llaço
I
Nilson José Boeing /
Cesar Moraes^
y ? '
' Eduardo Cordeiro, dos Sántps Neto
^ ^ ^ ^ a i o m ã o  Arvbonio^/Ribas Junior
GO VERNAR É EN C U R TA R  D IS T Â N C IA S
ur.p^K
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ANEXO III - Decreto n.9 7 .67 9, de 25 de maio de 1979
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iCRETO No 7.679, de 25 de maio de 1979
Dispõe sobre a ação administrativa 
do Poder Executivo, sobrè o Siste­
ma de Planejamento e Orçamento, e 
dã outras providências.
• O Governador do Estado de Santa Catarina, usando da competên -  
a privativa que lhe confere o artigo 93, itens I e III, da Constai 
lição do Estado e tendo em vista o disposto no artigo 29, § § 19 e 
da Lei n? 5.089 r de 30 de abril de 1975, com a redação da Lei
* 5.516, de 28 de fevereiro de 1979,
D E C R E T A :  ’
Capitulo I
Da Ação Administrativa do Poder Executivo
Art. 19 - A ação administrativa do Poder Exe~ 
itivo se baseará no planejamento que visa a promover o desenvolvl- 
snto econômico e social do Estado, bem como sua segurança/ e com - 
reenderã a elaboração e atualização dos seguintes instrumentos bã-«i c o s :
I - plano geral de Governo;
‘ II - programas gerais, setoriais e regionais de 
duração plurianual;
III - orçamento plurianual de investimentos;
IV - orçamento progr.ama-anual;
V - programação financeira de desembolso.
§ 19 - Cabe ao Vice-Governador do Estado, aos 
•^cretãrios de Estado e ao Presidente da Companhia de Desenvolvimen 
•° do Estado de Santa Catarina, no âmbito das respectivas jurisdi - 
^es e sob a orientação e a coordenaçao superiores do Chefe do Po - 
r Executivo, dirigir a elaboração de programas setoriais e regiõ­
es de duração plurianual.
§ 29 Ao Secretario de Estado Chefe do Gabi­
nete de Planejamento e Coordenação Geral cabe auxiliar diretamen­
te o Chefe do Poder Executivo na coordenação, revisão e consolida­
ção dos programas setoriais e regionais e na elaboração da progra­
mação geral do Governo.
§ 39 - A aprovação dos planos e programas ge­
rais, setoriais e regionais ê da competência do Governador do Esta 
do.
§ 49 - Nos misteres de que tratam os parágra­
fos precedentes, serã o Chefe do Poder Executivo assessorado pelo 
Conselho Estadual de Desenvolvimento Econômico, pelo Conselho Esta 
dual de Desenvolvimento Social e pelo Conselho de Política Finan - 
ceira.
§ 59 - A elaboração e a execução do orçamento 
programa anual e do orçamento plurianual de investimentos, serão e 
fetuados sob a coordenação e a supervisão do Secretario Chefe do 
Gabinete de Planejamento e Coordenação Geral.
§ 69 - A programação financeira de desembolso, 
elaborada em conjunto pelo Secretario Chefe do Gabinete de Planeja 
mento e Coordenação Geral e pelo Secretario da Fazenda, serã apro­
vada por decreto do Chefe do Poder Executivo.
§ 79 - Toda atividade administrativa deverã a 
justar-se â programação governamental e ao orçamento-programa a- 
nüal, e os compromissos financeiros somente poderão ser assumidos 
em consonância com a programação financeira de desembolso.
Capítulo II 
Do Sistema de Planejamento e Orçamento 
Seção I 
Da Estruturação do Sistema
Art. 2 9 - 0  Sistema de Planejamento e Orçamen 
to do Governo do Estado de Santa Catarina e integrado:
í L
I - como õrgão central, pelo Gabinete de Pla- 
-néjamento e Coordenação Geral, do Gabinete do Governador do Estado;
II - como õrgãos consultivos, pelo Conselho de 
processamento de Dados, pelo Conselho de Organização e Modernização 
Administrativa e pelo Conselho de Tecnologia e Meio Ambiente;
III - c o m o  núcleos técnicos, pelas Sub-Chefias 
de Planejamento, de Orçamento e Finanças, de Organização e Moderni- 
.zação Administrativa, de Política de Desenvolvimento Regional, de 
Articulação com os Municípios e pela Superintendência de Defesa Am­
biental;
IV - como órgãos de apoio, pela Fundação Inst_i 
tuto. Técnico de Economia e Planejamento e a. Fundação de Amparo à 
, Tecnologia e ao Meio Ambiente;
V - como õrgãos.setoriais, pela unidade de 
Planejamento dq Gabinete do Governador do Estado, do Gabinete do 
Vice-Governador do Estado, das Secretarias de Estado, e pela Direto 
ria de Planejamento da Companhia de Desenvolvimento do Estado de 
Santa Catarina; e,
VI - como õrgãos secionais, por todas as de - 
mais unidades que, nas entidades da Administração Direta e Indireta 
ou em entidades vinculadas ou .supervisionadas, estejam incumbidas de 
desenvolver atividades de planejamento, orçamento, organização e mo 
dernização administrativa;
§ 19 - Os õrgãos setoriais e secionais, setn 
prejuízo da subordinação administrativa ao õrgão ou entidade em cu 
ja estrutura estejam integrados, são tecnicamente subordinados ao 
õrgão central do Sistema de Planejamento e Orçamento.
' . § 29 - O õrgão(central do Sistema de Planeja­
mento e Orçamento se articulara com-os õrgãos secionais por intermé 
dio dos respectivos õrgãos setoriais.
., Seção II 
Dos Objetivos do Sistema
Art. 39 - Constituem objetivos básicos do Sis 
tema de Planejamento e Orçamento:
I - promover a elaboração do plano geral d^ 
(joverno, dos programas gerais, setoriais e regionais de duração plu
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! rianual, do orçamento plurianual de investimentos e do orçamento - 
programa anual, bem como de outros instrumentos que visem à imple- 
mentação da ação governamental; ;
> II - otimizar os recursos disponíveis mediante
»adoção de normas e procedimentos que assegurem a aplicação de cri-
• térios econômicos, sociais e administrativos para o estabelecimen­
to de prioridades entre as atividades governamentais;
III — organizar e modernizar as estruturas e 
r os procedimentos administrativos, aumentando-lhes a eficiência e 
criando condições para o seu aperfeiçoamento constante, com o obje 
tivô de melhorar a execução dos programas governamentais;e,
IV - desenvolver e manter atividades de articu 




Da Competência dos Órgãos do Sistema
Art. 49 - Ao õrgão central do Sistema de Pla­
nejamento e Orçamento compete:
I - coordenar as atividades do Sistema de Pia 
nejamento e Orçamento;
II - propor e coordenar a política de desenvo^ 
vimento científico, tecnológico, econômico e social do Estado, bem 
como a política de preservação ambiental, em consonância com a po­
lítica do Governo Federal;
III - coordenar e supervisonar a elaboração dos 
programas gerais, setoriais e regionais de duração plurianual,ava 
•liando-os, revendo-os, compatibilizando-os e consolidando-os em 
plano geral; • .
IV - coordenar e supervisionar a elaboração do 
orçamento plurianual de investimento e do orçamento-programa anual, 
adequando os recursos disponíveis aos objetivos e metas da politi] 
ca estadual de desenvolvimento científico, tecnológico, econômico 
® social, e da política de preservação ambiental;
V - acompanhar, analisar e controlar a execu- 
Ção dos programas governamentais, bem como avaliar seus resulta 
tfos; V
VI - propor e coordenar a política de desen
■ ( 4 .  l -
volvimento urbano e regional do Estado;
VII - realizar estudos cora vistas a elabora - 
ção dos atos de organizaçãd, reorganização estrutural e funcional 
e a modernização administrativa dos compartimentos governamentais;
VIII.- realizar estudos sobre a capacidade de 
endividamento, do Estado, mantendo permanentemente atualizadas as 
informações relativas aos níveis da mesma;
IX - promover a articulação com a União . e 
com os Municípios, â estes especialmente auxiliando na elaboração 
dos programas de aplicação de recursos transferidos;
X - colaborar com os Municípios e as Ásso - 
ciações Microrregionais nas ações pertinentes ao planejamento, or­
çamento, organização e modernização administrativa, desenvolvimen­
to regional e defesa ambiental;
XI - coordenar assuntos afins ou interdepen­
dentes que interessem a mais de uma Secretaria de Estado ou entida 
de;'
XII - orientar tecnicamente os õrgãos setori­
ais e secionais do Sistema de Planejamento e Orçamento, supervisio 
nando-lhes as atividades e estabelecendo normas para a padroniza - 
ção de procedimentos; e,
XIII - exercer, outiras competências que lhe fo­
rem cometidas pela legislação vigente e pelo Governador do Estado.
Art. 59 - Aos órgãos setoriais do Sistema 
de Planejamento e Orçamento compete:
I - concentrar, a nível setorial, as atri - 
buições de programação, coordenação e analise das atividades dos 
órgãos ou entidades em cuja estrutura estejam integrados;
( II - coordenar,a nível setorial, a elabora -
çào da proposta do orçamento plurianual de investimentos e do orça 
Rento-programa anual, para posterior encaminhamento ao órgão cen: - 
trai;
III - coordenar, a nível setorial, as ações 
organização e modernização administrativas, observadas as ins - 
truções normativas expedidas pelo órgão central;
IV - elaborar, rever e compatibilizar proje- 
*°s relativos a programas setoriais e regionais, observadas as di- 
r°trizes emanadas do órgão central;
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V - coordenar, a nível setorial, a manutenção 
de fluxos permanentes de informações, objetivando agilizar os pro 
cessos decisórios e a coordenação das atividades governamentais;
VI - auxiliar o órgão central na execução das a 
tividades de acompanhamento, ânãlise, avaliação e controle dos 
programas de trabalho do Governo;
VII - encaminhar ao órgão central as informações 
solicitadas, bem como relatórios referentes â elaboração e execu­
ção dos projetos e atividades constantes dos programas de trába -■ 
lho do Governo;
VIII - organizar e manter atualizados registros e 
controles das ações do órgão ou-entidade, em cuja estrutura este­
jam integrados, tendo em vista a sistemática de acompanhamento, a 
nãlise, avaliação e controle, estabelecidos pelo órgão central;
IX - zelar pela articulação com os respectivos 
órgãos secionais e com o órgão central do Sistema de Planejamento 
e Orçamento.
Parágrafo único - Aos órgãos secionais compete 
execrutar as atividades relacionadas com os programas regionais e 
setoriais, â vista das normas e instruções expedidas pelo órgão 
central.
Capitulo III 
Das Disposições Gerais e Finais
Art. 69 - Fica o Secretário de Estado Chefe do 
Gabinete de Planejamento e Coordenação Geral autorizado:
I - a expedir as normas e instruções complemen 
tares, visando a conferir maior grau de eficiência e desempenho 
às atividades do Sistema de Planejamento e Orçamento;
II - a convocar os titulares dos órgãos setori­
ais e, quando necessário, os secionaiá para participarem de reu - 
niões, foruns e debates, com vistas ao aperfeiçoamento e ao discJL 
Plinamento das ações de planejcimento;
III - a propor a revogação dos atos que fo - 
rem expedidos sem a observância das normas estabelecidas neste De­
creto e nas instruções emanadas do órgão centrai do Sistema de Pia 
nejamento e Orçamento.
Art. 79 - Este Decreto entra em vigor na
data de sua publicação.
Art. 89 - Ficam revogados os Decretos n9s. 
303, de 20 de maio de 1975, e.401, de 09 de abril de 1976, e d e ­
mais disposições em contrario.
Florianópolis, 25 de maio de 1979
le lp u  F i / h o
1 ' H é l i o 'Antonio  Ândpeazza
DECRETO N9 7.679, de 25 de maio de 1979
ESTADO DE SANTA CATARINA
Antônio Henrique Bulcão Vianna
ANEXO IV - Decreto n9 19.496, de 31 de maio de 1983
NQ 19.496, de 31 de maio de 1983
. Estabelece diretrizes administrativas 
para a operacionalização da Carta dos 
Catarinenses.
fSTADO DE SANTA CATARINA
O Governador do Estado de Santa Catarina, usando da competência Pri 
»tíva que lhe confere o artigo 93, incisos I e III, da Constitui- 
.3 áo Estado, e tendo em vista o disposto nos artigos 17, 2 9 e 35, 
. t Lei n9 5.089, de 30 de abril de 19 75, com a redação da Lei n9 
.316, de 28 de fevereiro de 19 79,
D E C R E T A :
Art. 19 . Incumbe a todos os órgãos e entidades da adminis 
tição pública estadual observar as presentes diretrizes gerais de 
.laejamento e coordenação, visando orientar e dar uniformidade âs 
:vidades de programação desenvolvidas nas respectivas unidades se 
riais e seccionais de planejamento do Sistema de Planejamento e 
',*&nento - SISPLANOR.
Art.: 29 . Incumbe as unidades setoriais e seccionais do 
.’LANOR, sob a supervisão e com o apoio dos titulares dos respec 
;os órgãos e entidades, traduzir a Carta dos Catarinenses, princi_ 
*• repositório ideativo para a ação administrativa do Governo do 
‘»io, em um conjunto de programas de trabalho, observadas a com- 
*.cia específica de cada órgão ou entidade, as necessidades iden 
^adas, as prioridades políticas já fixadas nos respectivos cam 
' *- atuação e as normas estabelecidas nos Decretos n9s 7.286,de 
~arço de 19 79, 7.6 79, de 25 de máio de 19 79, e na Portaria 
••PLAN/PR n9 25, de 14 de junho de 19 76»
Art; 39 . O Plano de Ação do Governo 19 83/19 87 resultara 
"patibilização e consolidação dos programas de trabalho elabo 
: !*-los diversos órgãos e entidades da administração estadual,
' das respectivas unidades setoriais de planejamento, âs
* 'abe coordenar e se responsabilizar pela elaboração dos tra- 
»
* correspondentes de competência das unidades seccionais de
'••^ento localizadas nos órgãos^e entijda^des^ vinculadas ou
r~ 1 N. /\ /> ^
/àu
"pervisionadas.
Art. 49 . Na apresentação dos programas de trabalho de ca 
um dos õrgãos e entidades ao Gabinete de Planejamento e Coorde- 
r.ação Geral, as unidades de planejamento do SISPLANOR observarão ,
>' :3a a possível aderência, o seguinte roteiro básico:
. I - ao nível de cada órgão ou entidade:
i a) a estrutura organizacional básica institucionaliza-
:a;
b) a descrição do campo de atuação decorrente da compe 
*òr.cia regimental;
c) a legislação básica aplicável;
d) a definição dos objetivos gerais para o período 
.«53/198 7; •
‘ e) as diretrizes políticas de atuação para o período 
•33/1987; e
f) a relação exaustiva dos programas de trabalho e res 
•- Ttivos subprogramas.
II - ao nível de cada programa de trabalho:
a) o cõdigo e a denominação;
b) a justificativa;
c) os objetivos específicos traduzidos em metas;
d) os subprogramas componentes, com a codificação,deno 
"ição e descrição sumária;
e) os principais projetos e atividades, com a codifica 
« denominação e descrição sumária;
f) o cronograma de execução semestral por subprogramas, 
'ietos e atividades, para o período 19 83/29 seimestre a 19 87/3.9 se
" ‘»re;
g) os recursos necessários e fontes, com o cronograma 
l~ceiro semestral, por subprogramas, projetos e atividades,para 
'“"iodo 1983/29 semestre a 1987/19 semestre;
h) a abrangência espacial, com a declinação exata do ’ 
*•! '
D  as formas e diretrizes de implementação; e 
j) os critérios de acompanhamento e avaliação.
Parágrafo único . 0 detalhamento executivo de cada projeto 
•’•’idade integrante dos subprogramas far-se-á oportunamente , 
*3tas à preparação das propostas orçamentárias para o Orçamen
• ^  „ 0 \ V w r A j  \ V \
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to Programa Anual - OPA.
Art. 59 . Ao Secretario de Estado Chefe do Gabinete de Pia 
nejamento e Coordenação Geral cabe dirigir e coordenar# ao nível 
da administração superior dò Governo do Estado, as atividades de 
preparação, integração e compatibilização dos documentos de plane­
jamento de que trata este Decreto, competindo-lhe, ainda, baixar 
os atos necessários complementares e determinar as providencias 
administrativas exigíveis.
Paragráfo Único . Incumbe à Subchefia de Planejamento-SU - 
PLA, do GAPLAN, coordenar e supervisionar, a nível técnico, as ati_ 
vidades de prepajração e montagem do Plano de Ação do Governo 1983/
37, bem como orientar e prestar apoio técnico às unidades de plane 
lamento integrantes do SISPLANOR, visando homogeneizar seus métodos 
e procedimentos de trabalho, com vistas a alcançar a necessária u- 
; r.iformidade formal dós documentos de planejamento a serem elabora- 
■ í d s.
\ ■
Art. 69 . Fica estabelecido o prazo de 45 (quarenta e cinco) 
iias para que cada õrgão setorial de planejamento apresente forma]. 
i~onte ao Gabinete de Planejamento e Coordenação Geral - GAPLAN os 
jrogramas de trabalho de que trata este Decreto, devidamente apro­
ados pelas respectivas autoridades competentes.
^ção.
Art. 79 . .Este Decreto entra em vigor na data de sua publ_i
Art. 89 . Ficam revogadas as disposições em contrário.
Florianópolis, 31 de ma^o de 1983
Í§PE5ÀD1Ã0>RMIN HELOU FILHO 
rãncisco de Assis Cordeiro
Vanildo Jòs elame
Paulo /Gouvêa da Costy
Artenir Werner
Juar.e Fonseca de Me'deiros
Paul stavRamos
